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...nos perguntamos que ensinamentos podemos
tirar hoje de um fato político ocorrido há 67 anos,
nos primórdios de nossa instituição?

As respostas podem ser encontradas através da
leitura do texto, bem escrito e documentado.
Chama atenção a estrutura do livro onde se
destaca o prefácio do professor Antonio Paulo
Rezende que, com clareza e profundidade afirma
que a Universidade se enriquece quando se põe
luz sobre sua memória. Os aspectos teóricos
relacionam história e cultura e põem as bases
para se entender contexto e fatos da época. Com
metodologia bem estruturada, os fatos são
interpretados a partir de farto material empírico –
jornais, fotos, documentos, entrevistas -
fornecendo rica leitura do contexto político e
social dos anos 1940 a 1950. Destaca-se a
efervescência cultural e política de Pernambuco
e sua capital, com importantes papéis cumpridos
por instituições centenárias como o Teatro Santa
Isabel, a Biblioteca Pública, o Gabinete
Português de Leitura, o Hospital Português, a
Faculdade Estadual de Filosofia e o Ginásio
Pernambucano, dentre outras.
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Agradecimento

Este livro é parte de uma pesquisa maior denominada “Breve História da 
organização e instituição UFPE – 1946 a 1974”.  Agradecemos ao CNPQ pelo fi-
nanciamento de um bolsista do PIBIC, e à PROPESQ que, através do Programa 
Emergencial, disponibilizou dois bolsistas, possibilitando um melhor andamento 
da pesquisa.

Esta pesquisa não poderia ter se realizada sem o apoio direto de vários es-
tudantes na coleta dos dados de jornais e das atas da Congregação, do Conselho 
Técnico-Administrativo da Escola de Engenharia e do Conselho Universitário da 
Universidade do Recife.

Agradecemos, particularmente, à estudante de Educação Física, Hercília 
Melo do Nascimento, que fez o levantamento do período de setembro de 1947, 
de todos os jornais utilizados aqui, daquela época, e participou do levantamento 
dos exemplares do Diario de Pernambuco, coletando informações sobre a con-
textualização do primeiro semestre de 1947. Apesar de ter entrado na pesquisa 
sobre a história da UFPE no final do PIBIC 2008-2009, os materiais analisados 
aqui só foram possíveis pelo seu empenho, esforço e dedicação. Muito obriga-
do.

Outros estudantes foram importantes na coleta dos dados de jornais de 
contextualização da época, a saber: Edelson Albuquerque Júnior e Claudemir 
Francelino Sales. Matérias de exemplares do Diario de Pernambuco, entre no-
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vembro de 1946 a agosto de 1947, tiveram a participação direta destes dois estu-
dantes de Pedagogia que, mesmo sem vínculo institucional de pesquisa, disponi-
bilizaram seu tempo por amor à mesma. Outros integrantes desta pesquisa foram 
o estudante de Pedagogia, Clodoaldo Marques, que fez a coleta e transcrição 
das atas da Congregação e do Conselho Técnico-Administrativo, e Talita Maria 
Soares da Silva, também estudante de Pedagogia, que coletou a ata do Conselho 
Universitário deste período da greve.

Ao Arquivo Público do Estado, todo o agradecimento pelo acolhimento 
quanto à disponibilização dos jornais para a pesquisa.

Não podemos deixar de agradecer ao Diretor do CTG, professor Edmil-
son Santos de Lima, e às servidoras deste Centro, Danielle Fabíola do Nascimen-
to e Gabrielle Barbosa de Souza, pela ajuda, esmero e atenção, permitindo acesso 
aos documentos da Congregação e do Conselho Técnico-Administrativo.
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A Universidade Federal de Pernambuco, através da sua Pró-Reitoria de 
Pesquisa e Pós-Graduação, tem a satisfação de apresentar à Sociedade, o livro 
escrito pelo professor Evson Malaquias, chamado “A Primeira Greve Estudantil 
da UFPE”. Já conhecemos e apoiamos institucionalmente a pesquisa conduzida 
pelo professor e sua equipe de estudantes, voltada para a compreensão da his-
tória organizacional e institucional da UFPE, no período de 1946 a 1974, tendo 
sido já publicados dois livros, sobre os Reitorados de Joaquim Amazonas e João 
Alfredo. 

Mas ficamos curiosos quando Evson nos informou de seu interesse em 
publicar um livro sobre a primeira greve estudantil da UFPE, no já longínquo ano 
de 1947. Surpresa e curiosidade, pois de um lado, essa greve ocorreu justamente 
na nossa querida centenária Escola de Engenharia e, de outro, nos perguntamos 
que ensinamentos podemos tirar hoje de um fato político ocorrido há 67 anos, 
nos primórdios de nossa instituição?

As respostas podem ser encontradas através da leitura do texto, bem 
escrito e documentado. Chama atenção a estrutura do livro onde se destaca o 
prefácio do professor Antonio Paulo Rezende que, com clareza e profundidade 
afirma que a Universidade se enriquece quando se põe luz sobre sua memória. 
Os aspectos teóricos relacionam história e cultura e põem as bases para se enten-
der contexto e fatos da época. Com metodologia bem estruturada, os fatos são 

Apresentação
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interpretados a partir de farto material empírico – jornais, fotos, documentos, 
entrevistas - fornecendo rica leitura do contexto político e social dos anos 1940 a 
1950. Destaca-se a efervescência cultural e política de Pernambuco e sua capital, 
com importantes papéis cumpridos por instituições centenárias como o Teatro 
Santa Isabel, a Biblioteca Pública, o Gabinete Português de Leitura, o Hospital 
Português, a Faculdade Estadual de Filosofia e o Ginásio Pernambucano, dentre 
outras.

Uma breve história da fundação da Universidade do Recife (UF) é descri-
ta, onde se vê ação dos pioneiros, em especial do Reitor Joaquim Amazonas, a 
estrutura organizacional da UR e o papel do Conselho Universitário e da Comis-
são Universitária, além da cultura em torno das cátedras. Destaque especial tem 
o capítulo sobre a Escola de Engenharia, onde se mencionam seus momentos 
principais: a fundação (1896), a Escola Livre de Engenharia (1905), o famoso 
prédio da Rua do Hospício, 371 em 1919, e sua reconstrução (1945), a criação 
pelo Diretório Acadêmico do “Curso Preparatório aos Exames Vestibulares pro-
fessor Heitor Maia” (1954) e os conflitos onde os estudantes se insurgem contra 
a cultura autoritária e distanciada de muitos docentes, junto com a ausência de 
aulas práticas, que resultou em uma outra greve nos anos 1950  e no famoso jor-
nal “A Ripa”. Chama atenção o rigorosíssimo processo de seleção dos alunos via 
vestibular, das provas em ciências básicas (Matemática, Física, Desenho) e aplica-
das (Topografia, Astronomia, Resistência dos Materiais, Geologia) além da obri-
gação dos alunos de ler livros clássicos de engenharia e matemática em francês. 
Ao longo do texto, surgem grandes figuras, a quem hoje dedicamos respeito e 
consideração, tais como seu diretor professor Manoel Antonio de Moraes Rego, 
também fundador do Clube de Engenharia e presidente do Conselho Regional 
de Engenharia e Arquitetura. Menção especial é dada ao professor catedrático 
Luiz de Barros Freire, cuja disciplina de Física originou a greve aqui estudada. 
Luiz Freire destaca-se pelo seu brilhantismo como Engenheiro e Doutor em Ci-
ências Físicas e Matemáticas, tendo sido membro fundador do Centro Brasileiro 
de Pesquisas Físicas (CBPF), que funciona até hoje, no Rio de Janeiro e do nosso 
CNPq. Importante papel tem também o engenheiro e professor assistente na 
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época de Luiz Freire na cadeira de Física, o nosso querido professor Amaranto 
Lopes, ainda hoje pesquisador e docente da UFRJ.

É nesse ambiente que surge a greve, descrita com rigor de detalhes, indo 
dos  seus antecedentes relacionados com as lutas estudantis no mundo, e com a 
UNE no Brasil. E em Recife, com a criação dos Diretórios estudantis e da UEP 
e das suas reivindicações concretas para melhorar a vida dos estudantes, como 
bolsas e restaurante, além do estímulo às artes, música e literatura. O capítulo 
que narra a greve ocorrida por conta da reprovação dos alunos em Física é muito 
rico em detalhes e põe valores sobre os quais devemos, hoje, ressaltar e adotar 
no dia-a-dia.

 Assim, o que a greve tem a nos ensinar? Ela aponta a nosso ver a impor-
tância dos estudantes conhecerem a história de suas lutas e de sua instituição, 
a necessidade permanente da solidariedade estudantil para a construção de sua 
cidadania e do seu papel social como profissionais dedicados ao bem comum. 
Enfim, para os atores da Universidade – servidores técnicos-administrativos e 
docentes, estudantes e da Sociedade, a permanente necessidade do diálogo e ne-
gociação como elementos indispensáveis para resolver conflitos legítimo em uma 
Sociedade democrática. Portanto, com essa publicação a Universidade cumpre o 
seu papel social, formando recursos humanos com valores éticos e de cidadania. 
Parabéns ao professor Evson Malaquias por sua fundamental contribuição para 
que esses valores se perpetuem em nosso país.

Anísio Brasileiro
Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação da UFPE

Professor da Escola de Engenharia de Pernambuco.
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A complexidade para tecer a narrativa histórica é grande. Seria, mais coe-
rente, afirmar que existem histórias, pois há várias interpretações para a constru-
ção da cultura humana. Não podemos exigir que o historiador escreva um texto 
que responda a todas as questões de uma época. Não é diferente na História do 
Brasil. Muitos temas foram focados com insistência, outros esquecidos e despre-
zados. Nesse ponto, o livro de Evson Malaquias ganha importância. Ele procu-
rou um caminho ainda não visitado, mas de importância para vida social: as lutas 
políticas nas universidades.

Procurou articulá-las com outras lutas que estão presentes na sociedade. 
É preciso ressaltar a simultaneidade do tempo histórico, não destacar o passado 
como morto e desnecessário. As lutas fazem parte da capacidade de resistência 
e organização dos grupos sociais. Não há construção histórica sem transgressão. 
A ordem dominante nunca é absoluta. Os conflitos movimentam, inquietam, 
ameaçam os que se julgam donos do poder.

No Recife, as lutas políticas compõem o quadro de muitas conjunturas, 
desde os idos da Colônia. O silêncio foi rompido, por muitas rebeliões. Portugal 
sentiu-se incomodado e reprimiu com violência as lutas pela autonomia. Deve-
mos registrá-los, buscar reflexões, mas evitar mitificações que levam a pensar que 
temos uma natureza revolucionária marcante e indestrutível. A história é uma 
construção, onde mudanças e permanências dialogam, os conflitos estão presen-

As muitas trilhas  
da História
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tes, com também tradições seculares que se apresentam como testemunhas de 
uma identidade.

Evson procura, com uma pesquisa profunda, analisar momentos que es-
tão longe dos livros oficiais. Traz debate, não fica na reprodução, compreende 
as limitações e visualiza os sonhos de muitos intelectuais que queriam transfor-
mar sua época. A Universidade enriquece, assim, sua memória pouco trabalha-
da. Ajuda a pensar o quanto é definidora essa ressignificação do passado, para 
afirmamos um projeto democrático de Universidade. No mundo tecnológico, 
com a exaltação constante do consumo, a denúncia é uma porta para melhorar 
as condições de vida e despertar a sociedade para outras utopias. É curioso que 
lugares de ensino, não se tornem lugares de reflexão e de apego à qualidade das 
relações sociais, no sentido de criar políticas que incentivem a solidariedade. O 
individualismo é difícil de ser vencido, invade detalhes do cotidiano.

O livro de Evson abre essa porta. Não é o último, nem estabelece verda-
des inquestionáveis. Mas lança perguntas, consulta documentações adormecidas, 
movimenta espaços que estavam estagnados. Sem História a Universidade se ape-
ga aos fascínios do presente e pode mergulhar em prioridades que não abalem 
a forma conservadora de se construir um projeto educacional. A memória pode 
atiçar a coragem, porém ela também nos coloca questões que se repetem. As 
instituições deveriam manter o olhar atento e agir para não apagar seus tempos 
históricos. 

Os estudos e as pesquisas de Evson apontam que o mundo é vasto e o 
historiador tem que buscar compreendê-lo, mesmo que restem, ainda, muitas 
lacunas. Não esqueçamos que estamos cercados de carências e elas são múltiplas, 
numa sociedade onde os poderes, geralmente, são hábeis em socializar as perdas 
e lentos em socializar os ganhos. O futuro pode nos pertencer e realizar sonhos, 
desde que façamos uma boa leitura dos entrelaçamentos do fazer histórico. A 
Universidade é uma rica trilha para seguirmos adiante com desejos afinados com 
o coletivo e dissonantes com as faltas que geram miséria e desesperanças.

Antonio Paulo Rezende
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Apresentação

Não imaginar que as instituições –no caso, a Universidade- é feita apenas 
de boas intenções, que seus gestores e próceres agiram (ou agem) sempre arma-
dos das melhores intenções morais, sociais ou acadêmicas, nos ajuda a entender 
melhor a “alma” das corporações sociais. Tal exercício de crítica institucional 
realizada à luz dos documentos que a própria instituição produz –neste caso as 
atas do Conselho Universitário- é tarefa à qual o professor Evson Malaquias vem 
se dedicando já há algum tempo. Seu trabalho anterior (Atas do Conselho da As-
sembléia Universitária e da Comissão Designativa do Reitorado de João Alfredo 
-1959-1964) editado pela própria UFPE, e este, agora, que tenho a oportunida-
de de apresentar, relatando e comentando a primeira greve estudantil da UFPE 
(1947), motivada pelas mútuas incompreensões entre professores (um professor, 
em particular, Luiz Freire) e estudantes, em uma época vincada pela profunda 
confusão entre distinção acadêmica e mandarinato universitário (e aqui refiro-me 
ao mandarinato no sentido em que Fritz Ringel o anunciou: como representan-
tes e guardiães altamente conservadores de uma determinada forma de ver a 
cultura, como  Kulturträger), tais trabalhos, repito, revelam ao menos três coisas: 
como nos momentos de crise institucional, aqueles momentos em que somos 
instados a optar entre uma ética da conveniência ou outra de universalidade, os 
homens demonstram toda sua ambiguidade; como tentarão post factum apagar 
da memória alheia os momentos condenáveis de sua vida moral e acadêmica e, 
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finalmente, como serão, eles mesmos, esquecidos! Uma instituição é, em resumo, 
um longo intercurso entre memória e esquecimento.

O segundo aspecto, no entanto, é aquele em que a própria instituição atin-
giu um tal grau de maturidade que, ela mesma, “produz provas contra si mesma”, 
quer dizer: revela sua vida intestina e intransparente e submete seu passado ao 
crivo das problemáticas do presente. Uma Universidade que é capaz de praticar 
isto –e permitir que o trabalho historiográfico assim se exerça, sem constrangi-
mentos- exprime com clareza que uma instituição que se supõe democrática é 
aquela que está disposta a VER, quer dizer, quer enxergar e focalizar os precon-
ceitos sociais e ajudar a sociedade a “digeri-los” e, por outro lado, se DEIXA 
VER, permite que seus próprios preconceitos e desmandos sejam vistos e lem-
brados.

Uma coisa, ao menos, ninguém pode negar: é muito bom viver e trabalhar 
numa instituição cujo nível de maturidade permite as duas coisas!

Flávio Brayner
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Introdução

Uma explicação inicial sobre o título do trabalho: “tecnicamente” é im-
procedente afirmar que a greve aconteceu na UFPE, pois esta ainda não existia – 
somente nos governos dos militares receberá esta denominação. O mais correto 
seria identificar a instituição educacional de “Universidade do Recife”. Contudo, 
achamos por bem manter a denominação atual, em medida que, a comunidade 
universitária que faz parte desta instituição se reconheceria na problemática que 
o livro trás. O estudo do passado nos interessa desde que se possa problematizar 
e questionar o presente. 

A greve dos estudantes de 1947 é desconhecida do grande público, dos 
docentes e discentes, das histórias dos Cursos e das Escolas, dos livros de me-
mórias dos docentes e discentes. É um grato prazer apresentar aos leitores do 
Brasil, particularmente aos que compõem a UFPE, a primeira greve estudantil 
desta instituição. A instituição de ensino superior detonadora deste processo de 
greve foi a Escola de Engenharia, que, como um barril de pólvora, ligada por 
fios, conectada com as diversas Escolas, fez “pipocar” greves de solidariedades 
aos estudantes desta Escola. 

Adiantamos que a greve não foi decorrente de nenhuma reivindicação 
política aos governos ou à Reitoria da época. Surgiu de um conflito entre os estu-
dantes e o professor Luiz de Barros Freire, um dos grandes cientistas brasileiros 
da Física e da Matemática. Mas a greve foi mais do que isso. Foi mais do que um 
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conflito causado por desavenças entre estudantes e professor.
Ela nos traz grandes lições e reflexões sobre o presente: a solidariedade, a 

crença ideológica e política, a luta contra o autoritarismo, o potencial do poder 
democrático, e reporta, também, a personagens da sociedade pernambucana, tan-
to daquelas que compõem o mundo do mercado quanto aquelas que compõem o 
mundo político, ou aquelas que construíram a Universidade pela docência.

Este livro também apresenta a greve como um dos mecanismos de luta e 
expressão de conflitos sociais, e que foi bastante utilizado pelos estudantes em 
outras épocas, o que não vem ocorrendo nos últimos anos com frequência. As-
sim, procura aproximar os estudantes, os docentes e servidores de hoje, para que 
conheçam um pouco de seu passado, de sua instituição, como sujeitos políticos. 
Mais do que isso, esta pesquisa nos coloca como objetos e sujeitos históricos, 
potencializando reflexões sobre as teias do passado que cruzam com o presente, 
possibilitando um autoconhecimento do que somos ou do que estamos sendo. 
Ela nos introduz na política e na forma de fazer política numa sociedade patri-
monialista: verticalizada, hierarquizada e masculina.

Contudo, este livro vai além da greve e dos conflitos. Ele perpassa o cená-
rio da juventude, apesar de breve, quanto aos seus valores e ao que a cidade de 
Recife era  capaz de produzir no mundo da cultura de massa (cinema, futebol, te-
atros), numa época conturbada política e ideologicamente, materializada nas lutas 
entre comunismo e capitalismo, no fechamento do Partido Comunista do Brasil e 
da sua Juventude, manifestando reflexos no interior da Universidade do Recife.

Insatisfeitos em apresentarmos estes aspectos, buscamos mostrar as insti-
tuições educacionais no que diz respeito aos seus aspectos factuais históricos em 
seus vínculos organizacionais e com o Estado, bem como, nos aspectos didáticos 
e avaliativos. Fizemos um passeio panorâmico pelo ensino superior, particular-
mente na Escola de Engenharia, procurando mostrar as significações que a cons-
tituíam – e que, sob vários aspectos, sobrevivem em sua “alma” até hoje.

E não poderíamos deixar de situar uma das personagens centrais da greve, 
Luiz de Barros Freire, professor catedrático, que faz parte da história da ciência 
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da Física e da Matemática no Brasil. Personagem difícil, exótica, sob certo aspec-
to, que nos mostra como vários conflitos poderiam ser banidos ou evitados, se o 
bom senso fosse adotado – apesar de reconhecermos que o conflito expressou 
algo maior que sua personalidade. E tem mais: este docente é pai de uma das 
personagens históricas da redemocratização política brasileira, professor de Di-
reito da UFPE, Marcos Freire, que foi senador por Pernambuco e ministro de 
Estado.

Como bem afirmou Antônio Paulo Rezende, não nos propusemos contar 
“a” história, mas a partir de um olhar da cultura e do imaginário, interpretar este 
acontecimento com ampla, diversa e rica documentação, buscar um sentido não 
apenas no passado, mas também, para o presente.

Boa leitura.
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Aspectos te
óricos

Compreendemos que a história implica imaginário, sujeitos, símbolos e, 
como tal, manifesta uma forma de ser e de fazer ser. Há uma dimensão cons-
ciente e inconsciente do fazer histórico, como criadores de nossas instituições, 
somos dominados por elas. Como bem colocou Nobert Elias, “os homens vi-
vem dentro de um mundo de símbolos que eles mesmos criaram”1. Compreen-
demos a história, também, como alteridade, criação, “porque o que se dá em e 
pela história não é sequência determinada do determinado, mas emergência da 
alteridade radical, criação imanente, novidade não trivial (...) e é somente a partir 
desta alteridade radical ou criação que podemos pensar verdadeiramente a tem-
poralidade e o tempo”2. Cornelius Castoriadis, discutindo sobre o estruturalismo 
cultural, observa que as sociedades “frias” nada mais são que “modos diferentes 
da historicidade”3. Ora, o “’caráter estático’, ‘repetitivo’, ‘a-histórico’ ou ‘atempo-
ral’ desta classe de sociedades é somente sua maneira própria de ter instituído sua 
própria temporalidade histórica”4.Sendo assim, “a história é sempre história para 
nós – o que não significa que tenhamos o direito de mutilá-la ao nosso bel-prazer, 
nem de submetê-la ingenuamente às nossas projeções, [visto] que, precisamente, 
o que nos interessa na história é nossa alteridade autêntica, os outros possíveis do 
homem em sua singularidade absoluta”5.
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Da mesma forma, quando analisa a cultura, aquele autor a define como

tudo aquilo que, no domínio público de uma sociedade, transpõe 

o simples funcional ou instrumental e apresenta uma dimensão 

invisível, ou melhor, imperceptível, positivamente investida pe-

los indivíduos de dada sociedade. Em outras palavras, aquilo 

que, nesta sociedade, está ligado ao imaginário stricto sensu, ao 

imaginário poético, tal como ele se encarna em obras e condutas 

que vão além do funcional. Não é necessário dizer que a dis-

tinção do funcional  e do poético não é material (não está nas 

“coisas”).

Sahlins (1999), em aproximações com Castoriadis, defende uma concep-
ção histórica e da cultura, uma relação dialética entre estrutura e contingência, 
estrutura e história. A história

 é ordenada culturalmente de diferentes modos nas diversas so-

ciedades, de acordo com os esquemas de significação das coisas. O 

contrário também é verdadeiro: esquemas culturais são ordena-

dos historicamente porque, [em] maior ou menor grau, os signi-

ficados são reavaliados quando realizados na prática (p.7).

Este autor argumenta que pode ocorrer na sociedade uma “transforma-
ção estrutural”, decorrente das “circunstâncias contingentes da ação” que não se 
“conformam necessariamente aos significados que lhe são atribuídos por grupos 
específicos”7. Complementa seu raciocínio argumentando que “os homens cria-
tivamente repensam seus esquemas convencionais”8. Assim, chega à conclusão 
de que o que os “antropólogos chamam de ‘estrutura’ – as relações simbólicas de 
ordem cultural – é um objeto histórico”.9

Já Burke (2002) argumenta que “não se deve levar a oposição entre es-
truturalismo e história ao exagero”10. Este autor ressalta também que há uma 
tendência entre os cientistas sociais atuais em compreender a cultura como um 
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elemento ativo, e não passivo11.
A interpretação da cultura, numa perspectiva estruturalista unilateral, 

ocasiona vê-la como “comportamentos específicos da espécie a serem compre-
endidos como e através de seus efeitos adaptativos, e não por seus conteúdos 
significativos”12. Para ele, a “cultura é, assim, composta de práticas cujas razões 
são suficientes para sua existência, mas nunca não necessárias”13.

Se há um nexo entre história e cultura é porque, também, o tempo é apre-
endido e aprendido. O tempo não é somente “objetivo”, pois as pessoas, des-
de a tenra idade, vão aprendendo a “desenvolver um sistema de autodisciplina 
conforme a essa instituição” (do tempo) que o orienta no fazer e no posicionar 
histórico14.

O reconhecimento da tensão entre cultura e história é o reconhecimento, 
aqui, da capacidade de a humanidade existir a partir de rede simbólica, o que im-
plica aceitar a dimensão da reprodução e da reinterpretação simbólica. Como diz 
Castoriadis em algum lugar, a reprodução é uma produção.

A compreensão da história, no Brasil implica, como já expusemos ante-
riormente, entender a dimensão criadora de suas formas e emergências outras. 
Em nosso entendimento, isto significa dizer que, em nosso caso particular, a 
“forma” e as “emergências outras” são a luta processual e dinâmica do poder pa-
trimonial e da luta de seus contrários, instituinte/instituído elementos de ruptura 
e de reprodução social/econômica e ideológica. Prisioneiras deste imaginário, a 
cooptação, a tutela, a hierarquização, a personalização resistem e dão formas às 
“novas” formas de poder nas relações e representações socioafetivas.

Patrimonialismo  e patriarcalismo no Brasil

Ora, o patrimonialismo brasileiro, estudado por Raimundo Faoro(1976), 
em que pesem corretamente críticas ao seu desenvolvimento e concepção, pelo 
forte determinismo e causalismo histórico, perpassa toda a formação brasileira, 
governando as ações e as formas das nossas instituições, sendo constitutivo de 
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nosso imaginário criador. Ao indicarmos a “existência” do patrimonialismo, ime-
diatamente remontamos ao patriarcalismo, forma de fazer ser o poder patrimo-
nial – apesar de não se resumir nele ou se deduzir dele.

Por patriarcalismo, entendemos que os laços sociais são estabelecidos por 
dependência, instituindo o companheirismo (compromissos pessoais) em vez do 
estatuto (impessoalidade), que estabelece o poder em seu nome. O mesmo, para 
sobreviver de forma original, sem máscara, precisa do espaço da comunidade 
doméstica, pois é nela que a “autoridade a) do mais forte e b) do mais experiente, 
isto é, dos homens sobre as mulheres e as crianças, (...) se efetiva15. As relações 
se estabelecem pela dádiva: a prestação de favor. Ela pode se desenvolver para 
formas de laços de dominação patrimonial, com serviço de obrigação pessoal.

Para Gilberto Freyre, o personalismo do brasileiro advém do patriarcalis-
mo em seu foco cristão – do colorido do islamismo e das africanas religiosas. O 
patriarcal prolonga-se no tempo nas imagens de “homem protetor, de homem 
providencial, de homem necessário ao governo geral da sociedade; o tutelar – 
que inclui a figura da mãe de família – tende a manifestar-se também no culto, 
igualmente sentimental e místico da Mãe, identificado pelo brasileiro com ima-
gens de pessoas ou instituições protetoras: Maria, Mãe de Deus e Senhora dos 
Homens; a Igreja; a madrinha; a mãe – figuras que frequentemente intervêm 
na vida política ou administrativa do país, para protegerem, a seu modo, filhos, 
afilhados e genros”16.

Motta (2007) ressalta, também, o valor personalista na nossa cultura, ou 
seja, “o espaço público tende a ser visto como disponível para uso privado” 
e “fragiliza as instituições, deixando-as vulneráveis aos grupos preferenciais 
e submissas a um forte personalismo. Dirigentes são mais importantes que 
instituições”17.

Vários cientistas brasileiros, das áreas das humanidades, vêm chamando a 
atenção para os aspectos do patrimonialismo social brasileiro18, do formalismo 
educacional e do Estado brasileiro19, da meritocracia holista na sociedade brasi-
leira, com implicações na organização e na política administrativa - diferindo da 
americana e japonesa20.  Esta última autora observa que a meritocracia brasileira 
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estava fundada no favor e na hierarquia. Personalidades ilustres da República pe-
diam favores de toda ordem ao ministro da Fazendo Rui Barbosa, ferindo as leis 
meritocráticas vigentes e o direito21. 

Estudando a sociedade brasileira no plano do trabalho, Holanda (1994) 
observa que há uma ética do trabalho e da aventura. A segunda expressa, em 
contraposição à primeira, audácia, imprevidência, irresponsabilidade, instabilida-
de e vagabundagem. A experiência brasileira foi vivida pela segunda. Os nossos 
colonizadores eram bastante “plásticos”, sendo maior exemplo a forma como 
se relacionaram com os escravos: no recinto doméstico, “dissolveram” a ideia 
de “separação de castas”. Identifica no chefe de família e no político um grande 
“poder pátrio”, e os funcionários servem não à nação, mas àqueles que dominam 
o aparelho burocrático e econômico. Aquela plasticidade referida anteriormente 
possibilita ao patriarca passar da simples gentileza e amabilidade para as mais 
cruéis ações violentas emocionais. É o que ele chama de homem cordial22.

Numa perspectiva semelhante, na sua análise estruturalista do patrimonia-
lismo, Faoro (1976) defende que a “realidade histórica brasileira demonstrou (..) 
persistência secular da estrutura patrimonial, resistindo galhardamente, inviola-
velmente, à repetição, em fase progressiva da experiência capitalista. Adotou o 
capitalismo a técnica, as máquinas, as empresas, sem aceitar-lhe a alma ansiosa 
de transmigrar”23.

Uma das manifestações do patrimonialismo brasileiro na política é o clien-
telismo, que Carvalho define como um “tipo de relação entre atores políticos 
que envolve concessão de benefícios públicos, na forma de empregos, benefícios 
fiscais, isenções, em troca de apoio político, sobretudo na forma de voto”.24 

Na mesma perspectiva, Tojal e Carvalho (1997) advogam que, na Repú-
blica Velha, “o Estado era, então, propriedade de alguns poucos, que a noção de 
público não tinha qualquer significado para a maior parte da população” e que, 
“se não havia público, não havia separação entre público e privado, não havia 
cidadão, mas servidor de algum patrão”. Era restrita, concluem esses autores, a 
ideia de direito e de cidadania. Para eles, o que existia, era uma dominação patri-
monialista, “com um reduzido aparelho burocrático, de maneira geral escolhido 
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de dentro das relações de parentesco ou amizade dos herdeiros de poder”, e 
afirmam ainda que, após a queda da República Velha, o Estado que era mediado 
através do patrão, “agora se apresenta diretamente ao povo, construindo e pro-
movendo uma democracia de massas e um conjunto de profundas mudanças 
estruturais”. A Era Juscelino Kubistchek não rompeu com as lógicas simbólicas 
passadas, continuam esses autores, citando Fiori: “vigia uma política clientelista 
que caracterizava o sistema político brasileiro”.25

Elementos desse patrimonialismo republicano e imperial foram a cen-
tralização e deliberação de cima para baixo, assim pensa Garcia (1978), pois a 
modernização brasileira foi “decretada”. Falar de administração no Brasil é re-
conhecer a força de sua “centralização” desde o Império até 25 de fevereiro 
de 1967, quando, num “passe de mágica, a descentralização foi incorporada..! 
Essa descentralização, todos sabemos, é uma descentralização de execuções e, 
conseqüentemente, uma centralização das decisões, indicando-nos, assim, o de-
sencadeamento lógico do abandono de um Estado nacional-populista [por] um 
Estado-autoritário-burocrático”.26 Para o autor, a “descentralização” precisa ini-
ciar no próprio executivo (administração direta) para que se tenha sucesso.

De tudo o que foi posto anteriormente, podemos elencar que há na socie-
dade brasileira uma lógica simbólica assentada num imaginário social que esta-
belece relações sociais e de poder numa estrutura de hierarquia social, de forma 
tutelar, e outras formas (o que implica não somente proteção e dependência, mas 
perseguições, quando o assim o desejar o patriarca), com forte distinção social e 
estrutura hierarquizadora materializada na organização social, que ultrapassaram 
vários regimes políticos e governos, e que a universidade pública não está “prote-
gida” dessas significações. Apesar dos discursos de “ruptura” com esses valores, 
o que existe, é uma aliança das forças políticas-sociais-econômicas, pois mantêm 
a lógica heterônoma e reificadora do núcleo desse imaginário.

É comum, em vários momentos da história político-social no Brasil, inclu-
sive na própria universidade e no ensino superior (como veremos,) o choque do 
poder instituído contra os projetos de autonomia das organizações sociais e os 
seus sujeitos. Na sua forma singular, produto do imaginário criador, os discursos 
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de democracia (parte deles), são incorporados (não negados), dando forma am-
bígua à tutela, o que dificulta a consciência crítica desta realidade englobadora, 
como diria Roberto Damata.
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II  

Procedimentos  

e métodos

Esta pesquisa teve como fonte principal o jornal e documentos das atas 
dos Conselhos Universitários, das Congregações e dos Conselhos Técnico-Ad-
ministrativo. Compreendendo a história como alteridade e significação, seguimos 
o caminho de apreender os sentidos da época estudada. Como a Universidade 
não se encontra no “ar”, desenvolvemos estudos do seu Estatuto, o que revelaria 
a concepção de poder organizacional e a localização dos sujeitos na mesma. Nos-
so olhar sobre este documento se construiu na categoria social que materializava 
o poder – no caso, os docentes catedráticos e a figura do Reitor – na qual e aonde 
se “distribuíam” este poder e seus sujeitos.

Informações sobre a Escola de Engenharia e sobre o professor catedráti-
co Luiz de Barros Freire foram necessárias para nos situarmos. A primeira, uma 
instituição que fez história secular e produziu dezenas de políticos e cientistas 
atuantes na história de Pernambuco e do Brasil. Informações não apenas crono-
lógicas da instituição e do seu corpo dirigente organizacional, mas as significa-
ções de relação de construção de poder materializadas na relação com os alunos 
e com o saber. Os depoimentos dos estudantes em livros de memórias revelavam 
a sala de aula, os exames, as “personalidades” dos docentes, os conflitos e as 
soluções encontradas. Já o segundo ponto, conhecimento sobre quem foi Luiz 
Barros Freire, era fundamental, pois foi o docente pivô da greve. Informações de 
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sua “personalidade”, suas relações sociais e de poder em Recife e Pernambuco, 
sua carreira profissional-política foram buscadas para iluminarmos o conjunto de 
dados que estavam sendo construídos analiticamente.

Fizemos levantamento, também, dos jornais, de novembro de 1946 a se-
tembro de 1947, com a finalidade de identificar os “indicadores” de sentidos da 
época vinculada diretamente à instituição educacional no mundo, no Brasil e, 
particularmente, em Pernambuco. Inspirando-se na análise de conteúdo, sem a 
preocupação de análise de freqüência, focamos nas significações temáticas, al-
gumas construídas a priori, e outras, no próprio processo de levantamento de 
dados. Temas sobre política, sobre gênero, sobre a Universidade e os seus docen-
tes, sobre a juventude (estudante universitário ou não) foram selecionados em 
Pernambuco. Foi criado um quadro para fazermos os seguintes registros para 
futuras sistematizações: proprietário do jornal, nome do jornal, data, autor, título 
da matéria, conteúdo, página e observação. Fotografamos todas as matérias e as 
arquivamos para posterior uso analítico. 

Por  questão  operacional,  o  jornal  escolhido  para  levantamento  deste 
período foi exclusivamente o Diario de Pernambuco, exceto o período de setem-
bro de 1947, período da greve, que levantamos nos seis jornais disponíveis no 
Arquivo Público: Diario de Pernambuco, Jornal do Commercio, Folha da Manhã, 
Diario da Manhã, O Pequeno e Folha do Povo. As informações foram contrasta-
das e expostas, em nota de rodapé, as diferenças de “informação”. 

Os jornais investigados aqui eram todos da elite política e econômica local: 
Diário da Manhã, do interventor da Revolução de 30 em Pernambuco, Carlos 
Lima Cavalcanti; Jornal Pequeno, de propriedade do senador ao Congresso do 
Estado Thomé Gibson, falecido em 1928. O Deputado Federal Barros de Car-
valho pela UDN (assume em julho de 1947) é co-proprietário deste jornal; Folha 
da Manhã (órgão oficioso do Estado Novo, sob o comando de Agamenom Ma-
galhães, que escrevia para o jornal também); a exceção estava no jornal Folha do 
Povo, de propriedade do Partido Comunista. 

O Jornal do Commercio “comecou a circular no dia 3 de abril (2) de 1919, 
fazendo, inicialmente, a propaganda da candidatura Epitacio Pessoa a Presidên-
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cia da República. Propriedade de João Pessoa de Queiroz: diretor — Salomao 
Filgueira; redator-chefe — Odilon Nestor; redator-secretário — Manuel da Silva 
Lobato; redator — Francisco Pessoa de Queiroz”1. Conforme o próprio jornal, 

inicia hoje a sua publicação o Jornal do Commercio, que, como 

o seu próprio nome o indica, destina-se a defesa dos interesses 

das classes conservadoras neste largo pedaço da terra brasileira. 

Em verdade, não e apenas como um recurso de retorica banal, a 

falta de melhor argumento, que o abandono do Norte vem pro-

porcionando mil variações, ha que tempo!, ao discurso, ao livro, 

a conferencia, ao ensaio literario ou cientifico, enfim, a todas as 

manifestações dos seus filhos. O abandono do Norte e um fato 

tanto mais lamentavel quanto sabemos a proporçao de energia e 

esforço com que concorremos para o progresso geral do Brasil. 

O Jornal Folho do Povo, “vespertino independente, teve seu primeiro nu-
mero em circulação a 10 de julho de 1935, Direção e propriedade de Osorio 
Lima”. Conforme este Jornal, 

Folha do Povo quer ser, de verdade, a folha do povo. Este jornal 

quer ser um jornal para operarios, para trabalhadores de todas 

as profissoes, para comerciantes, proprietários e industrials mo-

destos, para intelectuais, estudantes e soldados, para todos os que 

sofrem a opressao dos salários baixos, dos impostos altos, da vida 

dificil e dura.

O Diario de Pernambuco surgiu em 7 de novembro de 1825, fundado por 
Antonio José de Miranda Falcão. O jornal se propõe ser “um Diário de Anun-
cios por meio do qual se facilitassem as transações”. Nas eleições pós-Vargas, o 
Diario apoiou o candidato Brigadeiro Eduardo Gomes. Crítica aos comunistas se 
intensificaram nos seus editoriais3.
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Como ilustração, apresentaremos alguns intelectuais que serviram a estes 
jornais e rádios. Entre eles, Odilon Nestor, professor da Faculdade de Direito, 
tinha artigos escritos periodicamente no Diario de Pernambuco; Gilberto Freyre 
(dispensa comentários) e Gilberto Osório, professor da Faculdade de Direito e 
defensor do Integralismo e, como tal, anticomunista convicto. Foi eleito e o mais 
votado pelo Partido Integralista à Câmara de Vereadores, tomando posse em 6 
de agosto de 1936. Foi deputado da Assembléia Legislativa de Pernambuco (1947 
a 1951) pela Coligação Pernambucana União Democrática Nacional, o partido 
Libertador (PL) e o Partido Democrata Cristão (PDC), Secretário da Secretaria 
de Negócios de Educação e Cultura do Governo de Etelvino Lins. Defendeu 
a extinção da Juventude Comunista (01/05/1947) e o fechamento do Partido 
Comunista (19/05/2009) na tribuna da Assembléia. Ele escrevia no Diário da 
Manhã, com pseudônimo Saint Cyr e Marcel, e no Jornal do Commercio, como 
editorialista e no Diario da Noite, vespertino pertencente ao Jornal do Commer-
cio. No Jornal Pequeno (1949-1952), foi diretor e colunista (1949-1951); na Folha 
da Manhã e Diario de Pernambuco (1962-1964), articulista4.

Os jornais da época apoiaram a greve abertamente em seus títulos ou em 
seus subtítulos, ou mesmo no texto da matéria. Um dos grevistas, Paulo Pessoa 
de Queiroz, era filho do proprietário do Jornal do Commercio. Outro, da elite 
empresarial local, que se não foi grevista, mas era estudante da Universidade: 
Armando Monteiro Filho, filho de empresário, posteriormente, Ministro de Es-
tado e deputado estadual. Em determinado momento, o Jornal do Commercio já 
sinaliza para o fim da greve, mesmo que as assembléias não apontavam para tal.

Por isso, alguns cuidados foram tomados para no tratamento dessas fon-
tes de memórias e matérias de jornais, pois há que “relacionar texto e contexto: 
buscar os nexos entre as ideias contidas nos discursos, as formas pelas quais 
elas se exprimem e o conjunto das determinações extratextuais que presidem a 
produção, a circulação e o consumo dos discursos5: 1. a dimensão ideológica das 
lembranças e idéias dessas personagens; e 2. a sua relação com o tempo histórico 
existente.

Algumas perguntas foram feitas em relação às atas e jornais6 com a fina-
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Vol III. Recife: Imprensa Universitária, 1967. Disponível em:  http://www.fundaj.gov.br/
geral/200anosdaimprensa/historia_da_imprensa_v03.pdf. acesso em: 26 out 2009.

2 Idem.
3 Ibidem.
4 RIVAS, Lêda. Gilberto Osório: um homem do renascimento. Recife: assembléia Legislativa 

de Pernambuco. Disponível em: http://www.alepe.pe.gov.br/sistemas/perfil/parlamentares/
GilbertoOsorio/sumario.html. Acesso em: 14 mai 2009.

5 CARDOSO, Ciro F. e VAINFAS, Ronaldo. História e análise de texto.In: Domínios da história. 
Ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro: Campus, 1997.  p.378.

6 FLICK, Uwe.Uma introdução à pesquisa qualitativa. Porto Alegre: Artmed, 2004.

lidade de fazer o texto “falar” e expressar as significações: 1) Sobre o que se fala 
aqui? Qual fenômeno é mencionado?; 2) Quais aspectos do fenômeno são men-
cionados (ou não são mencionados); 3) Por quanto tempo? Onde?; 4) Quais os 
motivos que foram apresentados ou que podem ser reconstruídos? 5) Com qual 
intenção e com que finalidade?

Todos os cuidados foram tomados e perguntas foram adotados não ape-
nas em relação às atas e jornais, mas aos livros de memórias dos estudantes e 
docentes que compunham a Escola de Engenharia e que partilharam a greve, 
diretamente ou não, pois eles falam sempre de um lugar e de um tempo. Todas 
as memórias são seletivas e compõem um quadro de valores que comportam o 
discurso. 

As passagens das matérias dos jornais extraídas para citação nesta pes-
quisa foram efetivadas na íntegra como se encontravam lá, mantendo a grafia 
no original. Palavra não clara e possível de ser identificada, em sua substituição, 
acrescentou-se o signo (???)
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Breve contexto socia
l , 

político,
 ideológic

o 

e educacional

Alguns estudiosos vêm identificando os problemas da república brasileira 
pelo seu “artificialismo político” que foi originado do Império – tomam uma 
representação idealizada de como deveriam ser as formas de governo. Segundo 
essa interpretação, a República foi proclamada muito mais pelo que deixava para 
trás do que pelo que viria. Ao artificialismo do Império sucedera-se um outro, 
o da República. Do caudilhismo para o presidencialismo. Do presidencialismo, 
como resposta à ambigüidade entre o público e o privado, ao populismo getu-
lista, expressão máxima da república brasileira. Em nova conjuntura, a década 
de 50 a 70, a partir da ascensão de Juscelino, há uma nova ressignificação de 
interpretação do Brasil: da dualidade atraso x modernidade, descentralização x 
centralização: reconhecimento de que a “modernização autoritária” aumentou o 
fosso do atraso. De sindicatos corporativos passam-se a sindicatos reivindicató-
rios e contestadores1.

Como já dissemos, a primeira república está associada ao conservadoris-
mo, ao autoritarismo e ao “artificialismo político”, do Império à República, não 
diferindo Pernambuco dela. Este “artificialismo” é a maneira como a sociedade 
constituiu sua “forma de ser”, que em certas circunstâncias históricas, no em-
bate dos valores e interesses, novas colorações e formas emergem. Os governos 
de Pernambuco, do início da República, sempre foram fiéis aos seus interesses, 
entre eles: Correia de Araújo (1896-1899), Gonçalves Ferreira2 (1900-1904), Se-
gismundo Gonçalves3 (1904-1908) e Herculano Bandeira4 (1908-1911)5.
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Em linhas bem gerais, esse período pode ser explicitado, no plano das 
classes sociais, conforme alguns adotam em seu referencial teórico, como “con-
solidação e crise da hegemonia da classe latifundiária”, sendo esta “desafiada 
por um operariado crescente em número e em organização, bem como por mo-
vimentos insurreicionais de militares apoiados por setores das camadas médias 
urbanas”6.

O poder político do Estado estava nas mãos dos usineiros, antigos donos 
dos engenhos centrais. É deste período a expansão da indústria têxtil e da fer-
rovia. A primeira, próxima de cidades portuárias (Recife, Goiana, Moreno) que 
possibilitavam o escoamento dos algodões do sertão e do agreste, interligadas, 
desenvolveu, também, a indústria de beneficiamento de sementes; a segunda, as 
ligações ferroviárias entre Recife e Alagoas e Paraíba, apesar de o principal trans-
porte ser pela navegação de cabotagem7.

Nos fins da segunda metade do século XX, intensificou-se o movimento 
operário com influência anarquista e sindicalista. Entre os anos de 1917 e 1920, 
tentativas de greves nacionais e de golpes nos governos, como no Rio de Janeiro, 
aconteceram por iniciativas dos trabalhadores. Na cidade de São Paulo acontece-
ram 64 greves e no Rio de Janeiro, 17. Foi promulgada a “lei infame” que visava 
reprimir, atingindo frontalmente os anarquistas, qualquer forma de protestos e 
fechar sindicatos e associações que atentassem contra a ordem estabelecida8.

A classe média afasta-se do discurso do operariado que cada vez mais 
fala de “si mesmo” e o governo endurece contra este movimento. O governo 
de Washington Luís reconhece o tratamento às reivindicações do operariado 
como “caso de polícia”. Em 1920 encontrávamos 275.512 operários; em 1930, 
450.0009.

O Estado Novo emerge com um discurso de crítica à estrutura parla-
mentar, à pluralidade dos partidos e se apresentando como tutor da sociedade 
civil. Interfere na organização sindical, com vistas à tutelagem, no monopólio da 
representação através do sindicato único para cada categoria, com a Justiça do 
Trabalho e o com o imposto sindical10.
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Na década de 40, na sua redemocratização, o governo busca controlar os 
sindicatos, criando mecanismos e ações contra a greve; o ministro do Trabalho 
afirmou que iria cumprir  o “decreto por bem ou por mal” visando ao “fecha-
mento de diversos sindicatos operários paulistas” que vislumbravam organizar 
greves11.

Em Pernambuco, particularmente, surgiram vários sindicatos, ente eles: 
União dos Estivadores de Pernambuco, Sindicato de Armazéns Trapiches e Car-
ga, o de Carvoeiros, Construção Civil, Tecelões, Metalúrgicos, Padeiros, Gráficos, 
Transportes Urbanos e Ferroviários. Em 1919, em Recife, surge a primeira greve 
geral do nordeste liderada pelos “transviários”12.

É, também, desta época a emergência do tenentismo, que estava articulado 
por uma burocracia militar e valorização do golpe como forma de fazer política13. 
Esse movimento decide realizar uma marcha sob a liderança do general Miguel 
Costa e do Capitão Luis Carlos Prestes. Em Jaboatão, o tenente Cleto Campelo 
insurge-se e tenta engrossar fileiras junto à Coluna Prestes. A marcha atravessou 
Pernambuco duas vezes. Participaram da marcha o capitão pernambucano João 
Alberto Lins e Barros e o gaúcho Osvaldo Cordeiro de Farias14; este posterior-
mente, se tornaria governador de Pernambuco (1955-1958)15. 

Cavalcanti (1986), de uma forma geral, e numa perspectiva administrativa, 
caracteriza os governos: o de Estácio Coimbra, como “técnico de suas secreta-
rias, através do alto nível de especialização dos seus titulares e assessores”; o de 
Carlos Lima Cavalcanti, pela “capacidade administrativa do seu secretariado”; o 
de Agamenon Magalhães “concentra-se no critério político para a escolha dos 
seus secretários”16.

O governo de Estácio Coimbra (1926-1930), autoritário e representante 
da oligarquia local, impôs seu primo José Maria Belo como seu sucessor; contu-
do, promoveu “idéias novas, reformulando o ensino normal (...) – graças à ação 
do psiquiatra Ulisses Pernambucano, que dirigiu a Escola Normal e o Ginásio 
Pernambucano, introduziu a disciplina de sociologia no currículo pedagógico, 
ensinada por Gilberto Freyre”. Em seu governo, efetivou combate rigoroso ao 
cangaço17.
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O governo do interventor Lima Cavalcanti articulou a composição de seu 
secretariado conservador e modernista. “A revolução de Trinta não tinha, inicial-
mente, metas bem definidas”, expõe Manoel Correia de Andrade; “ vitoriosa, 
ela levou grupos ideologicamente divergentes ao poder, fato que provocou uma 
forte disputa de posições e a formação de partidos políticos e associações que se 
hostilizavam”18.

Lima Cavalcanti é acusado de simpatia pelo levante dos militares em Natal, 
qual chegou até Recife, com dominação do Largo da Paz, no bairro de Afogados. 
Agamenom o combateu duramente. Em Pernambuco se destacam, no levante, o 
capitão Silo Meireles, o tenente Lamartine Coutinho Correia de Oliveira e Gre-
gório Bezerra19.

As práticas políticas em Pernambuco estavam assentadas no personalis-
mo, assim convictamente defende Andrea Borba. Segundo ela, com o persona-
lismo, “estava ausente o elemento ideológico. Sempre que a ideologia interferiu 
no processo político pernambucano, desencadeou-se uma crise”20. No período 
de domínio getulista, Pernambuco estava submisso às suas políticas, sob o co-
mando do governador Lima Cavalcanti21. O domínio sobre a política partidária 
era completo: dos 17 representantes do Legislativo, o PSD (o Partido Social De-
mocrático) elegeu 15.22 

Vargas, institui a interventoria de tenentes como “modo de limitar o poder 
das oligarquias, vedando-lhes o uso do aparelho do estado, principalmente das 
forças policiais”.23 

Agamenom Magalhães (1937-1945), como interventor do governo de 
Getúlio Vargas, representante do Estado Novo, “profundamente autoritário e 
imbuído de idéias corporativistas, acreditou no Estado Novo e fez um governo 
de grande pressão contra as pessoas de idéias democráticas e liberais, expulsando 
de Pernambuco numerosos intelectuais, entre os quais Ulisses Pernambucano e 
Joaquim Cardoso”24. Uma das marcas do governo de Agamenon Magalhães foi 
a aliança para a composição do seu secretariado com membros da Igreja de for-
te discurso anticomunista, dentre os quais, futuros professores da Universidade 
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do Recife, como Nilo Pereira, Luiz Delgado e Barreto Campelo25 – o próprio 
Agamenon Magalhães foi professor da Faculdade de Direito. Entre seus amigos, 
constava Joaquim Amazonas, diretor da Faculdade de Direito e futuro reitor da 
Universidade do Recife. A criação dos Centros Educativos Operários, ligados 
ao padre jesuíta Antonio Fernandes, antes do Estado Novo, teve como objetivo 
enfrentar a propaganda comunista.26

Na sua política de tutelagem populista, Agamenon Magalhães constitui 
sua representação de “condutor de ovelhas ou governados” que “visava o con-
trole das massas para transformá-las em acríticas, apolíticas, apáticas, anticomu-
nistas e anti-semitas”.27

Agamenon Magalhães não tolerava movimentos de lutas sociais. No pri-
meiro de maio tocava-se o hino nacional, havia desfiles, empresários de mãos 
dadas com seus operários, mas, ao mesmo tempo, “prendiam-se jornalistas, 
deportavam-se intelectuais – Osório Borba, Nelson Coutinho, Joaquim Cardo-
so-, encarceravam-se cientistas, como Ulisses Pernambucano e Fernando Simões 
Barbosa. Até Gilberto Freire sofreu as agruras desse vexames, recolhido que foi 
por Etelvino Lins à Secretaria de Segurança Pública”28. Num primeiro de maio 
desses, Luiz Carlos Prestes vem ao Recife participar do ato, no Parque 13 de 
Maio, em frente à Faculdade de Direito, com mais de 50 mil pessoas, e o Minis-
tério da Justiça proibiu o evento. O governo do Estado manteve a realização do 
evento, pois ponderou sobre a multidão que lá se encontrava.29

Conta ainda Paulo Cavalcanti, estudante de Direito na época, que, “numa 
eleição do Diretório Acadêmico, o DOPS prendeu, de véspera, quase todos os 
integrantes da chapa de oposição ao governo”30.  Conforme Paulo Cavalcanti, a 
oposição foi eleita.

Era comum a polícia comparecer aos comícios e esvaziar os pneus dos 
carros estacionados e prender manifestantes. “Numa dessas”, conta Paulo Caval-
canti, “ detiveram o estudante Antônio Guilherme, em Casa Amarela. Os diretó-
rios acadêmicos ameaçaram entrar em greve – rapidamente evitada pelo recuo da 
polícia, libertando o preso”31 
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Agamenon Magalhães nomeou a prefeito de Recife, Novaes Filho32, nas-
cido no Cabo, proveniente de família de senhores de engenho. Diante da gestão 
do interventor Agamenon Magalhães, Novaes Filho se colocou como homem 
“colaborador esforçado e honesto” por todo o Estado Novo33. Em 3 de março 
de 1945, Etelvino Lins marcou sua gestão como aquele em que foram mortos 
Demócrito de Souza Filho e o carvoeiro Manoel Elias. Giberto Freyre e Aníbal 
Fernandes são presos e o Diário de Pernambuco é fechado por 35 dias34. Os 
professores Joaquim Amazonas e Andrade Bezerra entregam o cargo de presi-
dente e diretor do Conselho Administrativo (que, no Estado Novo, substituía a 
Assembléia Legislativa) por não aceitarem o acontecido35.

Com sua chamada para assumir postos nacionais no governo de Getúlio, 
como ministro da Justiça, Agamenon passa a interventoria para Etelvino Lins. 
Este, em sua posse, mostra o perfil de sua governança: “´se a idéia de alguns é a 
preparação de um ambiente favorável à ação subversiva (...) não encontrarão o 
governo e as classes armadas desprevenidas”.36

O Estado Novo (1937/1945) reintroduz na Constituição de 1937 a dis-
ciplina “Religião” como obrigatória para os ensinos primário e secundário, com 
programas, horários e professores próprios. As mulheres assumirão essa tarefa de 
catequizar os alunos. A chefe do catequismo era a professora Lourdes Dutra. A 
importância do ensino religioso pode ser averiguada no seguinte dado: enquanto 
existiam 227 professoras de Letras, o número de catequistas somava 230. Uma 
das novidades do governo nesse período foi a criação do canto orfeônico, que, 
para seus idealizadores, expressava o espírito do escoteirismo em vez do indivi-
dualismo. Uma das funções desse canto era publicizar mais a religiosidade cristã e 
o civismo. Em 1940, existiam 51 conjuntos orfeônicos e 2.200 orfeonistas. Ficava 
clara a aliança de Agamenom Magalhães com a Igreja Católica, uma vez que seu 
quadro governamental saíra da Congregação Mariana – Apolônio Sales, secretá-
rio de Agricultura; Arnóbio Tenório, secretário do Interior; Manoel Lubambo, 
secretário da Fazenda; José Maria Albuquerque Melo, secretário do Governo e 
José Maciel, Procurador Geral do Estado.37
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No campo social, Agamenon Magalhães instituiu a luta contra os mocam-
bos, buscando construir casas de alvenaria. A marginalização social reinava. Em 
Recife, em 1940, 30% da população viviam em manguezais e, depois, em vilas 
populares, construídas longe do centro. Em 1946, calculava-se a existência de 
30 mil mocambos. Já em 1957, existiam 80 mil mocambos e 400 mil moradores 
deste habitat, de um total de 750 mil habitantes de Recife. Após a segunda guerra 
mundial, deteriorou-se o nível de vida, aumentando os serviços de ambulantes, 
ocasionando vários conflitos sociais, entre os quais, a interdição deles em diversas 
ruas do Recife: Rangel, Imperatriz, Nova, 1º. De Março, Imperador, Marquês de 
Olinda, Duque de Caxias, Palma. Em Recife, a Secretaria de Segurança Pública 
estimava existirem 3 mil prostíbulos, 35 mil prostitutas, 25 mil ladrões e 15 mil 
menores abandonados.  A média salarial rondava 400 cruzeiros mensais, quando 
os trabalhadores operários urbanos exigiam 5. 800 cruzeiros mensais. O salário 
mínimo nacional de 1954 era de cr$ 1.600,00. Em julho de 1956, o salário míni-
mo para o Recife era de cr$ 2.700,00.38

Conforme Malin (2009), o governo do General Eurico Dutra implemen-
tou forte arrocho salarial e de vida aos trabalhadores, com apoio e valorização à 
exportação, quando ele ilustra que, para um trabalhador viver minimamente com 
dignidade, deveria receber, em julho de 1948, Cr$ 4.090,00 por mês. Contudo, os 
ferroviários da Central do Brasil recebiam Cr$1.100,00 e os funcionários públi-
cos, Cr$ 850,00 (letra A) e Cr$ 3.300,00 (letra K). O salário mínimo perdurou es-
tacionado em todo o seu governo, sendo alterado apenas em 1952, já no governo 
de Getúlio Vargas, quando passou a ser de 1.200,00 cruzeiros antigos.39

Em Pernambuco, no período pós Estado Novo, pós-guerra, a sua econo-
mia estava em bancarrota: na açucareira-algodoeira, na deterioração do sistema 
ferroviário, no transporte rodoviário e marítimo.40

Contudo, a mobilização pela crença em um novo país se realizava pela 
defesa do “petróleo nacional” – apesar de toda a repressão realizada pelo gover-
no Dutra com argumentos de que os comunistas estavam por trás das ações e 
mobilizações, recorrendo a cassetetes e armas nas reuniões abertas ou fechadas. 
Segundo Luiz Carlos Prestes, 55 comunistas foram mortos pelo seu governo41. 
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Atos aos domingos e feriados eram comuns em sua defesa. O Diretório da Fa-
culdade de Direito, em pleno ano de 1947, já realizava debate e em defesa do 
petróleo nacional. Em 1949, constituiu-se o Centro de Estudos e Defesa de Pe-
tróleo. Pelópidas Silveira, Murilo Coutinho, Antônio Bezerra Baltar, Carlos Luiz 
de Andrade, Carmita Jungman, Gilbert de Macedo, Ademar Benévolo, Eurico 
Chaves Filho, os deputados Oswaldo Lima Filho, Edson Moury Fernandes, Pau-
lo Germano de Magalhães e os vereadores José Guimarães Sobrinho e Dias da 
Silva participaram da diretoria.42

Em síntese, podemos afirmar, com Raimundo Faoro, que o regime de 
1937- 45, como sucessor da república, traduz “a realidade patrimonialista, na or-
dem estatal centralizada”, que expressavam projetos de unidade nacional (1889), 
restaura “o vigor do Estado para gerar a indústria básica e o controle de forças 
sociais excêntricas à direção superior” (1930-37) e, por fim, no meado da guerra, 
entra em contato com a indústria nacional.43 E como parte da história, os confli-
tos reforçavam, rompiam ou ressignificavam o imaginário patrimonial.

Na dimensão da cultura

Foi bastante rica, na Primeira República, segundo Manoel Correia de An-
drade, essa dimensão. Sugiram historiadores como Oliveira Lima, Pereira da Cos-
ta e Alfredo Carvalho. Destacaram-se poetas como Manoel Bandeira; jornalistas 
como Osório Borba e Aníbal Fernandes, o pintor Teles Júnior; Joaquim Inojosa 
e José do Lins do Rego, radicados em Recife; o movimento regionalista.44

Se a economia no período pós-guerra teve problemas sérios, a cultura 
mostrava-se rica com: Gilberto Freyre, lançando seus Casa Grande e Senzala e 
Sobrados e Mocambos; a poesia de Ascenso Ferreira e Jaime Guiz; os estudos 
do sincretismo de Estevão Pinto, Valdemar Valente  e René Ribeiro; os estudos 
biográficos de Sylvio Rabelo e de Luiz Delgado, além das poesias de Mauro Mota 
e Carlos Pena Filho.45  

Apesar da instabilidade vivida entre os anos de 1945 e 1958, conforme 
Zaida Cavalcanti (1986), este foi um período de instituições centenárias que mar-
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caram época, entre elas: o Teatro Santa Isabel, a Biblioteca Pública, o Gabinete 
Português de Leitura e o Hospital Português. Inaugurou-se a Rádio Tamandaré, 
com auditório no cinema Politeama.  Construíram-se e inauguraram-se a Ponte 
do Pina, o Hotel Boa Viagem e alargou-se a Av. Boa Vista. Inaugurou-se o Aero-
porto dos Guararapes. Foi criada e fundada a Faculdade Estadual de Filosofia.46  

Particularmente, na década de 20 e início de 30, o cinema prosperou em 
Recife, criando-se até produtora de filmes, como a Aurora-Filmes, dirigida por 
Gentil Roiz, Ari Severo e Mário Furtado de Mendonça. Com a emergência do 
cinema, os hábitos noturnos modificaram-se, agitando-os e seduzindo os seus 
frequentadores. Os filmes produzidos, ou parte deles, “retratavam” a elite local 
com seus bens de valores, os lugares e gostos.  Mas ela não suportou a entrada e 
disputa com os filmes norte-americanos da década de 40 em diante.47

Encontravam-se jornais diversos na década de 40, predominando os que 
pertenciam às classes dominantes, como os jornais Folha da Manhã, Diario de 
Pernambuco, Diario da Manhã, Jornal Pequeno, Jornal do Commercio. O Parti-
do Comunista de Pernambuco disputava este espaço com a Folha do Povo. Na 
década de 20, além destes, incluímos os jornais a Província, Jornal do Recife, A 
Notícia. Os intelectuais assumiam os seus papéis na imprensa escrita e circula-
vam em vários jornais, produzindo suas matérias e crônicas. Gilberto Freyre, 
Assis Chataubriand, Mário Melo, Joaquim Pimenta (este fundou o jornal Diario 
do Povo), Austro-Costa, José Lins do Rego, Joaquim Inojosa, Aníbal Fernandes, 
Valdemar de Oliveira foram os intelectuais que contribuíram na imprensa na 
década de 20. 48

Conforme Antonio Paulo Rezende, os modernistas pernambucanos da 
década de 20, e não exclusivamente eles, têm compromissos com as elites, “ape-
sar da busca de muitos deles de inspiração de cultura popular”. Nas vanguardas 
artísticas e intelectuais predomina a “distância entre a intenção e o gesto”49. Havia 
temores entre os intelectuais de perda contínua na relação com o poder central, 
ocasionando um “apego às tradições” e fortalecendo representações idealizadas 
do passado; por outro lado, aqueles críticos das tradições faziam o mesmo pela 
outra face, idealizavam o progresso e o moderno. 50
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Para Lúcia Lippi Oliveira, não fazia parte do repertório dos intelectuais 
dos anos 20 um projeto que se pretendesse revolucionário. No máximo, um con-
sevadorismo reformista, rompendo com as oligarquias e buscando civilizar por 
cima. Os intelectuais de 30 desenvolveram um convívio íntimo entre a literatura 
e as ideologias, com valorização máxima da sociologia salvacionista. O regional e 
o universal se cruzam. No Estado Novo, os intelectuais são os que “captam, são 
os intérpretes dos anseios da sociedade” e ao Estado cabe o papel de “tutor, de 
pai, diante de uma sociedade imatura, indecisa, carente de guia”.51 

____ x ____  x  ____

Parte desses intelectuais assume a tarefa de construir o ensino superior 
e a Universidade – estes dependentes da vontade política do governo federal. 
A criação de universidades, na República, era ato administrativo do governo fe-
deral. A centralização administrativa e política predominavam. A Universidade 
do Recife, sob o reitorado de Joaquim Amazonas, saberá retribuir ao presidente 
Eurico Gaspar Dutra, anticomunista convicto e perseguidor dos movimentos 
sociais autônomos, o ato de criação da Universidade: far-lhe-á homenagem, em 
26 de junho de 1948, com o título de Professor Honoris Causa. Três semanas 
atrás, em 04 de junho, esta Universidade homenageou o ministro da Educação e 
Saúde, Ernesto de S. Campos. Particularmente no mandato de Joaquim Amazo-
nas, esta universidade homenageou cinco personalidades políticas52, expressando 
e consolidando laços políticos.

É nesse contexto que se criará e fundará a Universidade do Recife e emer-
girá a greve. Numa estrutura social vertical, patriarcal, autoritária – em que pesem 
discursos democráticos coexistindo e em disputas – em que os docentes da Uni-
versidade serviram aos diversos governos em vigência. Não podemos esquecer, 
também, que o imaginário social hegemonizador no ensino superior no Brasil é 
o dos catedráticos: estrutura simbólica masculina, verticalizada e personalizada. 
Se, na sociedade brasileira, palavras como “democracia”, “constituição demo-
crática”, “liberdade” estavam presentes entre os atores sociais, no interior da 
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Universidade,  particularmente nos órgãos colegiados desta, como o Conselho 
Universitário, a Congregação e o Conselho Técnico-Administrativo, estavam au-
sentes nos debates (nas atas) e no seu estatuto. Veremos mais adiante.

Ensino Superior no Brasil

A história da Universidade é uma história de relações de poder e de forças, 
em sua dimensão interna (centralização e descentralização no processo decisó-
rio) e externa (relações de autonomia dela com o governo federal). Quando da 
criação do Ministério da Educação e Saúde, o seu primeiro ministro, Francisco 
Campos, logo após a posse, apresentou um conjunto de decretos para a refor-
ma educacional. Entre eles, o Estatuto das Universidades Brasileiras (Decreto n. 
19.851, de 11 de abril de 1931) e o Decreto n. 19.852, destinado a organizar a 
Universidade do Rio de Janeiro.53

Podemos dizer que o ensino superior surge sob o Estado Nacional, o 
Estado Imperial, nas mãos dos militares, da medicina e da matemática e sob 
os auspícios dos religiosos. Apesar do controle do Estado sobre o currículo e a 
manutenção do ensino superior, as instituições religiosas conviveram lado a lado 
no ensino superior.54

O ensino superior no Brasil foi introduzido recentemente, no Império, 
mesmo assim, com sentido profissionalizante, somente com a chegada da Corte 
Portuguesa. Na Bahia, institui o Curso Médico de Cirurgia; no Rio de Janeiro, 
o Hospital Militar e uma Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica. Em 1828, os 
cursos jurídicos são criados no Convento de São Francisco, em São Paulo, e no 
Mosteiro de São Bento, em Olinda. No início do século XIX, já na República, 
surgem em Manaus (1909), São Paulo (1911) e Paraná (1912), universidades li-
vres, com forte influência do pensamento positivista no ensino.55

No Brasil, os cursos de Direito são instituídos em 1827, tendo a cátedra 
como fundamento, espelhando-se na Universidade de Coimbra. Na Reforma de 
Francisco Campos, de 1931, é mantida a cátedra, apesar do discurso de que o 
“professor não seja a autoridade suprema”. O professor catedrático chegava a 
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“gozar de garantias de viltaliciedade e inamovibilidade, vantagens que somente 
perderia por abandono do cargo ou em virtude de sentença judicial”.56 Nas cons-
tituições de 34 e 46, é mantida a cátedra, com seleção de provas e títulos e a vita-
liciedade e inamovibilidade. O objetivo centralizador da cátedra, no campo orga-
nizacional foi destacado como uma de suas características. Os órgãos colegiados 
superiores, como o Conselho Universitário, eram compostos essencialmente por 
catedráticos, um representante dos docentes livres e o presidente do Diretório 
Central dos Estudantes. “Nessa composição”, comenta Fávero, “a presença dos 
diferentes segmentos da comunidade acadêmica pouco se faz sentir, tendo-se 
presente que os diretores de faculdades escolas eram catedráticos e [que] as con-
gregações [eram] constituídas predominantemente também por eles”.57

A primeira universidade oficial do Brasil surge no Rio de Janeiro, em 7 de 
setembro de 1920, denominada Universidade Rio de Janeiro (URJ). Ela é “cria-
da, resultando da justaposição de três escolas tradicionais, sem maior integra-
ção entre elas e cada uma conservando características”.58 Para Cavalcante (2000), 
“apesar de se denominarem universidades”, argumenta, “as instituições criadas 
a partir de 1920 (em 1960 já existiam mais de 31) consistiam de aglomerados de 
escolas isoladas, profissionalizantes, mantendo ‘artificialmente’ uma reitoria”59. 
Nessa década, o debate sobre a finalidade e natureza da universidade entra em 
questão: uns defendem o caráter de formar profissionais e promover a pesquisa, 
outros, apenas o de formação.

Na década de 30, promulga-se o Estatuto das Universidades Brasileiras 
(Decreto-lei no. 19.851/31) e cria-se o do Conselho Nacional de Educação (De-
creto-lei no. 19.850/31). A cátedra aparece como núcleo alma mater60. “O Regi-
me da Cátedra”, afirma Cunha (2004), analisando suas conseqüências e natureza, 
“veio a ser obstáculo ao rápido crescimento do ensino superior, em termos do 
efetivo discente, da diferenciação de cursos e da multiplicação das instituições. 
Ele dependia, demasiadamente, da capacidade de escolha do futuro docente ca-
tedrático, de sua longa formação em serviço (...) e de um processo errático de 
promoção da carreira”.61
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Em 1937, o Governo Federal, ao instituir a Universidade do Brasil, não faz 
menção ao princípio da autonomia nem a que “o reitor como os diretores dos 
estabelecimentos do ensino, seriam escolhidos pelo presidente da República”. 
Oito anos após, o Decreto-Lei no. 9.393 é sancionado pelo presidente José Li-
nhares, em 17 de dezembro, concedendo “autonomia administrativa, financeira, 
didática e disciplinar à UB”, sendo o reitor eleito em lista tríplice e por votação 
uninominal.62 Segundo a autora, apesar das letras da lei, a autonomia nunca saiu 
do papel.

Havia um entendimento de que a modernização econômica, administrati-
va e do ensino superior iriam pôr água a baixo a predominância das significações 
patrimoniais.  Assim, na “dimensão estritamente econômica da questão, a orien-
tação impressa pelo Ministério da Educação foi no sentido de que a legislação no 
campo do ensino superior acabasse com o capitalismo patrimonial vigente desde 
a dominação do Estado Nacional. O sentido das normas foi o de estabelecer um 
capitalismo concorrencial”63.

Weber (1987), em seus estudos sobre a educação no Brasil e em Pernam-
buco, denuncia as relações desiguais do clientelismo pernambucano, sob a justifi-
cativa de que não havia pessoal habilitado, “as prefeituras, até a promulgação da 
Constituição de 1988, continuavam a recrutar professores leigos para o ensino 
em zonas rurais”64 e Pernambuco “aboliu a prática instituída décadas antes, de 
realizar concursos públicos periódicos para o recrutamento de professores para a 
rede estadual”.65 A política de desenvolvimento do ensino superior tem sido feita 
na base da improvisação, no quadro patrimonial, atesta Cunha (2004). Para ele, 
há um esforço de mudar o quadro patrimonial para uma gestão racional-legal, e 
apresenta o exemplo da realização dos concursos públicos, contudo reconhece 
que a preparação para a docência é desconhecida.

Essa “improvisação” poderia ser exemplificada com a política de expansão 
da educação pelos sucessivos governos dos anos 40 e 50, anos da expansão do 
ensino privado e federalização de faculdades estaduais, reunidas em Universida-
des, na República Populista (1946-1964)66. Numa pesquisa com dados do IBGE, 
Fernandes (1966), em seus estudos sobre educação e sociedade, observa a estag-
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nação do ensino superior na década de 40/50 quanto a matrículas em três regiões 
do Brasil, enquanto nos outros níveis ocorreram crescimentos. Utilizando-se dos 
dados estatísticos de 1959, ele conclui que há um “equilíbrio entre o esfôrço edu-
cacional dos poderes públicos e o da iniciativa privada. É certo que apenas 40% 
dos estabelecimentos do ensino superior são oficiais (..) Na verdade, para cada 
unidade escolar, contamos, aproximadamente, no ensino superior oficial, com 21 
docentes, 97 matrículas e 16 conclusões de curso e, no ensino superior particular, 
com 11 docentes, 52 matrículas e 11 conclusões de cursos”. Encontram-se, nesse 
período, 85. 753 mil matrículas no ensino superior para 6.465.579 matrículas no 
ensino primário e 972. 894 matrículas no ensino médio. As faculdades de direito 
incluem em suas matrículas, ¼ do total de matriculados e a filosofia 54%. Ele 
conclui, através desses dados, que “estamos expandindo uma pseudo rêde de 
ensino superior deficiente, obsoleto, livresco, e de ‘fachada’, para usarmos uma 
expressão popular adequada ao caso”.67

Analisando a distribuição regional de oportunidade, ele observa que o cen-
tro-oeste e norte não possuem pós-graduação, no nordeste é pouco intensificada, 
enquanto as outras regiões, prósperas, “absorvem 79% dos cursos de formação e 
82% do pessoal docente e contam com quase 86% de matrícula inicial”.68

Analisando e identificando a barreira de acesso ao ensino superior, ele 
nota que “sobre 100 crianças que concluem o ensino primário, 32 atravessam 
as barreiras que permitem frequentar as escolas e o ensino médio e somente 3 
conseguem a mesma coisa com o ensino superior”. Assim, deduz que o sistema 
educacional é “pouco diferenciado, organizando-se, estrutural e funcionalmen-
te, segundo critérios nitidamente aristocráticos (...) trata-se, literalmente, de um 
sistema educacional coerente com o antigo regime senhorial brasileiro, acrescido 
de alguma deformação, especialmente na estrutura de base e [no] alargamento da 
estrutura intermediária”.69

Após diversos levantamentos e análise dos dados, o autor conclui que: 1) 
é pouco populoso o ensino superior; 2) apesar do prestígio, é reduzido o número 
de escolas; 3) há dispersão dos esforços educacionais, em vez de diferenciação 
coordenada e integrativa; 4) há subaproveitamento  dos recursos e fatores educa-

Mayra Marcelino
Stamp



51

1ª Greve Estudantil da UFPE

cionais. Por tudo isso, chega-se à conclusão geral de um “custoso aparato de en-
sino superior, flagrantemente divorciado das necessidades educacionais do meio 
social e das funções culturais que nêle deveria desempenhar”.70 

Essa escassez de instituições de ensino superior no Brasil e, particularmen-
te, de Universidade, não dando conta das demandas, ascensão de certos setores 
médios urbanos, predomínio do ensino humanista em detrimento dos “técnicos 
e práticos” e disputas ideológicas  concepcionais sobre o ensino superior, “soma-
das” às disputas político-ideológicas de sociedade, fizeram parte da constituição 
de conflitos em várias Universidades e Escolas isoladas do País. A Universidade 
do Recife é “produto” e “sujeito” dessa época constitutiva.
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1. Breve história da Fundação da 
Universidade do Recife (UR)

O desejo de criação da Universidade antecede ao ano de 1946 – ano da 
criação e instalação desta Universidade. Desde 1928, os catedráticos da Faculda-
de de Direito desejavam sua criação. Odilon Nestor defendia a criação da Uni-
versidade do Recife recorrendo aos “tempos dos holandeses” para justificar a 
sua criação. Conforme ele, “a idéia da fundação de uma universidade no Recife 
vem desde a época da occupação dos hollandeses; elles tinham já assentado o 
plano dessa universidade em 1654, quando foram expulsos daqui”1. Vai buscar, 
também, em D. João VI outro argumento para que seja estabelecida a Universi-
dade. “Em 1820, como refere o nosso chronista Pereira da Costa, o ouvidor geral 
da comarca, Venâncio Bernardino da Uchoa, pede ao soberano reinante D. João 
6º a creação de uma universidade em Pernambuco”.2 

Na primeira ata do Conselho Universitário da UR, “o Reitor presidente 
da sessão, usando da palavra, congratulou-se assim [com] o Conselho, que de-
clarou instalado, dizendo ainda que não precisava justificar o ato do governo 
ou república, criando a Universidade do Recife, velha aspiração pernambucana, 
que vinha desde a época holandesa, quando a idéia foi apresentada pelo príncipe 
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Mauricio de Nassáu, renovada várias vezes, nas épocas da colônia, do império e 
da república”.3 (grifo nosso) 

Até onde temos conhecimento, não havia argumentos socioeconômicos 
para a criação da Universidade, apesar das gravidades sociais existentes no Brasil 
e em Recife.

Criação, Instalação e processo histórico

A criação da Universidade no Recife não foi harmônica. Conflitos se es-
tenderam por meses, apesar de vozes isoladas, resistindo-se à sua criação, tanto 
por parte dos estudantes quanto por parte dos docentes. Esses conflitos se ma-
terializaram através da imprensa e no próprio interior do Conselho Universitário, 
com divergências de condução e elaboração do estatuto, quanto por conflitos 
localizados, que se estenderam por bom tempo, com o professor Arsênio Tava-
res.4 O tema da manutenção e orçamento da Universidade também. Este tema foi 
destaque em alguns momentos na imprensa.5 O Estado teve que arcar com par-
te6, mas o recurso era insuficiente. Por sinal, o financiamento da Universidade foi 
uma das preocupações de todo o reitorado de Joaquim Amazonas. O orçamento 
ou a falta dele para as faculdades foi ponto de pauta corriqueiramente.7

A Fundação da UR e a sua construção, o Diario de Pernambuco divulga 
que a assinatura do Decreto será realizada no dia 21 de junho, às 15 horas, no 
Catete, Rio de Janeiro. Destaca: “admite-se nomeação do professor Amazonas 
para a Reitoria da Universidade”8. Este mesmo jornal traz em sua manchete e 
subtítulo que foi “Criada a Universidade do Recife. Concorrido o ato da assina-
tura do decreto”. Estavam presentes o “ministro Ernesto de Souza Campos, o Sr. 
Gabriel Monteiro da Silva, secretário da Presidência, professor Azevedo Amaral, 
os professores Josué de Castro, Joaquim Amazonas e Carneiro Leão” e ainda 
“grande número de senadores, deputados, professores, jornalistas, altos funcio-
nários e membros da colônia pernambucana domiciliada nesta capital”.9 Após a 
assinatura, o presidente da República doou a caneta com que assinou o ato ao 
reitor interino, Joaquim Amazonas, para que ficasse arquivada na Universidade. 
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O jornal ressalta, no entanto, que, apesar de concorrido o ato, estiveram ausentes 
Agamenon Magalhães e seus correligionários.

No Teatro Santa Isabel, às 20h30, em Recife, estavam presentes, para a ins-
talação da Universidade, Pedro Calmon, representante do Ministério da Educa-
ção, do Interventor federal, do Reitor da Universidade, Joaquim Amazonas, Dr. 
Paulo Artigas, representante da Universidade de São Paulo, Edgar Santos, Reitor 
da Universidade da Bahia, comandantes das Bases Naval e Aérea, autoridades 
federais, estaduais e municipais, Tribunal de Apelação, membros da magistratura 
de 1ª Instância e do Ministério Público, cônsules, representantes da imprensa e 
pessoas gradas10. Coube aos estudantes de todas as escolas recepcionar as auto-
ridades.  Foram distribuídos, pelo Reitor Joaquim Amazonas, convites especiais 
que deverão ser apresentados na entrada do Teatro11. Os professores tinham que 
estar vestidos de beca para o ato solene. O orador oficial dos docentes foi o pro-
fessor Edgar Altino, escolhido pelo Conselho Universitário. Aos estudantes foi 
reservada a plateia. Já aos Conselheiros, as poltronas; as frisas e camarotes foram 
reservados para as autoridades e suas famílias. À mesa da solenidade, estavam 
presentes o ministro da Educação, o Reitor da Universidade, o general coman-
dante da 7ª Região Militar e Interventor federal, comandantes das Bases Naval e 
Aérea, o Reitor da Bahia, o presidente do Tribunal de Apelação, o presidente da 
Ordem dos Advogados e o orador oficial da Universidade12.

Não somente foi divulgada  pela imprensa a cerimônia da assinatura do 
decreto da criação da Universidade, no Rio de Janeiro e da Instalação dela no 
Teatro Santa Isabel, em Recife, mas a primeira reunião do Conselho Universitá-
rio.13

Se, para alguns, era momento de regozijo a criação da universidade, para 
outros, era momento de preocupação e indignação. O prof. Arsênio Tavares, em 
uma longa carta, indaga quais estudos foram feitos para se chegar à necessidade 
de se criar a Universidade do Recife. Segundo ele, “a primeira condição indis-
pensável à criação de uma Universidade do Recife seria que no Recife existissem 
escolas superiores eficientes. E, infelizmente, possuímos escolas superiores que 
não merecem, em rigor, esse nome. Todas elas precisam ser melhoradas tanto em 
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aparelhamento como em pessoal docente”, e “não me venham dizer que meia 
dúzia de escolas deficientes e meia dúzia de congregações de médicos, de enge-
nheiros e bacharéis – todos mais preocupados com suas profissões do que com 
seu magistério”.14 Sua crítica desloca-se das condições para criação de Universi-
dade para um personagem: Joaquim Amazonas. Conclui sua crítica à Comissão 
que elaborou a proposta de criação dizendo que ela existiu somente no papel: 
“Ela resumiu-se, para dizer tudo, num único professor às vascas da jubilação – o 
Dr. Joaquim Amazonas”. “O projeto nasceu em segredo”, conta Arsênio. “O 
projeto correu e cresceu debaixo de sete capas. E tudo isso é muito do Brasil. 
Ministro de Ensino que não seja permitir transferências ilegais de professores, 
que não despachava os recursos propostos por professores que reclamam o cum-
primento da lei, entrega o plano de uma Universidade a um só homem e este 
homem tranquilamente aceita essa incumbência. Só mesmo no Brasil tal coisa 
poderia acontecer”. Para este professor: “e dizer-se que vamos ter uma Univer-
sidade. Mas não vamos ter uma Universidade. Vamos ter uma caricatura de Uni-
versidade. Porque Universidade é obra de colaboração, é comunhão de idéias, é 
conjugação de esforços e nunca obra de decreto, obra de um só homem, mesmo 
que esse homem fosse o maior sábio do mundo, de certo não se sentiria apto a 
fazer sozinho o que só uma equipe de especialistas poderia fazer”15.

Não satisfeito com a crítica à criação da universidade, o professor Arsênio 
expande sua crítica ao clientelismo que a criação da universidade possibilitará e, 
assim, exige concurso. 

Quarenta e tantas cadeiras estariam sendo gerenciadas de mãos 

beijadas a professores de predileção do Prof. Joaquim Amazo-

nas, como se fossem simples cadeiras da sua sala de visitas (...) 

Mas o prof. Arsênio Tavares lança o seu protesto. Ninguém pode 

fazer doações de cadeiras numa escola. Por isso gritará: abaixo 

os doadores de cátedra! As cadeiras da Faculdade de  Filosofia 

serão postas em concurso, quer o prof. Amazonas queira, quer 
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não. Mesmo que sejam cadeiras a preencher provisoriamente 

por contrato, o contrato deverá resultar de concurso, de concurso 

de títulos. Que o governo publique edital com prazo certo e com 

requisitos especiais para todo o país. Que os candidatos se apre-

sentem dentro desse prazo e com requisitos especiais para todo o 

país16.

No dia seguinte, no Diario de Pernambuco, Joaquim Amazonas respon-
de secamente, em formato de tópicos, sem alongamento dos fatos, e nega as 
acusações do professor Arsênio argumentando que “somente anteontem” teve 
conhecimento da publicação oficial; “o plano da criação da Universidade não é 
meu, mas de uma comissão de cinco membros”; a comissão “teve recomendação 
do Sr. Ministro para tomar como modelo as leis de criação das Universidades do 
Brasil e da Universidade da Bahia”; e “não  é verdade que haja eu oferecido qual-
quer cadeira da Faculdade Estadual de Filosofia a quem quer que seja”; e “opinei 
junto ao Sr. Secretário da Educação e Saúde do Estado dever o Governador 
contratar profissionais estrangeiros, na Itália e na França, acrescentando que só 
assim se poderia ter uma verdadeira Faculdade de Filosofia”17.

A construção e oficialização, pelo Diário da União, do Estatuto da UR não 
foram pacíficas. Joaquim Amazonas terá que se explicar perante os membros do 
Conselho Universitário acerca da publicação do estatuto no Diário Oficial. Se-
gundo a ata do Conselho Universitário de 08 de agosto de 1946, os catedráticos 
Jorge Lobo e Morais Rego questionam sobre a situação do Estatuto. O Reitor 
Joaquim Amazonas explica que “o Estatuto se encontra em estudo no ministé-
rio”,  que o “Consultor Jurídico (...) propôs várias emendas”, e “que, logo que 
recebidas essas emendas, elas serão distribuídas entre os Srs. Conselheiros para 
estudo e resolução”. Porém, como já vimos, o conflito não se encerrou por aí, 
pois, em janeiro de 1947, os catedráticos Jorge Lôbo e Soriano Neto acusam o 
Reitor pela publicação do estatuto sem a participação deliberativa do Conselho 
Universitário. 
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Em novembro desse mesmo ano, o conflito se estende e a Congregação 
da Faculdade de Direito publica documento no Diario de Pernambuco questio-
nando o Estatuto da Universidade que dava ilimitados poderes ao reitor. Segun-
do o jornal, publicizando a ata da reunião, ela vem 

manifestar o seu completo desagrado [à Congregação] e a sua 

viva repulsa a esses estatutos, que abandonando as linhas fun-

damentais do projeto elaborado pelo Conselho Universitário, se 

revestem de um intolerável caráter totalitário: espoliam as Con-

gregações e os Diretores das Faculdades e Escolas de importan-

tes prerrogativas, bem como o próprio presidente da Republica 

de atribuições constitucionais indelegáveis, e as concentram na 

mão do Reitor, [transformando-o] num verdadeiro ditador e 

esvasiando a Universidade de todo conteúdo e espírito univer-

sitário. 

Pretende reivindicar ao presidente da República, através de telegrama, 
“uma justa distribuição de poderes entre o Reitor e as Congregações das Facul-
dades e Escolas”18. Argumentam os catedráticos que é incorreto, entre outros 
pontos, o Reitor obter três anos de mandato e o vice-presidente ou vice-reitor, 
apenas dois anos, e propõem igualá-los na medida em que “evita-se que o Reitor, 
com o prestígio de seu cargo, infira na eleição do vice-presidente do Conselho 
Universitário, cujo mandato terminaria na forma atual dos estatutos, um ano 
antes do seu”.19

Se entre os docentes havia divergências, entre os estudantes não era dife-
rente na época da fundação. Com a criação da Universidade, estabelecia-se um 
ensino superior e outros sem valor. Isso foi tema do Congresso dos Estudantes 
da União dos Estudantes de Pernambuco. A sua fundação criou um sentimento 
de insegurança e revolta nos estudantes que não cursavam na Universidade do 
Recife, pois se sentiam pré-universitários. Assim definia o jornal sobre o assunto. 
“Verifica-se sintoma de quase revolta, e bem justa”, detecta o jornal, “ dos aca-
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dêmicos que não participam da chamada Universidade do Recife” – apesar do 
“certo orgulho na pronunciação da palavra Universidade e seu correspondente 
adjetivo, universitário”. Não deveria haver distinção entre universitários e não 
universitários, comenta o jornal; “se tivéssemos uma universidade ‘de fato’, a 
ela pertenceriam  todas as nossas escolas superiores, porque, ‘de fato’, todos os 
estudantes superiores do Recife encontram-se nas mesmas condições intelectuais 
e espirituais”.20 

De uma forma geral, para além dos conflitos emergentes sobre a criação 
da Universidade, os cursos superiores surgiram da mesma forma que a Univer-
sidade do Brasil, no Rio de janeiro, fragmentária e desarticuladamente. Segundo 
Gadiel Perruci (2008), essas iniciativas foram decorrentes da iniciativa privada 
(leigas ou religiosas) ou do Governo estadual. Surgiram os cursos das Escolas de 
Engenharia (1895), Farmácia (1902), Odontologia (1913), Medicina e Química 
(1920), Belas Artes (1932), Faculdade de Filosofia de Recife e Ciências Econômi-
cas (1945). O surgimento da Universidade do Recife (UR) deu-se por agregação 
de cursos já existentes, que serviam ao projeto oligárquico de ensino superior 
para acolher os filhos das grandes famílias e da classe média emergente.

Mesmo com a reunião das “faculdades isoladas”, instituiu-se uma divisão 
de trabalho no ensino superior local: 1) foram reservadas aos engenheiros e mé-
dicos as Faculdades de Engenharia e Medicina; 2) e, aos humanistas, as Faculda-
des de Direito, Belas Artes, Economia e Filosofia. Foi instituída a Congregação 
das Faculdades, algo semelhante ao “Conselho de Notáveis”, de cujas decisões 
não se poderia recorrer.21

Já para Manoel Correia de Andrade, a Universidade “não surgiu do nada, 
como uma ocorrência inesperada, ela foi resultado de uma longa gestação e da 
existência, na cidade do Recife, de uma intensa vida cultural e de uma massa crí-
tica de alto nível, nos vários setores do conhecimento humano”22. 

Conta ele que “naquele período havia uma preparação universitária, fora 
dos muros da universidade, em gestação, com o funcionamento de outras es-
colas, como a de Serviço Social, a Escola Politécnica, a Escola de Agronomia, 
hoje ligada à UFRPE, o Curso de Química Industrial, que participou por algum 
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tempo da Escola de Engenharia e, em outros tempos, da Escola de Agronomia, 
a Faculdade de Filosofia Ciências e Letras Manoel da Nóbrega, da Sociedade de 
Jesus, fundada em 1943 e hoje anexa à Universidade Católica de Pernambuco”. 
No nível médio, Manoel Correia acrescenta o Ginásio Pernambucano, o Instituto 
de Educação, o Osvaldo Cruz, o Liceu Pernambucano e o Carneiro Leão. Ele 
contextualiza que a emergência da Universidade foi num período de dois mun-
dos, com o fim da Guerra Fria: o capitalismo e o socialismo. “E a Universidade 
que se modelava”, observa o autor, “teria que preparar o alunado, tanto para uma 
elevada evolução tecnológica e científica como para uma opção entre capitalismo 
e socialismo. Daí as lutas e divergências que marcariam a vida da UFPE nos seus 
primeiros decênios de vida”.23

Podemos afirmar que a Universidade do Recife expressa as lutas políticas 
e ideológicas de sua época, e está imersa no imaginário patrimonial reinante. O 
seu próprio nascimento foi marcado por conflitos e divergências num período 
econômico decadente, pelo menos para a grande massa que passava privações 
elementares. Eram poucos que tinham acesso à Universidade e aos cursos exis-
tentes. O poder simbólico e efetivo do reitor Joaquim Amazonas não foi sufi-
ciente para impedir a emergência de disputas e conflitos. Um fato importante 
que não podemos deixar de registrar é que o nascimento da Universidade se deu 
num discurso anticomunista, assim se expressaram Joaquim Amazonas e Edgar 
Altino.24

2.  Instituição e organização da  
Universidade do Recife

A Universidade do Recife é instituída pelo Decreto-Lei Nº 9.388, de 20 de 
junho de 1946, na presidência de Eurico G. Dutra. Este decreto estrutura-a com 
os seguintes órgãos: 1) Assembléia Universitária; 2) Conselho de Curadores; 3) 
Conselho Universitário; e 4) Reitoria. O Estatuto é instituído pelo Decreto Nº 
21.904, de 8 de outubro de 1946. 
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Analisando o Estatuto, fruto de relações de força e conflitos, como vimos, 
constatamos que as relações de poder estão centradas no Catedrático (docentes) 
e na Reitoria (na “sombra” do Reitor), apesar da presença de estudantes e de pes-
soal administrativo como seus “representantes”. Não nos referimos à quantidade 
insignificante dessas “classes” representativas (até hoje inexpressivas), mas aos 
papéis sociais que devem desempenhar nas reuniões e nesses espaços de decisão. 
No seu Estatuto, fica claro o que foi posto anteriormente, quando a representa-
ção do estudante (Diretório Acadêmico e Diretório Central) localiza-se no “Tí-
tulo VII: Da vida Social”. Literalmente, a representação estudantil é um estilo de 
“vida social”, veremos mais adiante.

Quanto aos órgãos, o Conselho Universitário e a Reitoria são os órgãos 
principais, pois um delibera e o outro executa – executa não apenas o que se deli-
bera no Conselho Universitário, mas executa no sentido de ser a força motriz de 
poder que efetivamente comanda a Universidade.

Assembléia Universitária é a dimensão simbólica que coesiona a Univer-
sidade, dá sua forma e conteúdo no sentido do imaginário institucional, “unin-
do” formalmente os segmentos da Universidade25. Os seus componentes são os 
“professores catedráticos e docentes-livres, um representante de cada instituto 
técnico-científico, um do pessoal administrativo e um do corpo discente de cada 
unidade, na forma a ser prescrita pelo seu Estatuto”26. Seu Estatuto (Decreto 
Nº 21.904, de 8 de outubro de 1946) especifica a participação “dos professores 
contratados e internos de tôdas as faculdades e escolas”27, estabelece que “os re-
presentantes a que se referem as alíneas “c”, “d” e “e”, do art. 8º, serão eleitos em 
reuniões presididas pelos diretores das respectivas faculdades, escolas e institutos 
técnico-científicos, e efetuados em dia e horas marcados pelo Reitor”.28  

Como já afirmamos, a Assembleia tem uma função simbólica de “coesão” 
institucional, assumindo tarefa de “cimento” da comunidade. O aspecto político 
aparece de forma mais clara, nos outros órgãos na escolha do representante do 
Conselho de Curadores, com forte predomínio dos catedráticos. O Conselho de 
Curadores, pela Lei 9.388, de 20 de junho de 1946, é composto pelos seguintes 
membros: “1) Reitor da Universidade, como presidente; 2) dois representantes 
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do Conselho Universitário; 3) um professor catedrático representante da As-
sembléia Universitária; 4) um representante da associação de antigos alunos da 
Universidade; 5) um representante das pessoas físicas ou jurídicas que tenham 
feito doações à Universidade; 6) um representante do ministro da Educação”29. 
As suas atribuições são “aprovar”, “autorizar” e “resolver” orçamento, presta-
ção de contas, realizar acordos, etc. Ou seja, responsabiliza-se efetivamente por 
tudo o que diga respeito às contas da universidade. Já o Estatuto estabelece a 
participação e o tempo dos mandatos dos representantes de antigos alunos: “... 
terá o mandato de três anos, e será eleito em reunião presidida e convocada pelo 
Reitor...”30. 

O Conselho Universitário é o principal órgão colegiado da UR sob o mo-
nitoramento do Reitor. Ele é composto pelos seguintes membros, conforme a 
Lei 9.388, de 20 de junho de 1946, de criação da Universidade e acréscimo de 
novas atribuições ao Estatuto: “1) Reitor, como presidente; 2) os diretores de 
cada uma das unidades universitárias de ensino superior; 3) um representante de 
cada uma das Congregações das mesmas unidades; 4) um representante dos do-
centes-livres, eleito pelos seus representantes junto às congregações, em sessão 
convocada e presidida pelo Reitor; 5) – um representante dos corpos docentes de 
cada uma das escolas anexas de odontologia e farmácia; 6) – um representante do 
Diretório Central dos Estudantes; 7) – um representante dos institutos técnico-
científicos da universidade”31. A este Conselho cabe exercer, deliberar, aprovar, 
autorizar, decidir, propor e informar - todos os verbos apontam ação e intencio-
nalidade de exercício de poder. Assim, uma de suas atribuições é, conforme a 
Lei 9.388, de 20 de junho de 1946, incorporada pelo Estatuto: “a) exercer, como 
órgão deliberativo, a jurisdição superior da Universidade”, ficando claro que é o 
principal órgão da Universidade, pois caberá ao Conselho “aprovar” os regimen-
tos das unidades universitárias, as propostas dos orçamentos anuais das unidades 
universitárias e o orçamento anual da Reitoria e suas dependências (alíneas b, c, 
d). Tem o poder, também, de “resolver os mandatos universitários” (alínea g); 
aplicar penalidades, tais como “deliberar, em grau de recurso, sobre a aplicação 
de penalidades; deliberar sobre providências destinadas a prevenir ou corrigir 

Mayra Marcelino
Stamp



65

1ª Greve Estudantil da UFPE

atos de indisciplina coletiva, inclusive sobre fechamento de cursos e mesmo de 
quaisquer unidades universitárias (alíneas k, l); além de autorização de “alterações 
de lotação de funcionários administrativos da Reitoria e das unidades univer-
sitárias”  (alínea f)  e  “deliberar  sôbre  assuntos  didáticos  de  ordem  geral”  
(alínea h)”.32 Além das atribuições do Conselho Universitário, expostas anterior-
mente, o Estatuto acrescenta, também, um artigo que se refere aos mandatos 
dos Conselheiros: “O Conselho Universitário elegerá bianualmente, dentre os 
professores catedráticos, membros do mesmo Conselho, um vice-presidente”33. 
“Cabe ao Vice-Presidente do Conselho Universitário substituir, na plenitude das 
funções, o Reitor da Universidade, em caso de vaga ou impedimento”; e “no 
caso de falta do Vice-Presidente, a substituição far-se-á pelo membro mais antigo 
no magistério em exercício no Conselho Universitário”34. O mandato dos seus 
membros, exceção feita ao Reitor, será de dois anos.35

Quanto à Reitoria, ela é “o órgão executivo central, que coordena, fisca-
liza e superintende todas as atividades universitárias36. “O Reitor será nomeado 
pelo Presidente da República, dentre os professores catedráticos efetivos, em 
exercício ou aposentados, eleitos em lista tríplice e por votação uninominal pelo 
Conselho Universitário”37  e “ a nomeação do Reitor se fará pelo prazo de três 
anos, podendo ser reconduzido, obedecido o preceito  do parágrafo anterior”38. 
Suas atribuições são: “a) convocar e presidir as reuniões da Assembléia Univer-
sitária, do Conselho de Curadores e do Conselho Universitário; b) organizar, 
ouvidos os diretores das unidades universitárias, os planos de trabalho anual e 
submetê-los ao Conselho Universitário; c) organizar os projetos de orçamento 
anual, submetendo-os ao Conselho de Curadores; d) homologar as propostas de 
orçamento anual das unidades não mantidas nem subvencionadas pela União; f) 
admitir, transferir e dispensar o pessoal extranumerário, mantido pelos recursos 
próprios da Universidade; g) remover, de acordo com as conveniências do servi-
ço, o pessoal administrativo das unidades universitárias mantidas pela União; i) 
exercer o poder disciplinar, na forma do Estatuto da Universidade”39. 

Em seu Estatuto, na seção organização administrativa, a Reitoria está divi-
dida em Departamentos, o seu pessoal se comporá de efetivos e extranumerários 
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e o Reitor terá um Secretário Geral de sua escolha e confiança40 
A Reitoria é o principal órgão da UR, ao lado do Conselho Universitário, 

na figura do Reitor, e que se manifesta, também, pelo poder simbólico de seu 
reconhecimento, pois o mesmo só assume pela nomeação da Presidência da Re-
pública, distiguindo-o dos demais postos administrativos existentes.

As Disposições Gerais estabelecem que: “para nomeação de professores 
efetivos, não poderá a universidade dispensar o concurso de títulos e provas”; 
“a direção de cada um dos estabelecimentos componentes da Universidade será 
exercida por um diretor, professor catedrático efetivo, indicado pela respectiva 
congregação, em lista tríplice, organizada nos termos do Regimento de cada um, 
nomeado nos termos do art. 24º”; “as faculdades e escolas de ensino superior, 
integrantes da Universidade, serão organizadas em departamentos, constituindo-
se o professorado em quadros de uma carreira de acesso gradual e sucessivo; 
“os departamentos, a que se refere a alínea anterior serão dirigidos por um chefe 
escolhido entre os respectivos catedráticos, por proposta do Diretor e nomeação 
do Reitor”.41 

Quando trata das Congregações, o Estatuto estabelece que a “Congrega-
ção é o órgão superior de direção pedagógica e didática das faculdades e escolas”42 
e que ela será constituída: “ a) – pelos professores catedráticos efetivos, em exer-
cício de suas funções”; b) – pelos professôres interinos, nomeados na forma 
das disposições vigentes; c) – pelos professores catedráticos, em disponibilidade; 
d) – pelos professores eméritos; e) por um representante dos docentes-livres do 
estabelecimento, eleito, por três (3) anos, pelos seus pares em reunião presidida 
pelo Diretor”.43 Compete à Congregação: “a) – escolher por votação uninominal, 
dentre os professôres catedráticos efetivos, em exercício de suas funções, três 
(3) nomes para constituição de lista para o provimento do Cargo de Diretor”. 
Caberá à Congregação assumir, na primeira instância, ações de “destituição de 
membros do corpo docente” (alínea e) e submeter ao Conselho Universitário “o 
regimento da unidade universitária” – o parágrafo único determina que somente 
os catedráticos efetivos poderão deliberar sobre concursos para docentes.44 

O corpo docente, no Estatuto, é composto por instrutor, assistente, pro-
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fessor adjunto e professor catedrático; com “acesso gradual e sucessivo”45. Além 
dos titulares apresentados anteriormente, farão parte da carreira: a) – os docen-
tes-livres e b) os professores contratados46. Os assistentes serão contratados pe-
los “Diretores das unidades universitárias, por indicação do professor catedráti-
co”, e “os professores adjuntos serão nomeados e dispensados pelo Reitor, por 
propostas do Diretor das Escolas e Faculdades, mediante indicação justificada 
dos professores catedráticos, devendo a escolha ser feita entre os docentes–livres, 
garantida a preferência para os assistentes da Universidade, possuidores do título 
de livre-docência”.47 Já os professores interinos serão nomeados pelo Reitor, me-
diante indicação do Conselho Técnico-administrativo48; e quanto aos professo-
res contratados, o contrato “deverá ser proposto ao Conselho Universitário pela 
Congregação interessada; o contrato estabelecido deverá discriminar as atribui-
ções e vantagens conferidas ao professor contratado”.49 

Quanto ao aspecto disciplinar, caberá ao Reitor e Diretor “a responsa-
bilidade da fiel observância dos preceitos de boa ordem e dignidade, na esfera 
de suas jurisdições”, e, prevendo: “I) advertência; II) repreensão; III) suspensão 
e, IV) destituição”.50 As penas disciplinares I e II serão da responsabilidade do 
Reitor e do Diretor; a suspensão de 10 dias é de responsabilidade do Reitor e do 
Diretor; a suspensão de 30 dias será de competência do Conselho Universitário. 
A destituição (quadro docente e servidor) e a expulsão (discente) serão compe-
tência, também, do Conselho Universitário.51  Nestes parágrafos, percebe-se que 
o poder do Reitor é diminuído, ao ser deslocada para o Conselho Universitário 
a decisão sobre penas bem duras como a destituição e a expulsão. Contudo, sa-
bemos que, se o Reitor estivesse decidido a aplicar estas penas teria grande pos-
sibilidade de as efetivar, pois a força do Reitor é expressa neste organograma do 
Estatuto (sombra da UR) quanto nas relações diárias que veremos mais adiante.

A representação do catedrático se fez na estrutura organizacional, como 
acabamos de conferir anteriormente. O Reitor tem controle de todos os passos 
da organização, sob o acompanhamento do “colegiado dos catedráticos”, como 
os catedráticos têm controle dos passos dos diretores escolhidos por eles, que são 
catedráticos. Quando mencionamos a “representação do catedrático” estamos 
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dizendo a ordem patrimonial: masculina, verticalizada e do adulto52. E é esta 
ordem que definirá o papel social e acadêmico dos estudantes na organização: 
banimento da política53 e cabendo a esses, apenas, a tarefa de realizar os seus es-
tudos e provas conforme estabelecido pelo docente responsável. Gadiel Perruci 
já tinha nos alertado que recorrer à Congregação era perda de tempo, pois todas 
as Congregações das Faculdades e Institutos, como o Conselho Universitário, 
eram hegemonizados pelos catedráticos. E este saber e poder não poderiam ser 
questionados. Sendo assim, estava definida a posição e papel social e acadêmica 
dos estudantes na organização Universidade – motivos de conflitos permanentes. 
Apesar dessa ordem, estatutária e imaginária, a greve emergiu e a questionou.

 Os estudantes na organização

Vimos que a ordem social e política da Primeira República e do Estado 
Novo, em que pesem particularidades históricas e personagens distintos, esta-
vam assentadas na tutela, verticalização social-política, nas repressões sucessivas, 
acompanhadas de modernizações de governanças, inclusive, em Recife, com No-
vaes Filho, e nos governos-interventores do Estado de Pernambuco de Lima Ca-
valcanti, Agamenon Magalhães (professor da Faculdade de Direito desde 1934) e 
Etelvino Lins. Esse imaginário social que estabelecia papéis e funções dos grupos 
e classes sociais, inclusive das mulheres, e da religiosidade do povo, vai estabele-
cer esses aspectos entre a juventude erudita que tinha acesso ao ensino superior 
na organização Universidade. O estatuto define o “lugar” dos estudantes na or-
dem organizacional. 

Tanto o estatuto da associação dos docentes quanto o dos alunos anti-
gos deverão ser aprovados pelo Conselho Universitário.54 Segundo consta no 
Estatuto, “os estudantes de cada uma das escolas e faculdades, regularmente 
matriculados nos respectivos cursos universitários, deverão eleger um Diretório 
Acadêmico, reconhecido pela Congregação como órgão legítimo de representa-
ção, do corpo discente da respectiva unidade”.55 O Diretório Acadêmico deverá 
constituir três comissões: de beneficência e previdência, científica e social e elas 

Mayra Marcelino
Stamp



69

1ª Greve Estudantil da UFPE

serão discriminadas em seu regimento e aprovadas pelo Conselho Técnico-Ad-
ministrativo da unidade universitária a que pertencem.56  Além disso, inclui que 
“caberá aos Diretórios Acadêmicos a defesa dos interesses do corpo discente e 
de cada um dos estudantes em particular”.57 

No que se refere ao Diretório Central dos Estudantes, sua constituição 
será por “dois representantes de cada um dos diretórios acadêmicos das unidades 
universitárias ou isoladas” e caberá a ele, além de “defender os interesses gerais 
dos alunos perante as autoridades superiores de ensino e perante os altos poderes 
da República” e “promover aproximação e máxima solidariedade entre os corpos 
discentes”, “realizar entendimento com os Diretórios Acadêmicos (...) a fim de 
promover a realização de solenidades acadêmicas e reuniões sociais”, “organizar 
competições desportivas”, “promover reuniões de caráter científico” e “repre-
sentar, pelo seu Presidente, o corpo discente no Conselho Universitário”.58 

Vimos que a alma do poder organizacional se materializa nos catedráticos 
e na figura do Reitor. Ela perpassa todas as formas organizacionais, com exceção 
da Assembleia, que tem dimensão mais simbólica, e da Congregação, mais acadê-
mico. Em todos os Colegiados ela se encontra presente. Está presente, também, 
na escolha do extranumerário: o secretário será homem de sua confiança. Sua 
personagem é de fundamental importância na estrutura organizacional. Até a 
escolha do representante do antigo aluno será realizada na presença do Reitor, 
que presidirá e convocará a reunião. O conflito está excluído da forma organiza-
cional quando “localiza” a representação estudantil, no Capítulo Da Vida Social, 
e define a função política dos representantes estudantis: ausência de autonomia 
representacional e definição das suas atribuições na formação de comissões para 
tratar de assuntos científicos, sociais e beneficentes. Mas o reconhecimento da 
existência do conflito está presente nas punições que são estabelecidas e que po-
derão ser executadas pelos catedráticos apenas ao se definir o Conselho Univer-
sitário como legítimo espaço de deliberação de faltas praticadas pelos docentes e 
discentes. Esse estatuto, “simples” na sua complexidade estrutural, como dirão 
os reitores e professores que governaram a Reitoria no período da ditadura, im-
plicará uma crítica de Gadiel Perruci ao mesmo, ao identificar o Poder das Cáte-
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dras e a impossibilidade de reverter qualquer decisão dos órgãos colegiados, pois 
não haveria possibilidade de recorrer a ele (já que docentes catedráticos são os 
que comandavam os colegiados) e o mesmo é que comandará legalmente todas 
as práticas dessa estrutura hierárquica. 

Os temas estudantis, quando de iniciativa dos mesmos, de acordo com os 
estudos de 113 atas do Conselho Universitário da década de 40/50, quando os 
mesmos entravam com recursos para realizar exames, para garantir sua represen-
tação política no Conselho Universitário, contra penalidades administrativas (ins-
tauradas pelas Escolas), eram recusados59 – com raríssimas exceções, entre elas, 
o direito de aprovação e matrícula por alguns alunos terem servido na segunda 
guerra mundial, uma vez que existia uma lei que estabelecia essa garantia. 

Destacamos, também, a ausência de representação classista dos docentes 
e servidores. Os docentes e servidores só terão sua representação classista efetiva 
no início da década de 80, apesar de os docentes não se fazerem representar nos 
órgãos colegiados da Universidade.    

Esse estatuto já sinaliza a consagração do Reitor como figura central da 
universidade, simbolizando a estrutura catedrática.

Notas
1 NESTOR, Odilon. A Universidade do Recife. Creação de uma cadeira de estudos nordestinos. 

Recife: Revista Acadêmica da Faculdade de Direito; Imprensa Industrial, v 36, Ano 36, 
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2 Idem.
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5 A criação exigiria recursos financeiros, e quem deveria arcar? Edgar Altino, um dos conselheir-
os, observa: “apezar da prosperidade evidente de Pernambuco, não temos ainda capitalismo 
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Escola de  

Engenharia

1. Brevíssima história

A Escola de Engenharia foi criada no governo do Dr. Alexandre José 
Barbosa Lima1 (1892-1896) por ato de 12 de fevereiro de 1896, apoiado na Lei 
84, de 3 de junho de 1895, sendo construída sua sede na Praça da República. No 
governo de Sigismundo Gonçalves, em 1904, a Escola foi extinta com argumen-
to de dificuldades financeiras, colocando-se em disponibilidade os docentes que 
eram vitalícios, desde a data da posse2. 

Em 1905, funda-se a Escola Livre de Engenharia. Além do ensino da 
engenharia civil, far-se-ia agronomia nos “moldes de Regime e programas con-
gêneres da União”. Dez anos após, o curso de Agronomia foi extinto, ficando os 
docentes disponibilizados ao curso de Engenharia, se vagassem disciplinas, sem 
necessidade de concurso público. Iniciou seus estudos em 1 de abril desse ano, 
sita à a rua do Hospício, antigo 71, onde funcionara a Faculdade de Direito. Por 
ato do 1º de abril de 1905, “aprovado pelo Congresso do Estado em Lei nº1704, 
de 5 de maio, foram entregues ao Diretor da Escola criada os gabinetes, labora-
tórios, bibliotecas, moveis e arquivo da extinta Escola Oficial, donativo a que se 
juntou mais, por força da lei citada a quantia de 50:000$000”.3

Quatorze anos após, em 1919, o prédio é vendido onde se disponibili-
zara os gabinetes e laboratórios. Nesse mesmo ano, “o governador do Estado 
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Dr. Manoel Antonio Pereira Borba, que por ato nº 425 A, de 1 º de março de 
1919, entregou por doação, a Escola de Engenharia, o prédio nº 371, à rua do 
Hospício, onde durante largo período de tempo funcionara o Instituto Porto-
Carreiro”4. Em 1942, onde funcionava o curso de Química Industrial, construiu-
se mais um andar que se constituía de 5 salões, duas salas vastas, uma destinada a 
biblioteca e a trabalhos de desenho. Em março de 1943, realizam-se a demolição 
do antigo e a construção de um outro, no mesmo local. Em 26 de janeiro de 1945 
é inaugurado o novo prédio, constituindo-se de salão nobre para colação de grau 
e sessões solenes (184 metros quadrados); gabinete da Diretoria, com 36 metros 
quadrados; sala de professores e sessões do C.T.A. e ordinárias da Congregação 
(80 metros quadrados); galeria de retratos dos Diretores e professores (5,65 x 15 
metros); e Secretaria e Tesouraria (80 metros quadrados)5.

De 1895 a 1946, a Escola de Engenharia formou 255 engenheiros civis, 85 
químicos industriais e 30 agrônomos. Na matrícula geral de 1946 foram inscritos 
9 estudantes no curso de  engenharia civil, sendo 3 na modalidade química e 5 na 
modalidade mecânica.6

A crescente busca pelo curso de Engenharia explica-se pelo conhecimento 
necessário ao desenvolvimento econômico e tecnológico e de inserção social, 
valorizando-se ainda mais esta formação acadêmica7. Com a federalização da Es-
cola, melhoraram as condições das instalações, de emprego e salário, com novos 
concursos para catedráticos, novas organizações administrativas.8

Em 1954, o Diretório Acadêmico de Engenharia fundou o “Curso Pre-
paratório aos Exames Vestibulares professor Heitor Maia”, com a finalidade de 
diminuir as reprovações nos exames vestibulares.  O cursinho iniciou seu ano 
letivo no 1º de abril, prolongando-se até fevereiro, com férias de 20 dias no mês 
de julho. Funcionava nas salas da Escola, das 9 às 22h15 e, aos sábados, das 14h 
às 17h.  O Diretório, preocupado com as condições alimentares dos estudantes, 
construiu uma cantina que, posteriormente, transformou-se em restaurante, for-
necendo 150 refeições a Cr$ 10,00 e o café da manhã, a Cr$ 5,009. O Diretório 
administrava o contrato de exploração, a fiscalização e estabelecia condições de 
comercialização.10
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A matrícula pagava-se por cadeira (Cr$ 100,00), estabelecida pelo MEC; 
taxa de prova parcial (Cr$ 10,00) e taxa de freqüência (Cr$ 5,00).11

O padrão de vida de boa parte dos docentes e estudantes na década de 40 
era bom. Viajavam nos bondes e possuíam veículos próprios.12

Os conflitos na história da Escola

Podemos afirmar que a explicitação dos conflitos de massa na Escola de 
Engenharia deixam marcas históricas. No levantamento que fizemos, ainda pro-
visório, é inerente nesta Instituição, levantes, ocupações, greves, recusa por parte 
dos estudantes a obedecerem as ordens das autoridades docentes ou dirigentes. 
Apesar disso, o respeito à autoridade era central na época. Baltar (1995) relata que 
tão mitológica era a autoridade do professor que “quando ele entrava na sala a 
gente se levantava”.  Conta-nos Jonio de Lemos, um dos integrantes da greve de 
1947, e, na época, vice-presidente do Diretório Acadêmico de Engenharia, que 
Manoel [Antônio] de Moraes Rêgo “era de uma austeridade tamanha que, às ve-
zes se distanciava muito dos alunos, funcionários e mesmo professores. Todos os 
tratavam Dr. Moraes, e, com sua aproximação, todas as brincadeiras cessavam e 
um silêncio respeitoso aguardava o seu cumprimento”13. Jonio de Lemos, conta-
nos, ainda, que, em certo momento, um estudante quase foi expulso pelo profes-
sor Moraes Rêgo por o mesmo se sentir ultrajado com uma “pilhéria” durante o 
exame. Assim Jonio de Lemos relata: certa vez, 

Dr. Moraes julgou que a resposta do aluno era uma pilhérica. 

Falava-se em aula a respeito de lubrificante (que era uma subs-

tância interposta entre as peças de uma máquina), mas argu-

mentava-se que, às vezes era necessário aumentar o atrito, como 

nos casos das ferrovias em ladeiras, em que se punha às vezes, 

areia, para ajudar na subida. No dia do exame, Dr. Moraes, 

entre outras coisas, perguntou ao aluno por um exemplo de lu-

brificante, ele respondeu, simplesmente, areia. Foi o diabo.
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João Holmes, conforme Antonio Baltar, era, também, “distanciado dos 
alunos”, “chegava na classe, dava uma aula belíssima de mecânica racional, aca-
bava a aula, pegava os livros e ia embora. Não queria conversa com ninguém”. 
Por ser bastante difícil a aula, “raríssimos fizeram o exame final. Todo mundo, 
prudentemente, acabava o ano e não se inscrevia pra fazer o exame (...) só na 
segunda vez, quando estudávamos o ano inteiro é que fazíamos o exame”.14

Antonio Baltar, já professor da Escola de Engenharia, acha que a maioria 
dos docentes “era reacionária” por não ter “nenhuma tendência a ter compreen-
são pelos problemas sociais mais graves. Eram muito fechados, cada um no seu 
conhecimento técnico, científico, meio empavonados” – excluindo dessa crítica 
os docentes: Holmes, Freire, Cardozo e Maia.15

O engenheiro Ned Cavalcanti Lima, que estudou nesta Escola, analisando 
a década de 50, argumentou que “as instituições eram autoritárias e o ensino 
acadêmico ministrado na Escola com enorme seriedade, sofria fatalmente essa 
influência”16. Conforme este autor, os docentes descendiam de “famílias de classe 
média urbana, moldadas no caldo de cultura dominante. Isto é, liberdade política 
somente para os que defendiam o ‘status quo’. Poucas eram as lições de cidadania 
que transmitiam além dos conhecimentos de suas cadeiras”, com poucas exce-
ções. Não sabiam descer dos pedestais que eles mesmos se colocavam, afirma o 
autor. A Ripa, jornal estudantil apócrifo que surgiu entre os anos de 1954 e 1958, 
veio para denunciar esses professores.

Quanto aos conflitos de massa propriamente ditos, na década de 30, por 
exemplo, os estudantes se insurgiram contra Manoel Antonio de Moraes Rego, 
resultando daí o afastamento dele pelo interventor federal Carlos Lima Cavalcan-
ti para a entrada de Heitor da Silva Maia.17

A década de 50 foi bastante agitada no interior da Escola. Newton Maia, 
em seus “Apontamentos...”, nos relata que, os estudantes estavam descontentes 
com “a falta de aulas práticas na maioria das cadeiras de aplicação, os estudantes 
fizeram uma greve violenta”. A Congregação se reunia na Reitoria, e o próprio 
Reitor Joaquim Amazonas não teve permissão pra entrar no prédio da Escola, 
vendo-se forçado a parlamentar no Átrio18. O Reitor afastou o diretor Aurino 
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José Duarte e foi nomeado, interinamente, o professor Arnaldo Rodrigues Bar-
balho.

Com o surgimento do jornal Ripa, escrito por estudantes, tentou-se au-
mentar o controle da direção sobre os “possíveis” escritores desse folhetim que 
atacavam os professores: “A formação, pelo secretário da Escola”, conta Walter 
Ramalho, “de verdadeira brigada entre os bedéis, para vigiar e tentar surpreen-
der em flagrante delito possíveis culpados; a caça aos responsáveis empreendida 
por aqueles colegas freqüentemente criticados os quais ameaçavam desabafar os 
compreensíveis rancores através do esforço físico...”19. Um dos possíveis criado-
res do jornal, Ned Cavalcanti, foi pego pelo professor Lalangue, por este mestre 
ter solicitado o jornal e, imediatamente, o estudante o entregara, e ele foi denun-
ciado como um dos responsáveis pela publicação, 

sendo chamado, na sala da Diretoria e perante parte do Con-

selho Administrativo, para responder às acusações específicas e 

para também apontar os demais integrantes da ‘redação’. En-

quanto lá fora, dando murros e pontapés na porta, em movi-

mento maciço de intimidação, a estudantada exigia a ‘soltura 

dos nossos colegas’ – pois botava-se que a polícia fora chamada -, 

cá dentro os inquisidores, afirmando que o estilo era dele, Ned – 

que respondeu, com invejável sangue frio, sentir-se honrado de 

ter seguidores, mas não ter havido patenteado o seu modo de es-

crever, estava, todo ele, à disposição de quem o quisesse imitar...- 

e dando 48 horas para denunciar os ‘cúmplices’, ameaçaram lan-

çar-lhe todas as culpas caso a Ripa voltasse a circular. Nesse dia o 

jornalzinho foi impresso  com o nome A Lenha – Órgão Crítico 

Dependente, trazendo como dependentes responsáveis, os filhos 

do Diretor da Escola, de professores e gente afim. Esse número 

foi ‘entregue’ alta madrugada, na casa do Diretor, enfiado pelas 

frestas de portas e janelas.20
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Em 1958, surge uma greve dos estudantes contra o professor Manoel Cae-
tano de Queiroz da cadeira de Geometria Descritiva. “Conseguiu-se contempo-
rizar a situação e sair da greve”, comenta Normam Costa, “através da formação 
de banca de examinadores especialmente constituída não sujeita à influência do 
mesmo”.21 Além do desentendimento com este professor, que deu início à greve, 
incluiríamos: “melhoramento dos cursos de Engenharia Industrial, modalidade 
mecânica e elétrica, inclusive criação de Eletro-mecânica; extensão e diferencia-
ção dos currículos de Engenharia Mecânica e Elétrica; conceituação de aulas 
práticas e número de aulas de freqüência obrigatória”.22

Os significados dos conflitos nessa época eram traçados por questões li-
gadas às condições limitantes e de relacionamento didático-pedagógico, entre 
eles, composição dos currículos, carga horária, professores, salas de aula, progra-
mas, laboratórios, aulas práticas e livro-texto.23 Por sinal, após a segunda guerra 
mundial, com a escassez de livros, as apostilhas eram a solução. Surgiram vários 
conflitos por causa das apostilhas por serem apenas paliativas. Os alunos eram 
obrigados a ler em francês. Os livros adotados de 1941 a 1947 eram escritos 
nesta língua, na sua grande maioria. A questão se complicava mais quando os 
professores faziam referências a mais de três livros, mas não indicavam onde se 
encontrava o assunto. “Assim, nos primeiros seis meses de cada matéria, o pro-
blema era sério para os alunos, pois, havendo cinco a seis matérias por série, era 
necessário manusear cerca de 15 a 18 livros a fim de conferir diariamente o teor 
de cada um conteúdo das aulas”.24

Na década de 60, vários conflitos emergirão – no interior da Universidade, 
particularmente, na Escola de Engenharia quanto na sociedade. Em 1961, os 
estudantes desenvolveram uma campanha que extrapolou os muros da Univer-
sidade e se chamava “EFICIÊNCIA versus IMPONÊNCIA”. Os estudantes da 
Escola de Engenharia preferiam equipamentos a novos prédios gigantescos. A 
construção do Hospital de Clínicas e do prédio dos Institutos Básicos, com as 
estruturas de fundações prontas e as obras paradas, gerou revolta daqueles. 

A Faculdade de Direito e a Universidade Rural entram em greve com os 
estudantes exigindo o afastamento, respectivamente, do professor Soriano Neto 
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da direção e do Reitor Manoel Rodrigues. O presidente Jânio Quadros manda o 
Exército ocupar a Universidade Rural e a Faculdade de Direito. As reuniões es-
tudantis ocorrem no D.A. de Engenharia. Um estudante de direito, Joel Câmara, 
em certo momento, pega o microfone e denuncia o presidente da República a 
80 metros onde se encontravam os militares. Estudantes são presos e o prédio 
ocupado. Os professores Newton Maia (Engenharia), Evaldo Coutinho (Arqui-
tetura) e Antonio Baltar (Engenharia) se dirigem ao 4º. Exército e protestam, 
exigindo a retirada do Exército do prédio e a libertação dos estudantes presos.25

Em 1962, os estudantes brasileiros entram em greve reivindicando a par-
ticipação de 1/3 nos órgãos colegiados, na proporção de 1/3 em relação ao quo-
rum total. Esse é o período das Reformas de Base. No auditório da Faculdade de 
Engenharia, organiza-se um debate com a participação de Francisco Julião e Pe 
Melo: “o auditório ficou lotadíssimo com gente pendurada nas janelas, tamanha 
era a atração para os estudantes assistir um debate dessa natureza, principalmente 
com a presença [deles], adversários na disputa da liderança dos trabalhadores ru-
rais, entre as ligas camponesas do primeiro e os Sindicatos rurais do segundo”.26

Em 1963, um conflito se estabelece: se a seleção para os estágios deveria 
ser feita por currículo escolar ou através da realização de uma prova. Aprova-se 
a primeira e, no momento adequado, posteriormente, são selecionados 20 estu-
dantes para estágio. A Reitoria com argumento de que não existem recursos para 
viagens ao Centro-Sul, recusa o pedido. A assembleia é convocada e os estudan-
tes decidem se dirigir à Reitoria. O prédio todo é tomado, com os estudantes 
sentados no chão, nos corredores. O Reitor João Alfredo não aparece para nego-
ciar. Depois de longa espera, a Reitoria concede as passagens solicitadas. Poste-
riormente, sabe-se que a Reitoria tinha concedido na mesma época, 40 passagens 
aéreas a estudantes do grupo político que comandava a UEP para participarem 
de um evento da UNE.27

Em 1964, com o golpe, muda-se a configuração da Universidade. O Reitor 
é afastado e o Conselho Universitário se reúne. Conforme Cláudio Neves, os 
militares queriam o professor Barros Lima da Faculdade de Medicina, contudo, a 
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comunidade acadêmica conseguiu viabilizar o nome de Murilo de Barros Guima-
rães. Na formatura dos engenheiros de 1964, soube-se que os militares preten-
diam prender o paranifo e o orador “caso qualquer um dos dois fizesse alguma 
menção ao momento político nos seus respectivos discursos”. Foi solicitado que 
não se fizesse o discurso; assim, o orador fez um minuto de silêncio e todos os 
presentes gritaram: “Liberdade, Liberdade”. O laureado da Turma se recusa a 
apertar a mão do Chefe da Casa Militar. Todos os que foram receber o diploma 
repetiram o mesmo gesto.28

Método, didática de ensino e avaliação

As reprovações eram altíssimas na Escola, nas décadas de 40 e 50, o que 
tinha como conseqüência a formatura de poucos. O alto “rigor teórico” assenta-
va-se, principalmente na matemática, nos três primeiros anos: “dava alta respeita-
bilidade”. Afirma-se naquela época que quem “fosse aprovado nos três primeiros 
anos estaria praticamente empregado e diplomado”. Os alunos medianos não 
conseguiam responder à prova no tempo estipulado pelo professor. A duração da 
prova oral era de 1 a 4 horas. Os estudantes ministravam aulas aos candidatos aos 
vestibulares, de 3 a 6 horas semanais, para angariar alguns recursos financeiros.29

O vestibular para acesso à habilitação de Engenharia era um martírio, con-
forme Walter Ramalho, com provas escritas “estafantes” de “longas demons-
trações e cálculos a fazer à mão e provas orais com cada um dos três membros 
de cada banca examinadora de cada matéria, isto é, dezoito provas orais numa 
tortura magoada e exasperante, entremeadas de furiosos serões movidos a ‘Per-
vrlin’ e a lava-pés! E a sorte do ponto fácil existia: considerada uma aberração de 
mentalidade bicheira do brasileiro, os professores preparavam as suas argüições 
subordinando-as unicamente a seu próprio e livro arbítrio”.30

As aulas práticas praticamente inexistiam, particularmente nas matemáti-
cas. Em “Topografia, Astronomia, Resistência dos Materiais”, etc, os alunos real-
mente realizavam aulas práticas. Entretanto esta não era a regra”.31 Na Geologia, 
a reprovação em uma única disciplina, acarretava repetição de todas as outras no 
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ano seguinte. As provas eram aleatórias e sem aviso, ficando ao critério do pro-
fessor, a seu bel-prazer. Os estudantes teriam que apresentar, no final do curso, 
um Relatório de Graduação, sob a orientação de vários professores, ao nível de 
dissertação de Mestrado.32

Os estudantes inovaram na forma de ensinar quando instituíram as excur-
sões aos Estados, a partir de 1946, “com visitas às obras de rodovias interesta-
duais, açudagem e construção de portos”33. A repercussão foi positiva, principal-
mente, com os estudantes dos primeiros anos: “os estudantes dos primeiros anos, 
ao ouvirem os relatos dos que haviam participado de excursões ou estagiado, 
ficavam fortemente impressionados com ‘o que se fazia lá fora’, principalmente 
nas empresas situadas no sul do país”.34

A Direção da Escola

O primeiro diretor da Escola de Engenharia da Universidade do Recife foi 
o professor maranhense Manoel Antonio de Moraes Rego. Em 18 de maio de 
1895, aos 21 anos de idade, diplomou-se em engenharia civil. Em 1900, passa a 
constituir o corpo docente da Escola de Engenharia de Pernambuco. Em 1915 
foi nomeado pelo governador Manoel Borba prefeito de Recife, permanecendo 
no cargo até 192035. Em 1919, fundou o Clube de Engenharia de Pernambuco, o 
segundo mais antigo do País. Presidiu o clube em cinco ocasiões: de 1º de Junho 
a dezembro de 1919; de janeiro a dezembro de 1921; de julho de 1924 a julho de 
1926; de julho de 1928 a julho de 1930; e de julho de 1936 a julho de 1944. Foi 
presidente do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Atu-
al Crea/Pe) em duas oportunidades – de janeiro de 1941 a dezembro de 1943 e 
de janeiro de 1947 a dezembro de 1951. Assumiu a diretoria da Escola Livre de 
Engenharia entre os anos de 1917 a 1925 e, posteriormente, a diretoria da Escola 
de Engenharia até 1930. Em 1938, retorna à Diretoria e afasta-se, definitivamen-
te, em 1948. Ele faleceu em 12 de maio de 1954.36

Ele foi membro do Conselho Universitário nos anos de 1946, 1947, 1948 
e 1949. Em 1951, o Reitor Joaquim Amazonas propõe ao Conselho Universitário 
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um voto de “aplausos e grande louvor” por o mesmo ter se aposentado e afasta-
do deste órgão, tendo sido aprovado por unanimidade37.

No momento da greve de 1947, Manoel Antonio de Moraes Rego se en-
contrava em viagem, assumindo esta função o professor Eurico Monteiro de 
Matos.

Por motivo de doença, o diretor Manoel Antonio de Moraes Rego é subs-
tituído por Eurico Monteiro de Matos e, posteriormente, por Napoleão de Al-
buquerque. Em 1950, o professor Aurino José Duarte é nomeado diretor da 
Escola.

2.  Professor catedrático  
Luiz de Barros Freire38

Nasceu no Recife em 16 de março de 1896, faleceu em 17 de julho de 
1963, de aneurisma dissecante. Trabalhou na loja de seu tio entregando mercado-
rias e formou-se na área de humanidades, e, aos 22 anos, no curso de Engenharia. 
Antes de entrar nos estudos do ensino superior, aos 16 anos, criou a “Escola de 
Alexandria”, que era um grupo de estudos formado por jovens, entre os quais 
Aurino Duarte, Waldemar Monteiro e José Cordeiro39. 

Aos 23 anos, conquistava por concurso o curso de Engenharia que tinha 
por finalidade “fornecer mão-de-obra qualificada ao Estado, no momento em 
que ocorria um certo desenvolvimento industrial”. Em 1920 foi contratado para 
a função de professor da Escola de Engenharia. Foi professor de Física no Gi-
násio Pernambucano, no Nóbrega e no Osvaldo Cruz. Aos 38 anos foi aprovado 
em concurso para professor catedrático de Física, recebendo  o título de Doutor 
em Ciências Físicas e Matemática. 

Aos 47 anos, em 1943, era nomeado professor catedrático de Análise Ma-
temática da Faculdade de Filosofia Manuel da Nóbrega, hoje integrada à Univer-
sidade Católica de Pernambuco. Já no Rio de Janeiro, exerceu a regência de pro-
fessor Catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade do Distrito Federal, 
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hoje UFRJ, dirigida pelo educador Anísio Teixeira. Tendo sido criado o CNPQ, 
ele foi um dos seus membros, participando da comissão de Ciências Físicas e 
Matemática até a sua morte, em 1963, aos 67 anos. Ele foi, também, membro 
fundador do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF) e membro da “Ame-
rican Mathematical Society” e do “Conimbrigensis Instituti Academia”. 

Foi diretor da Escola Normal e idealizador e fundador do Instituto de 
Física e Matemática da Universidade do Recife. “Dirigiu este instituto”, con-
forme sua biografia, “mantendo intercâmbio com instituições semelhantes no 
país e no exterior, sobretudo Paris, onde esteve em missão científica, em 1958”. 
Além disso, foi Diretor Técnico de Educação do Estado da Associação Brasi-
leira de Educação do Rio de Janeiro e presidente do Instituto Tecnológico de 
Pernambuco, órgão do governo do Estado. Em 1948 recebeu uma homenagem 
por “Serviço Relevante” pelo desempenho como Conselheiro de Engenharia e 
Arquitetura. Recebeu elogios do detentor do prêmio Nobel de Física, Charles 
Ricket, do professor Fernando Azevedo e do cientista J. Costa Ribeiro, presidente 
da Comissão de Energia Atômica do CNPQ. Os elogios dos mais renomados 
cientistas e intelectuais brasileiros são divulgados sobre a importância de Luiz 
Freire. Entre eles, o físico que foi seu aluno, Mario Schemberg que diz que “Era 
sem dúvida brilhante e seu principal interesse era a lógica matemática. Eu não 
fui seu aluno mas amigo. Personalidade interessante; inspirava muitas coisas. Era 
um homem arguto que sabia avaliar a capacidade dos outros”. Pelópidas Silveira, 
Gilberto Freyre, Francisco de Assis Brandão, José Leite Lopes são outros que 
rasgam elogios a Luiz Freire40.

Luiz Freire foi um dos fundadores do Clube de Engenharia, como cons-
tata Antonio Jorge Siqueira, em primeiro de maio de 1919, no Salão de Honra da 
Escola Livre de Engenharia de Pernambuco41.

Numa aula inaugural, na década de 30, Luiz Freire faz uma análise crítica 
do Brasil, conforme o historiador Jorge Siqueira. Diagnostica: a) dependência do 
país em relação ao estrangeiro; b) predominam a miséria e a ignorância entre as 
populações do interior; c) a elite do litoral é fútil, vestindo-se à moda francesa 
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e defende a intervenção do Estado na educação em termos de planejamento e 
racionalidade.42

Nesta mesma década, como paranifo das normalistas, “critica o governo, 
que inicialmente o apoiara, e manifesta seu desejo de mudança para que haja 
igualdade social”.43

Ele enveredou, também, por escritos biográficos, entre eles, escritos sobre 
Amoroso Costa, Joaquim Gomes de Souza, Teodoro Ramos e Gomes Teixei-
ra.44

O cientista José Leite Lopes ia à sua casa aos domingos, como ele diz, para 
“conhecer livros de sua biblioteca – sem biblioteca particular não se podia estu-
dar -, para ouvir seus comentários e sábias digressões sobre questões e homens 
da ciência”. Ele residiu na Rua Amélia e em Olinda, sempre recebia seus alunos 
e amigos de pijama e na varanda45.

Luiz de Barros Freire assumiu o Conselho Universitário, representando 
a Escola de Engenharia, nos anos de 1946, 1947, 1950, 1951, 1952, 1953, 1954. 
Esta presença constante dele no Conselho, demonstra sua representatividade na 
escola de Engenharia, em que pese ter sido o pivô da greve.

Numa das reuniões do Conselho Universitário, em que pese seu discurso 
desenvolvimentista, fez duro discurso contra a primeira greve docente, iniciada 
na Faculdade de Filosofia - conforme consta na ata de 4 de dezembro de 1951. 
Os docentes catedráticos gostavam de ensinar a democracia fora da universidade, 
mas em seu interior...

Luiz Freire pelos seus pares

Luiz Freire era “pintado” como um homem de “caráter forte” e por isso 
mesmo, “primava por não ceder a pressões que iam contra as suas idéias” e 
“mostrava-se impaciente com o mediano; gostava de polêmicas e de confrontar 
com suas idéias. Como professor, era considerado, por alguns, exigente e repro-
vador. Era conhecido como bom orador”46.
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Outros o desenhavam semelhantemente, inclusive um dos grevistas, vice-
presidente do Diretório de Engenharia, Jonio de Lemos, pelo seu “brilhantismo”, 
“inteligência”, e suas “aulas magníficas, modernas, vivas davam-lhe um caráter 
de excepcionalidade”. Contudo, era “polêmico”, consequentemente, circulavam 
boas e más notícias. Este autor conta uma delas: “Certa vez, numa roda de pro-
fessores, um deles que havia sido seu aluno, disse, como uma homenagem, que 
tudo que sabia de Física a ele devia. Dr. Freire, muito sério, apanhou a caderneta 
de aula e, ao sair de mansinho, bateu-lhe no ombro e disse: a mim você não deve 
nada. Adquiriu aí um inimigo”.47

O Jornal dos estudantes a RIPA lembra que o Luiz Freire era muito vai-
doso e os estudantes se aproveitavam de sua vaidade para conseguir os seus inte-
resses. “Presumido e muito dado a jactância”, comenta Ramalho, “era, por outro 
lado, presa fácil da astúcia dos alunos que dele obtinham facilidades através do 
estímulo a sua vaidade”. Reconhece em Luiz Freire “imensa riqueza intelectual”, 
tinha uma “deliciosa presença de espírito quando se comunicava verbalmente” e 
“sabia manejar o português com pureza gramatical invejosa”.48

Antonio Baltar destaca os “defeitos” de Luiz Freire, além de reconhecer 
ser ele um professor “notável”: “intransigência” e “ironia excessiva”. Baltar nos 
conta que Luiz Freire era “muito irônico e, quando implicava com uma pessoa, 
com um grupo de pessoas, não havia meio de tirá-lo daquela linha de implicância. 
Quando ele achava que os alunos eram vagabundos, que eram vigaristas, queren-
do passar sem saber, ele ficava furioso”. Num dos exemplos, ele diz: “uma vez, 
fui mandado para fazer parte com ele de uma banca e assisti, ele estava zangado 
com a turma, ele ficava de costas para o quadro negro e dizia: ‘tira um ponto 
aí, sabe qual é a matéria  que tem nesse ponto? Escreva ai qualquer coisa sobre 
ela’.  E não se voltava para olhar. Quando era daí... ‘Tá pronto?’ ‘Então pode ir 
embora’. E botava a nota. Quer dizer, ele estava realmente querendo espezinhar 
a turma”.49
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Notas
1 Alexandre José Barbosa Lima Sobrinho nasceu em Recife no e aos 20 anos ingressou nas 

Forças Armadas e na Escola Militar da Praia Vermelha. Foi defensor das ideias abolicionistas. 
Designado por Floriano, disputa eleições para assumir o governo de Pernambuco. Em 1896, 
após concluir seu mandato de governador, voltou à Câmara Federal como representante per-
nambucano. Sendo reeleito por mais duas vezes, de 1900 a 1906 pelo Estado do Rio Grande 
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VI 

Antecedendo  

a greve

A greve não surgiu num passe de mágica. Foi um processo paulatino, em 
que seus personagens não tinham conhecimento muito claro do seu desenlance, 
apesar de insinuar em possíveis enfrentamentos futuros. A partir de algumas 
informações das atas da Congregação e do Conselho Técnico administrativo e 
dos jornais, a greve poderia ter sido evitada, pois o problema com a cadeira de 
Física já vinha desde junho.

Apesar de a imprensa localizar a realização da prova de Física como esto-
pim da greve, é possível deduzir que há muito tempo os conflitos emergiam nessa 
cadeira, pois, já em julho do mesmo ano, o Diretório convocava assembleia com 
estudantes dessa cadeira e série. A convocatória conclamava para a assembleia 
se realizar na “próxima segunda”, às 19 horas e externava a seguinte pauta: “O 
Diretorio Academico de Engenharia está convidando todos os membros desse 
orgão de classe, para uma reunião (...) a fim de tratar de assuntos particulares 
das comissões, embaixada do Congresso da UNE e questões de interesse dos alunos 
matriculados na cadeira de Física da 2ª série” (grifo nosso). Nesta mesma convocató-
ria, informa-se que esta iniciativa da reunião é decorrente de um requerimento 
entregue ao Diretório, por um representante da 2ª série “convidando todos, os 
alunos matriculados na cadeira de Física da 2ª série (inclusive os dependentes) 
para uma assembléia geral a realizar-se ás 19 horas no dia 8 do corrente, na Es-
cola de Engenharia”1.
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Em agosto, os estudantes de Engenharia são convidados para uma reunião 
com o seu Diretório, em dias e horários diferentes, a qual teria como pauta o 
seguinte: os alunos inscritos na 5ª série do curso de Engenharia Civil, “a fim de 
deliberarem sobre assuntos gerais”, convocados para hoje (14) às 9 horas; e os 
alunos matriculados na 2ª cadeira de Física, para, hoje (14), uma reunião a se rea-
lizar às 14 horas, “a fim de tratarem de assuntos de máxima importância”2. Uma 
semana depois, em 21 de agosto, os estudantes de Engenharia são convidados 
para uma reunião com os da 5ª série, às 16h30, “conforme requerimento de Zael 
Diógenes, secretário da Embaixada Morais Rego”3.

Em 3 de setembro de 1947, no Jornal do Commercio, o Diretório Acadê-
mico de Engenharia convoca uma Assembleia para o dia 08 desse mesmo mês. 
Consta na convocatória a preocupação do Diretório com o desenvolvimento 
dos acontecimentos. Afirma a nota desta entidade que, “deante da iminência de 
acontecimentos que podem contribuir para uma modificação da maneira pela 
qual se vêm conduzindo as ‘démarches’ no sentido de se encontrar uma solução 
para o caso da 2ª cadeira de Física e, sobretudo, com a intenção de se assentar as 
bases de uma ação mais eficiente e enérgica”, convocam a todos os estudantes, “a 
classe em geral” e “seus membros”, para uma assembleia naquela data, segunda-
feira, às 14 horas. 

A convocatória apresenta-se com um intuito de mobilizar, pois os argu-
mentos são expostos com a finalidade de sensibilizá-los. Isto não é comum neste 
tipo de nota naquela época. O Diário de Pernambuco (3 de setembro, p.5), por si-
nal, apenas informa a convocatória da assembleia, mas não expõe o seu conteúdo 
e motivação. Argumentam os estudantes sobre a “solidariedade da classe” e do 
“encarecimento do comparecimento” à assembleia, além de chamar o momento 
político do conflito “apoio às resoluções de emergência” devido à “exaustão” 
decorrente da postura da Instituição. O clima estava sendo preparado para um 
entrave ao professor Luiz Freire e a toda  instituição de estudo. Possivelmente, 
eles já pensavam na possibilidade da greve. Assim, constituía a convocatória da 
assembleia: 
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“os alunos matriculados na cadeira em questão, certos do sen-

timento de solidariedade que caracteriza a classe, encarecem 

o comparecimento dos seus demais colegas, e o seu consequente 

apôio às resoluções de emergência que venham a ser tomadas, 

motivadas principalmente pelo processo de exaustão que os meios 

competentes vêm imprimindo ao julgamento do requerimento 

encaminhado por intermédio da D.A.E.”.4

Esta assembleia convocada foi, certamente, decorrente da iniciativa dos 
estudantes diretamente envolvidos da 2ª série da cadeira de Física. Um dia antes 
da divulgação na impressa da convocação desta assembleia, a “comissão encarre-
gada da defesa dos interesses da 2ª série e os representantes desta série junto ao 
Diretório Academico” convocaram os alunos matriculados nesta cadeira “a fim 
de tomar[e]m conhecimento da solução dada pelo Conselho Técnico Adminis-
trativo da referida escola ao requerimento que lhe foi enviado por intermédio do 
Diretório Acadêmico”.5

No dia 6 desse mês, noticiou-se uma reunião com todos os presidentes 
dos Diretórios Acadêmicos de Direito, Agronomia e Química, Medicina e Belas 
Artes. Todavia, o conteúdo da reunião não foi divulgado, e um diretório não es-
tava presente, o de Engenharia.6 

Dois dias antes da greve, ou seja, no dia 07 de setembro, os membros dos 
Diretórios, inclusive o de Engenharia, procuram a imprensa para pedir apoio “á 
campanha que ora estão fazendo os estudantes de engenharia contra o professor 
da 2ª cadeira de Física da aludida escola”. Continua a matéria afirmando que “os 
estudantes se prontificaram a publicar um manifesto através do qual levarão ao 
conhecimento do público a verdadeira causa da greve que fizeram contra o re-
ferido professor” e que “há possibilidade de toda a escola, dentro em breve em 
greve, como já o fez o segundo ano, até que seja dada uma solução satisfatória 
do caso”.7 O Diario de Pernambuco divulga, também, esta solicitação dos estu-
dantes de apoio à “imprensa, da opinião pública e especialmente da classe univer-
sitaria pernambucana”. Consoante a matéria, “esteve ontem, em nossa redação, 
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o estudante Antonio Hugo Guimarães, presidente do Diretório Acadêmico de 
Engenharia, que se fez acompanhar de vários membros  da  diretoria  daquele  
órgão de classe”. Conforme a matéria do jornal, o presidente do Diretório afir-
mou que, “examinada detalhadamente a situação, eu e demais membros do 
[D.A.E.] estamos unidos na solidariedade á justa causa dos nossos colegas da 2ª 
cadeira de Física”.8

No dia da greve, ou seja, 9 de setembro, o Jornal Pequeno divulga reunião 
ocorrida no dia 8, às 20horas, dos presidentes dos Diretórios estudantis que dis-
cutiram e deliberaram os seguintes assuntos: aplicação da taxa municipal cobrada 
aos estudantes nos cinemas da cidade no funcionamento do Ginásio Castro Al-
ves; campanha dos Educandários Gratuitos; instalação de restaurante para os es-
tudantes; transporte público; e a deliberação: “aos representantes de Engenharia 
foi emprestada solidariedade, por unanimidade, na campanha que vêm fazendo 
contra os abusos de um professor, naquela escola superior”.

Como vimos, e veremos mais adiante, os diretórios recorriam constante-
mente aos jornais para realizar suas ações e convocar as reuniões e assembléias. 
Este era um veículo importante neste meio social. Neste universo acadêmico, 
produziam-se políticos, governantes, administradores. A informação jornalística 
era importante na formação dos mesmos...e na dominação política. Não era a 
toa que as empresas jornalísticas, os deputados e senadores eram donos ou co-
proprietário deste meio. As disputas ideológicas chegavam, também, por este 
veículo. Os consumidores de letras se alimentavam desta informação do mundo, 
do Brasil e do local.

Mas, como estavam o Recife, o Brasil e o Mundo nesse período?
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1. Enquanto a greve matura e a gente não 
chega lá, diversos fatos acontecem no 
mundo e no Brasil 

No mundo

No primeiro semestre de 1947, vários conflitos sociopolítico-ideológicos 
ocorreram no meio estudantil. O tema ideológico estava em foco, sendo os mo-
vimentos de protestos e lutas associados aos “comunistas”, “infiltrados” e “ins-
trumentalizadores”. Esse tema estará presente em Recife, na Universidade do 
Recife, e, particularmente, na Escola de Engenharia – veremos mais adiante. A 
própria fundação da Universidade expressou essa disputa ideológica quando Joa-
quim Amazonas e Edgar Altino fizeram discursos anticomunistas.

Os conflitos educacionais internacionais centravam-se mais nos estudan-
tes em cena e, esporadicamente, os docentes, como nos EUA, em que transcorre 
a “maior greve de professores da historia norte-americana” por reivindicação 
salarial e que 79 mil crianças ficarão sem aulas. Em Minnesota, em outro período, 
80 mil ficaram sem aulas.9 Na Itália, os professores entram em greve reivindican-
do aumento de salários10 e na Inglaterra, estudantes assassinam docente.11

Se no Brasil a greve é um dos principais recursos utilizados pelos estudan-
tes para enfrentar a negociação dos contrários na China, a violência física, com 
até morte, decorre das ações dos estudantes chineses. O reitor da Universidade de 
Lighan faleceu devido ao espancamento infligido pelos estudantes.12 Em maio, 5 
mil estudante vão às ruas em Shangai e o governo faz um apelo para que os mes-
mos não sejam levados pelos comunistas, não sejam instrumentos de comunistas. 
Os estudantes disseram estar prontos para “um derramamento de sangue”.13 Os 
estudantes entram em greve na Universidade de Chiao Tung. A greve tem como 
motivo o fechamento dos cursos de construções navais, engenharia e outros.14
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Já na França, os estudantes ameaçam entrar em greve caso o governo 
não volte atrás e desista de aumentar as taxas e reduzir os créditos15. Da mesma 
forma, os estudantes do Paraguai planejam uma greve geral de universitários e 
secundaristas. Os comunistas e os febristas são identificados como os líderes do 
movimento.16 Os estudantes do Paraguai, também, estão em greve “contra o ge-
neral Morinigo, mantendo-se em greve todas as faculdades e escolas do paiz em 
represália á atitude do chefe do governo que determinou uma serie de medidas 
contra a liberdade estudantil, prendendo ainda o presidente da Federação dos 
Estudantes do Paraguai”.17

Da greve aos conflitos de ruas, violência policial, proibições de reuniões 
estavam em voga na Itália, em Portugal, em Bogotá e em Buenos Aires. Na Itália, 
Trieste, a Universidade de Trieste foi ocupada por estudantes que estavam contra 
a demissão do diretor Ângelo Camorata.18  Em Portugal, há forte conflito estu-
dantil e de docentes com o governo Salazar. O governo proíbe a realização de 
reuniões estudantis, e estes desenvolveram protestos com comícios e pichações.19 
Já em Buenos Aires, estavam proibidas reuniões públicas dos estudantes, em de-
corrência do estado de sítio, até que a Côrte Suprema restringiu essas proibições.20 
Em Bogotá, os estudantes são acusados de ‘vandalismo” e de serem conduzidos 
“por elementos estranhos que procuram instigá-los a atos de vandalismo”.21

No Brasil

De forma sintética, podemos dizer que no Brasil, no campo estudantil, ha-
via uma efervescência de lutas e organização: luta no Rio de janeiro, acarretando 
uma greve bastante longa; tentativas de greve em Belém; e um acontecimento im-
portante, em julho: o X Congresso da UNE. Este Congresso é matéria várias ve-
zes com espaço bastante amplo. Percebem-se uma politização da entidade diante 
de temas e a busca do recurso artístico como forma de linguagem para pensar e 
criticar a sociedade vigente. Ao mesmo tempo, veremos instituições importantes, 
como as religiosas, buscando impor suas representações de mundo e de valores 
no seio dos estudantes, como, no Rio Grande do Sul, a recusa do arcebispo de re-
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conhecer religiosamente a formatura dos estudantes – aqui, é possível detectar as 
tutelagens sobre a juventude em vários momentos, como já vimos anteriormente 
a simbólica da autoridade e da organização do Estatuto, como veremos em bre-
ve, as relações dos estudantes com os docentes, e em relação a organização dos 
Conselhos compostos dos catedráticos.

No Rio de Janeiro, em junho, expandido-se para julho de 1947, explode 
uma forte greve estudantil na Universidade do Brasil. Iniciou-se a greve contra a 
cobrança de taxa e, depois, explodiu novamente porque seu diretor, da Faculdade 
Nacional de Filosofia, o pernambucano Carneiro Leão22, colocou zero em todos 
os grevistas por não comparecerem à prova no período da greve. Em 22 de ju-
nho, a matéria informa que o reitor da Universidade “recomendou disciplina”; “e 
quanto à realização de novas provas, deixaria ao critério do diretor que marcou 
zero, em vez de novas provas, como os estudantes esperavam”23. Já existem 12 
Faculdades em greve. A Faculdade de Medicina fará sua assembléia e decidirá 
se entrará em greve24. O Conselho decide se reunir e já existem 14 escolas em 
greve.25 Tendo em vista esta reunião, a imprensa já anuncia o fim da greve; o que 
não aconteceu26. Um dia após esta reunião, os estudantes visitam os jornais e se 
posicionam por continuar em greve; um voto de repulsa aos professores Car-
neiro Leão, por ser o principal motivador da greve com sua intransigência, Raul 
Bittencourt e Faria Góis, pela sua participação no Conselho; e um voto de “con-
gratulação e louvor” aos professores “Otavio Catanhede” e “José Grabois”.27

Em julho, o Congresso Nacional interfere no processo de greve propondo 
a criação de uma lei especial que regulasse a realização das provas: “os estudantes 
que tiveram nota zero na prova parcial a que não compareceram fariam exame 
em junho; e a aprova parcial de junho seria realizada em julho”. O ministro Cle-
mente Mariani recebeu uma comitiva dos estudantes.28 Apesar de no dia anterior 
a manchete indicar o fim da greve, no dia 2 de julho, os estudantes de 12 esco-
las em greve, fazem “gigantesca passeata” e em seus cartazes diziam: “carneiro 
ou leão, sossega”. Eles se dirigiram à Câmara dos Deputados e conversaram 
com os deputados.29 Os estudantes divulgam que a greve pode “vir [a] tornar-se 
num movimento nacional” e questionou, “desmentindo as notícias veiculadas,  
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indicando que o movimento não tinha mais razão de ser”. Apesar do compro-
misso da Câmara de resolver com uma lei de emergência, na assembleia, a pala-
vra de ordem é “não debandar”.30 Em reunião na Faculdade de Arquitetura, os 
presidentes dos diretórios “não concordam com o desejo do professor Carneiro 
Leão, de renunciar ao seu cargo de diretor da Faculdade de Filosofia”31. No dia 9 
de julho, ainda continuam em greve 15 mil estudantes, informa nota do jornal32.

Em Belém, os estudantes ameaçam entrar em greve; motivo não informa-
do. Os estudantes de Medicina entram em conflito com vários professores.33

Entre os dias 15 e 20 de julho34, realizou-se o Congresso da UNE que ti-
nha como temas: ensino gratuito obrigatório, barateamento do livro em cinquen-
ta por cento, diversões, condução, reforma no ensino superior, criação de teatro,  
oficialização dos estudos teatrais nas escolas secundárias e patrocínio do governo 
a grupo de amadores estudantis35. Uma outra matéria destaca que “ele se realizará 
sob o signo da cultura, pois serão abordados principalmente problemas de ordem 
educacional e cultural”. A matéria destaca que o Congresso “pleiteará a melhoria 
de habitação e alimentação para os estudantes”36. O Congresso da UNE se reali-
zará na sede da UDN.37 O presidente de honra do Congresso foi o professor da 
Faculdade de Direito de Minas Gerais, Alberto Deodato, que clamou como tema 
do Congresso defesa da democracia. Pela UNE, saudou o estudante José Boni-
fácio Nogueira.38 A delegação da Bahia propôs “autonomia do mecanismo  dos 
diretores de educação do país, desligando-se do poder executivo”,  “reforma no 
quadro do magistério primario e secundario”,  “proteção  aos estudantes contra 
a exploração, processando-se o comercio do livro” e “sistematização do ensino 
em bases racionais”.39

A UEP convida os estudantes que forem participar do Congresso para 
uma reunião a se realizar às 19 horas na Faculdade de Direito (1947, p.6). Matéria 
específica sobre o Teatro Universitário a se apresentar no X Congresso da UNE 
é tema de jornal, particularmente com uma das atrizes universitárias, Geruza 
Camões.40

Um dos outros temas tratados pela imprensa foi um conflito religioso 
com os estudantes na sua formatura. Em Porto Alegre, a Igreja tenta interferir na 
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formatura dos estudantes, mas não consegue. O arcebispo não benzeu as espadas 
dos estudantes militares do CPOR porque os mesmos tinham realizado um baile 
de formatura anteriormente, e ele era contra bailes. Os estudantes de medicina 
realizaram o baile mesmo sem a bênção do arcebispo.41

Percebemos, tanto ao nível internacional quanto nacional, uma eferves-
cência político-ideológica no meio educacional que alimentava este segmento no 
mesmo período que se mobilizavam os estudantes em suas entidades e sobre a 
cadeira de Física. Vejamos agora, este clima político na cidade do Recife.

2. Enquanto a greve matura, e a gente não 
chega lá, diversos fatos acontecem em 
Recife

Aspectos políticos

Um dos temas com eco na sociedade brasileira e no mundo que reper-
cutirá na Universidade do Recife, particularmente, na Faculdade de Direito e na 
Escola de Engenharia, é o fechamento do Partido Comunista Brasileiro em 7 de 
maio de 1947 pela Resolução nº 1.841. Tema este em que nos deteremos mais 
detalhadamente devido a importância político-ideológica que se desenvolverá. O 
que significa dizer que os ânimos, no que se refere a este tema, estavam exaltados. 
O Diário de Pernambuco acompanhou a assembleia estudantil e no dia 18 de 
maio estampou como título: “Repercussão do fechamento do P.C.B. na Escola 
de Engenharia”.42

Antes de tratarmos sobre esta assembleia, merecem uma atenção maior, 
algumas narrativas sobre este acontecimento, pois já estamos no governo do 
General Dutra, que irá emitir o Decreto de fundação da Universidade, sendo o 
primeiro presidente eleito pós-Estado Novo e um anticomunista fervoroso.43

Filho de militar, seu pai participou da guerra do Paraguai, fazendo carreira 
no Exército, chegando a Capitão Honorário. Dutra sempre foi um homem da or-
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dem, com exceção de um momento em que se opôs à vacinação obrigatória. Ele, 
em 1922, 1924 e 1930 ficou ao lado dos governos, combatendo militarmente os 
levantes, e participou do massacre à comunidade do Caldeirão, com argumentos 
de que existiam comunistas infiltrados, chegando a morrer um mil civis.

Na segunda guerra mundial, Dutra toma o partido da Alemanha, apesar 
de, no transcorrer da guerra, busca a fortalecer o Exército, tirando proveito dos 
EUA, também. Ele é acusado de germanófilo pelo General Manuel Rabelo, pró-
EUA, nas hostes do governo de Getúlio.

No Estado Novo, sempre foi um ardoroso combatente dos comunistas 
no País,e, em sua presidência, mais ainda. Cassou o mandato dos deputados e 
senadores comunistas, fechou o Partido Comunista e a Juventude Comunista. 
No Congresso, 170 deputados foram favoráveis e 70 se opuseram ao fechamen-
to. Dois meses após sua posse, em 15 de março, suspende o direito de greve. 
Outras medidas ainda foram tomadas, no transcorrer de seu mandato: suspende 
e intervém nas eleições sindicais e fecha o Movimento da Reunificação dos Tra-
balhadores (MUT)44 

Dutra gostava do pensamento de Caxias que dizia: “É preferível cometer 
uma injustiça a tolerar uma desordem”. Afonso Arinos o classificava como pes-
soa que tinha “fobia extremada” aos comuistas. Foi um dos articuladores do gol-
pe militar de 1964 e chegou a ser ventilado como um dos nomes que assumiriam 
a presidência do País, neste golpe.

É com este presidente da República, e nesta conjuntura político-ideoló-
gica, que se realizará a assembleia dos estudantes de Engenharia, antecedendo à 
greve.

O Diretório de Direito, em reunião extraordinária realizada no mês de 
maio, delibera “tomar conhecimento do apoio dado à sua atitude em relação ao 
fechamento do Partido Comunista do Brasil, decisão tomada pelos estudantes de 
Direito em assembléia geral extraordinária”45. O Diretório da Escola de Enge-
nharia convoca uma assembleia. Ela foi bastante disputada e os argumentos eram 
os mais variados para defender a democracia, permitindo o direito da diversidade 
de opiniões e existência; os favoráveis ao fechamento utilizaram os mesmos ar-
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gumentos, em defesa da democracia, para concordar com o fechamento do Par-
tido Comunista. A assembléia decide, por 63 votos contra e 47 favoráveis, pelo 
“não pronunciamento da assembléia pelo fechamento do Partido Comunista do 
Brasil”. Até chegar a esta decisão, a polêmica político-ideológica estabeleceu-se 
durante toda a sua realização. É o que veremos agora.

O presidente do Diretório, João José Rodrigues, abriu os trabalhos e, logo 
em seguida, o acadêmico José Augusto de Almeida pronunciou-se sobre o assun-
to. Reconhece a existência de um novo conceito “moderno de democracia” e que 
já está consolidado pelas Nações Unidas, “a garantia da pluralidade partidária, a 
garantia do livre pronunciamento e da equitativa representação nas Câmaras Le-
gislativas, de todos os setores da opinião pública”. Para este estudante, conforme 
a matéria, “a Democracia, queiram ou não queiram os democratas de opereta, foi 
ferida, em seu conceito e em sua prática, com o recente fechamento de um parti-
do político (...), o que equivale ao amordaçamento de uma porcentagem ponde-
rável da opinião nacional”. Apesar de tomar essa leitura política, este estudante 
não propõe “um protesto contra a decisão do T.S.E. Reconheço, como todos, a 
autoridade do judiciário. Quero apenas uma declaração de que não estamos de 
acordo com a a medida, simplesmente porque só compreendemos uma Demo-
cracia com a pluralidade de partidos que lhe é inerente”.

Já o estudante Armando Monteiro Filho concorda com a medida do TSE 
e afirma que não podemos nos opor porque a medida desta Instituição é decor-
rente da Constituição democrática e construída por todos. Ele interfere constan-
temente na fala de um outro estudante, conforme a matéria, contestando-o: “o 
colega quer então protestar contra a constituição”; “o colega deve então protes-
tar contra os deputados que a elaboraram”; “deve então o colega protestar contra 
o povo brasileiro que os elegeu”.

O presidente da UEP propõe “SILENCIARMOS. Silenciarmos não por 
covardia nem pela frieza do apoliticismo acadêmico contra o que tanto aliás te-
nho me batido. Penso nesse ponto como meu nobre colega José Augusto”. Este 
silenciamento é “sinal de respeito e acatamento áquilo que não é força nem pre-
potência, não é exército nem executivo. É lei. É justiça. É honestidade. São os 
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nossos encarnecidos juízes no sacerdócio de suas funções. É o S.T.E”.
Já o estudante José Gelásio é contrário a este posicionamento e advoga 

que “agora era impossível silenciarmos, pois que havia sido ultrajada a demo-
cracia brasileira”. Esse autor esclarece que não é comunista e que defende “uma 
democracia evangélica, compatível com seu espírito cristão”.

Mario Vilela, um dos candidatos na chapa do Diretório de Engenharia, 
afirma categoricamente que é “contra o fechamento do Partido Comunista Brasi-
leiro”. Ele explica o porquê de ser contra, pois é “um passo dado”, “um caminho 
aberto”, para “extinguir o nosso regime democrático”.

José Rildo concorda com Armando Monteiro e “reitera o ‘ridículo de uma 
eventual demonstração de discórdia da decisão do TSE’”.

Após essas e outras argumentações, a assembleia decidiu, como já apon-
tamos logo no inicio do tema, não aceitar tomar conhecimento do problema, e, 
consequentemente, o Diretório não deve se posicionar sobre o ocorrido.

Se essa questão que acabamos de abordar fez parte das preocupações es-
tudantis da engenharia, outra, o seu diretório acadêmico, se fez mobilizar e reagir 
à interferência do reitor Joaquim Amazonas nas sucessões eleitorais estudantis. 
Este conflito se fez presente, em debates, na reunião do Conselho Técnico-Ad-
ministrativo da Escola de Engenharia. A ingerência por parte das administrações 
do ensino superior e da Universidade do Recife nos Diretórios Acadêmicos era 
comum. Não havia um reconhecimento da autonomia destas entidades – vere-
mos mais adiante.

Em junho, um conflito se estabelece entre os Diretórios e o Reitor Joa-
quim Amazonas. Este procura justificar, em carta à imprensa, que não interfere 
ou se intromete nas eleições e caminhos dos Diretórios. Conforme ele, “não 
interveio, não procurou nem procurará intervir nas deliberações e eleições dos 
[D.As] das várias Faculdades”. Em reposta a uma carta publicada pelo Diretório 
de Engenharia, esclareceu que foi procurado em sua residência por dois estudan-
tes e, após, em seu gabinete, por uma comissão, para se discutir sobre as regras de 
sucessão nos diretórios acadêmicos. O Reitor disse que os regimentos estudantis 
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precisam se adaptar ao Estatuto da Universidade. “Interpelado pela comissão que 
o procura ouvir”, expondo a matéria, “o reitor declarou que o reconhecimento 
ou não do Diretório Acadêmico de cada Faculdade ou Escola cabia ao respectivo 
Conselho Técnico; e que só o Diretório Central tinha o reconhecimento  depen-
dente do Conselho Universitário46.

Conflito semelhante acontece com o Diretório da Faculdade de Ciências 
Econômicas no mês de maio, segundo nota oficial publicada pelo referido Dire-
tório. O diretor não reconhece ou cria dificuldades para reconhecer presidente 
do Diretório Nivaldo Landim com o argumento, conforme o Diretório, de que 
a diretoria não tomou conhecimento do processo legal da eleição. O Diretório 
argumenta que a eleição foi presidida pelo Prof. Dr. Manuel Aroucha, e que 
aquele estudante foi eleito conforme a Lei e o estatuto do Diretório. O diretório 
desqualifica continuamente o diretor por ele ser formado em Contabilidade, e o 
mesmo não deveria assumir esta função por ser formado neste curso.47 Em 11 de 
maio, matéria comunica que este Diretório enviou ao ministro da Educação um 
telegrama que denunciava o diretor desta Faculdade por suspender por sessenta 
dias vários  estudantes que apoiaram a nota publicada, aprovada em assembléia 
no dia 05 de maio. Pedem intervenção do Ministro, esclarece a nota do telegrama, 
“a fim de não ficarem obrigados a requerer mandado de segurança”. O Diretório 
informa, também, que o curso se encontra em greve e só pretende encerrar a 
greve “quando aquele diretor for afastado da função”48.

O Diretório Acadêmico da Faculdade de Commercio ao tomar conhe-
cimento do incidente entre o Diretório da Faculdade Econômica e o diretor 
da Faculdade, Hermes Joven da Silva, não o reconhecendo como presidente do 
Diretório, “resolveu hipotecar a sua solidariedade aos colegas dáquela Faculdade 
e ao mesmo tempo protestar contra a maneira incivil daquele senhor”49.

Um tema com bastante tom político foi a criação de bolsa escola, iniciativa 
que foi criticada por se afirmar como eleitoreira por parte de Etelvino Lins. Por 
irregularidades diversas, várias bolsas foram canceladas50. Foi constituída uma 
comissão de revisão de bolsas, a qual apurou os seguintes casos: “sonegação de 
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renda; omissão de dados relativos à família; ausência de documentos essenciais; 
informações falsas; atestados sem despacho da autoridade competente; duplici-
dade ou triplicidade de requerimento para o fim doloso de obtenção indevida de 
mais de uma bolsa; petições não assinadas; petições não datadas ou entregues de 
fora de prazo regulamentar; atestados graciosos; declarações deficientes;, infor-
mações inexatas e até jocosas do Serviço Social contra o Mocambo”51.

Um tema mobilizava bastante os estudantes: o petróleo nacional. Dois 
dias após as reuniões de presidentes dos Diretórios e um dia antes da deflagração 
da greve, o Diretório de Direito promove reunião para organizar debates sobre 
os temas sociais, econômicos e políticos, tendo como um dos pontos, o petróleo. 
Reuniram-se na Faculdade de Direito, além dos Diretórios, a UEP (União dos 
Estudantes de Pernambuco) e a UESP (União dos Estudantes Secundaristas de 
Pernambuco). Conforme a matéria, como “o primeiro tema desses debates, será 
estudado o problema do petróleo assunto que apaixona atualmente a opinião 
brasileira”. Conforme esta mesma matéria, os estudantes já se dirigiram ao gene-
ral presidente do Clube Militar, no Rio, solicitando “as ‘plaquetas’ das conferên-
cias ali pronunciadas pelos generais Juarez Távora e Horta Barbosa, depoimentos 
que constituem a base das atuais discussões sobre aquele assunto”52. A questão 
da “nacionalização total ou parcial do capital a empregar” era um dos pontos a 
serem discutidos nesses debates. Em agosto, o Diretório de Direito envia o es-
tudante José Rafael de Menezes a São Paulo para participar de palestra sobre o 
petróleo, patrocinado pelo Diretório Acadêmico de Direito53.

As reuniões e as eleições dos discentes e docentes

O primeiro semestre e o início do segundo de 1947 foram de realizações 
de eleições das entidades estudantis, posses e de reuniões dos diretórios e assem-
bleias da categoria, além dos docentes; conflitos, disputa e agitação de rua. Os 
docentes, em agosto, conclama a categoria para uma “reunião de importância”, 
em local e horário de “costume”54. Um dia após este anúncio, 13 de agosto, o 
Diretório de Agronomia e Química convoca os estudantes para uma assembléia 
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porque “serão tratados assuntos de importância”55. Nesse mesmo mês, dia 22, 
o DCE convida para uma reunião, a se realizar às 15 horas, na Escola de Belas 
Artes, com “todos os componentes da administração desse Diretório e os repre-
sentantes das Escolas”56.

No início de maio, realizou-se a eleição da UESP, entidade secundarista, 
em que, possivelmente, a comissão eleitoral impugnou as urnas do colégio Ma-
rista57.

Da mesma forma, o D.A. de Direito realiza sua eleição e a matéria destaca 
que “foi muito movimentado o pleito ontem disputado” e que saiu vitoriosa a 
chapa “anti-estadonovista”, encabeçada pelo estudante Felipe Gomes que teve 
apoio da “equipe a que pertenceu Demócrito de Souza Filho e que tão destacada 
atuação desenvolveu na campanha de redemocratização de 45”. A matéria iden-
tifica, também, a base de sustentação desta chapa, identificando seus apoiadores: 
Paulo Rangel Moreira, Murilo Costa Rego, José Inojosa, Odilon Ribeiro Couti-
nho, Jorge Carneiro da Cunha58. Dois dias após, o candidato derrotado na elei-
ção, Helio Dantas, reage à denominação de que sua chapa era “estadonovista”, 
pois, logo quando ingressou nessa Faculdade, ele combateu o regime que estava 
instaurado no país. Inclusive, “fomos quatro vezes presos na Secretaria de Segu-
rança, juntamente com outros colegas e depois processados, indo ter ás barras do 
Tribunal de Segurança Nacional”. Ele relata este fato e outros, não por vaidade, 
mas para “desmascarar aqueles que, por má fé ou ignorância de nossa vida de luta 
acadêmica e política, acoimaram indiretamente nossa chapa de estadonovista”59.

Em 8 de maio, é a vez de o Diretório de Agronomia e Química realizar sua 
posse, em Dois Irmãos, comparecendo o diretor desta Escola, “dr. Vasconcelos 
Sobrinho, dr. Manoel de Castro, presidentes de diretorios e numerosos estudan-
tes de nossas escolas superiores”. No momento da posse, o ex-presidente do 
Diretório, Lindalvo Farias, “fez a entrega de prêmios e diplomas aos vencedores 
do concurso de trabalhos escolares”60.

A Associação Atlética Acadêmica da Faculdade de Medicina realizou sua 
eleição, que “decorreu fraternalmente e com a presença de elevado número de 
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alunos”, e o estudante José Alexandrino Filho, “elemento de grande prestígio e 
uma figura capaz de provocar o soerguimento da entidade que passa a dirigir”, 
foi “aclamado pelos colegas, pronunciou um vibrante discurso, quando traçou 
seu programa”61.

Em 22 de agosto, o DCE da Universidade convida os seus membros e os 
representantes das escolas a se reunirem na Escola de Belas Artes, às 15 horas, 
tendo como pauta discutir “assuntos importantes”.

Em 5 de setembro, a comissão organizadora da Embaixada Governador 
Faustino Albuquerque da Escola de Engenharia convoca uma reunião com os 
estudantes do 4º ano para “tratar de assuntos relativos á excursão a Fortaleza”62.

O Diretório de Medicina, em 3 de junho, realizou a sessão de posse da 
nova diretoria e estiveram presentes “à solenidade todos os alunos eleitos, estu-
dantes e professores”63.

Aspectos sócioculturais

Não somente de política tratavam os estudantes antes da deflagração da 
greve, pois se mobilizavam para ações solidárias em defesa de bolsas estudantis, 
campanha de saúde pública e embaixadas, realizações de debates político-cultu-
rais, confraternização, como a da Escola de Belas Artes para a comemoração da 
festa de aniversário. O Diretório Acadêmico desta Escola organizou uma festa 
comemorativa que se prolongou até as 21h, tendo início às 19h, com participação 
de “estudantes de todas as escolas da Universidade, bem como de convidados 
especiais”.64 A Escola organizará, no dia 25 de agosto, às 20 horas, no salão nobre 
da Escola uma “sessão solene”, na qual falarão Antonio Bezerra Baltar e o acadê-
mico Altino Ferreira das Neves.65 O professor Heitor Maia Filho é homenageado 
no dia 21 de agosto, às 20 horas, com a aposição de um quadro de retrato a óleo 
e, no salão nobre, uma sessão solene, com os discursos de João Alfredo e Mario 
Nunes.66

Em 7 de junho, uma turma de formatura de Direito, em reunião delibera 
sobre a mesma, e escolhe o seu paraninfo, Soriano Neto; Luiz Delgado, Genaro 
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Guimarães e Mario Souza são os homenageados e o orador da turma foi Odilon 
Ribeiro Coutinho. As turmas ficaram representadas, do 5º ao 1º ano, respecti-
vamente por: Loreto Filho, Edgar Altino, Aníbal Bruno, Samuel Mac Dowell e 
Murilo Guimarães. A matéria destaca que o espírito dessa turma é o mesmo que 
esteve “á frente da luta pela redemocratização do Brasil em nosso Estado”.67

Era de praxe a realização de trote nos calouros. Os estudantes de Enge-
nharia, os calouros, eram obrigados a desfilar em “ordem unida” pelas ruas de 
Recife, do Hospício, da Imperatriz e da rua Nova, cantando “mamãe eu quero”, 
logo após a realização da prova de admissão, e seguiram até o Diario de Pernam-
buco. As estudantes fizeram “ardentes e apaixonadas declarações de amor aos 
‘feras’”, finalizando com discursos dos estudantes em frente ao Diario – com 
direito aos chopps, pagos pelos feras aos veteranos.68

Os Diretórios preocupavam-se, também, com as condições de sobrevi-
vência dos estudantes, como o Diretório de Medicina que estava empenhado em 
conseguir de “particulares ‘bolsas acadêmicas’, a fim de minorar a situação de 
inúmeros estudantes pobres que desejam cursar aquela Faculdade”69.

Em julho, de 20 a 28, realiza-se em Recife o III Congresso Médico-Aca-
dêmico interestadual, que tem como tema, amebíase: “o certame, que vem des-
pertando interesse e conta com o apoio das autoridades do Estado, terá como 
presidente e vice-presidente de honra os profs Oscar Coutinho e Otávio de 
Freitas”.70

Um dos temas não muito favoráveis aos estudantes foi o das embaixadas 
estudantis, que faziam visitas a órgãos diversos, públicos e privados, solicitando 
apoio financeiro para alguma atividade acadêmica. Um articulista do Diário criti-
ca duramente os estudantes que recorrem a esse expediente para angariar recur-
sos financeiros. Para ele, há estudantes “especialistas” em “golpe e “cavações” e, 
através dos diretórios das escolas, “prestariam bom serviço”, publicariam seus 
nomes “para conhecimento de todos”. Não estudam, não frequentam aulas, ape-
nas se matriculam, afirma o articulista71. A Faculdade de Agronomia e Química, 
buscando combater essas práticas, divulga nota segundo a qual os estudantes des-
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ta Faculdade “levarão um documento autenticado pela diretoria”, visando “evitar 
exploração por parte  de indivíduos inescrupulosos”.72

Os Diretórios Acadêmicos de Engenharia e Medicina, em agosto, encam-
param a luta contra a tuberculose, organizando uma “sessão extraordinária”, em 
que fará palestra o professor Vicente Ferreira Pinzon sobre a “Primeira Semana 
anti-tuberculose de Pernambuco”73. Foi destaque na imprensa este tema – o que 
certamente sensibilizou os diretórios acadêmicos acima. Nelson Chaves é um 
dos entrevistados sobre o tema. Este pesquisador e professor, reconhece nas 
consequências sociais o problema da tuberculose. Ele alerta que morrem muitos 
em decorrência desta doença. Entre elas: “Em primeiro lugar, o baixo nível eco-
nômico do povo, acarretando a subalimentação, a ignorância, a promiscuidade 
em habitações anti-higiênicas, a falta de educação sanitária e afluência de grande 
parte da população dos campos para a cidade”. O cientista alerta que o principal 
causador dela são a subalimentação, proveniente da monocultura da cana em 
detrimento da agricultura de subsistência, a precariedade das estradas e a falta de 
pesquisas científicas.74

O 120º aniversário da Faculdade de Direito foi comemorado durante vá-
rios dias com diversas atividades, entre elas, realização de uma Missa no Mosteiro 
de São bento, visita ao salão da biblioteca do Mosteiro, “local onde foi dada a 
primeira aula de Direito”, seguidas de discursos do professor Mario Pessoa e dos 
acadêmicos Carlos Maciel e José Meira. Na Faculdade de Direito realizou-se um 
almoço às 12 horas. Às 20 horas, houve uma sessão solene, comparecendo auto-
ridades do Estado, professores, estudantes e famílias.75

Se a Faculdade de Direito realiza atividades de seu aniversário, a Faculdade 
de Medicina divulga concurso para os estudantes do 6º  ano de Medicina, “Prêmio 
Gouveio de Barros”, instituído pela empresa Laborterápica S/A, estabelecendo 
premiação e tendo como tema “Vitaminas em todos os campos da terapeutica”. 
A comissão julgadora será composta por docentes da Faculdade.76 

O Diretório Acadêmico de Direito, em agosto, promove várias atividades 
de debates com temas e palestrantes diversos: sobre a vida cultural, política e eco-
nômica da França, com Lucien Pouessel, adido deste País; sobre os planos atuais 
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e futuros da Universidade, com o professor Joaquim Amazonas; sobre cultura, 
com o diretor da Diretoria de Documentação e Cultura, Césio Rigueira Costa; 
realização de um curso de sociologia, “absolutamente gratuita”, com o professor 
Luiz Delgado; sobre a posição social da Igreja, com o frei Romeu Peréa; curso 
de  Geografia Econômica, com o professor Lucien Pouessel.77 Além de debates 
acadêmicos, em 13 de junho, esse Diretório organizava cursos de música clássica, 
sobre os músicos Bach, Beethoven, Stravisnki, no Círculo Católico.78 

A literatura e a poesia são, também, atividades deste Diretório, que convi-
da Oscar Mendes, pernambucano, para conferência sobre a temática “Alguns po-
etas mineiros”, presidida pelo acadêmico Marcelo Pessoa79. É destaque, também, 
a presença do estudante carioca Dalmo Gaspar, ator do “Teatro do Estudante do 
Brasil” que visita o Recife em 13 de agosto.80

Em 23 de agosto, o Diario expõe uma matéria sobre viagem do presidente 
do D.A. de Direito, Felipe Gomes, que realizou ao Rio de janeiro, com a seguinte 
intenção: participar do X Congresso da UNE e solicitar apoio ao governo federal 
para a viabilização do restaurante universitário a dois cruzeiros. Este represen-
tante comenta sobre a questão do restaurante: “uma das maiores vitórias, talvez 
a maior para os estudantes pernambucanos, foi o apoio que conseguimos do 
diretor do S.A.P.S. para a instalação em breve de um restaurante daquela entidade 
para os estudantes, Faculdade de Direito do Recife”. Indagado pelo jornalista 
se dava para confiar na efetivação deste compromisso, Felipe Gomes responde: 
“Tudo indica (...) E assim teremos refeições ao custo de Cr$2,00, como as ofere-
cidas pela [UNE] , no Rio, em cooperação com aquela autarquia. Irá causar sur-
presa a muita gente  ver na mesa um copo de leite, carne, pão, verdura, legumes,  
frutas e, no final de contas, só pagar a pequena quantia de DOIS CRUZEIROS”. 
Ele complementa sua alegria e confiança com o representante daquela autarquia: 
“Desejo salientar a boa vontade com que o major Humberto Peregrino nos rece-
beu e encarou a solicitação de nosso pedido”. Além desse tema, foram tratadas 
na matéria as atividades que o D.A. de Direito está desenvolvendo: criação de 
uma revista mensal, promoção de encontros literários e concurso de monografia 
sobre Castro Alves81.
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Visando à formação dos estudantes, o D.A. de Direito, em 27 de agosto, 
organiza visita à Penitenciária Agrícola de Itamaracá como parte dos estudos 
culturais e jurídicos. “Nela tomarão parte 60 alunos da Cadeira de Direito Penal, 
alguns dos quais serão designados pelo Diretório para apresentar trabalhos sobre 
o que for observado”, afirma a matéria. Uma comitiva de professores foram de-
signados, entre eles, Barreto Campelo, Evandro Muniz e os srs. Césio Regueira 
Costa e Abelardo Jurema82. Já os estudantes e professores da Politécnica fazem 
sua excursão para a cachoeira de Paulo Afonso presidida pelo seu diretor Jaime 
Oliveira. Essa comitiva visa, também, passar por Petrolândia “a fim de cumpri-
mentar o presidente da República”83.

A participação de estudantes brasileiros, inclusive de Pernambuco, nos 
EUA e no estado de Luisiana é destaque na imprensa. A delegação brasileira a 
este país é um convênio de curso de verão sobre inglês e economia doméstica. 
Há mais de 140 estudantes latino americanos participando deste curso84. Há des-
taque, também, na visita de um estudante pernambucano que retorna, em férias, 
dos Estados Unidos, onde estava realizando um curso de Engenharia, e volta im-
pressionado com a “capacidade de produção do  povo americano”. O estudante 
chama a atenção de quanto o governo valoriza o ensino superior, o que pode 
parecer estranho ao Brasil.85

No dia 9 de setembro, ocorre uma reunião dos presidentes dos Diretó-
rios86 que ficou deliberado a realização de um concurso de Miss Universidade. 
Ficou marcada para o dia 27, a eleição da ‘Rainha dos Estudantes’.87

Vimos que os diretórios estudantis desenvolviam diversas atividades so-
ciais de seminários sobre literatura, campanhas de saúde e de economia do desen-
volvimento (petróleo), atividade curricular, seminário sobre música, trotes nos 
calouros e, também, como veremos agora, concurso de miss universitária. “A 
festa da Cinderela” foi realizada no sábado, às 21 horas, no Clube Internacional. 
As estudantes das Escolas de Engenharia, de Medicina, de Direito, de Química, 
de Ciências Econômicas e de Belas Artes estavam inscritas e disputando o título 
de miss. A promoção deste evento é do Diretório Acadêmico de Direito com a 
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finalidade de beneficiar a Campanha dos Ginásios Populares. 
A vida social-acadêmica era bastante intensa, patrocinada por eles mesmos, 

além das próprias atividades culturais que a sociedade de massa em formação no 
Recife e já consolidada no ocidente, realizava como peças de teatro (Santa Isa-
bel), cinema (o do Parque, o Moderno, o Boa Vista), jogos de futebol (Esporte, 
Náutico, Íbis, Santa Cruz), basquetebol (Cometa x Esporte; Náutico x Jet Clube 
– sendo vitoriosos o Cometa e o Náutico), jogos de segunda categoria realizados 
nos subúrbios (Atlântico x Locomoção; Iolanda x Guanabara; Tacaruna x Bahia; 
Farroupilha x São Paulo), natação (o Náutico liderando a disputa), escotismo.

Por outro lado, no mundo, os conflitos e lutas dos atores educacionais 
agitavam os temas dos jornais. Da mesma forma, no Brasil, uma longa greve no 
Rio de Janeiro, que teve como pivô o pernambucano liberal Carneiro Leão, foi, 
certamente, inspiração aos estudantes da Universidade.

Além disso, o primeiro semestre de 1947 foi concorrido em eleições e 
posses dos Diretórios Acadêmicos do Ensino Superior e dos secundaristas, o 
que possibilitava discussões de diversos temas e climas eufóricos dos vencedo-
res; inclusive do Diretório da Faculdade de Direito que foi polarizada entre os 
defensores do Estado Novo e os seus contrários – pelo menos é a leitura de um 
dos grupos que disputava o processo eletivo (inclusive Paulo Cavalcanti, em suas 
memórias).

É neste cenário, em movimento dinâmico, cultural, social, ideológico e 
político que acontecerá e emergirá a greve com toda a sua força unitária por parte 
dos estudantes e com forte apoio dos jornais comerciais e do Partido Comunista 
do Brasil, a Folha do Povo.
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VII 

Explode a greve 1

Apresentaremos a greve em seis momentos: no primeiro, a sua deflagração 
na assembléia; no segundo, o “apoio moral” à greve dos estudantes de engenha-
ria; no terceiro momento, as solidariedades de apoio dos diretórios acadêmicos 
assumindo a greve como sua; o quarto, entram em cena novo ator: a Comissão 
Universitária e o recuo da greve; no quinto, a reação da Congregação à greve; e, 
por fim, o término da greve.

Estudaremos agora os personagens, o clima, as polêmicas para a defla-
gração da greve na assembleia. A imprensa acompanha o desenrolar da assem-
bleia estudantil e manifesta seu apoio desde o início. Uma minoria presente à 
assembléia manifesta-se contrária à greve, o que é suficiente para a polêmica se 
estabelecer, mas não para evitá-la. Da mesma forma, uma minoria manifesta-se 
contrária à aprovação na assembleia do  afastamento dos professores envolvi-
dos Luiz Freire e Amaranto Lopes. Aprovada a greve na Escola de Engenharia, 
sucedem-se “apoios morais” à greve por parte de entidades estudantis da Uni-
versidade e fora da Universidade – inclusive estudantes secundaristas e da Pa-
raíba. Os “apoios morais” transformam-se em ação: pipocam várias greves nas 
Faculdades. Da greve ao recuo das propostas reivindicadas, novo momento, até 
o término da greve, com grande festa a se realizar no Teatro Santa Izabel. 

Momento rico, intenso e efervescente na recém-fundada Universidade, 
envolvendo politicamente, em seu interior, o Conselho Universitário, a Congre-
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gação da Escola de Engenharia e o Conselho Técnico-Administrativo. A im-
prensa escrita, as rádios foram chamadas a se posicionar sobre a greve, e vários 
docentes buscaram apaziguar os ânimos dos estudantes – outros, parece-nos, a 
apoiaram. Marcas ficaram nas memórias dos envolvidos, pois acarretou, após a 
greve, a solicitação de licença, por três meses, do professor Luiz Freire.

Esta greve, se balançou as estruturas da Universidade – apesar de aspectos 
conservadores –, colocou questões ligadas à democracia da sociedade instituinte, 
como analisou e defendeu a Folha do Povo, jornal do Partido Comunista do 
Brasil: que os estudantes ampliem suas reivindicações, “exigindo as que mais 
necessitam e [ligando-as] à luta pela democracia, cujo ambiente está lhes per-
mitindo tais vitórias, e à defesa da Constituição, que os restos da reação tentam 
desrespeitar”.2

Assim, como se segue, inicia a primeira greve estudantil da UFPE.

1. Deflagra-se a greve

Em 9 de setembro de 1947, explode a greve. A imprensa dá destaque ao 
seu primeiro dia: “Estão em greve, desde ontem, os alunos da Escola de En-
genharia” (Diário de Pernambuco) e “Em pé de greve a universidade” (Jornal 
Pequeno). O Diario de Pernambuco acompanhou a assembléia e a denominou 
de “movimentada sessão”. Conforme a matéria, “aberta a sessão, o presidente do 
[D.A.] leu um manifesto à classe e ao público em geral, contendo um histórico 
pormenorizado da questão que tanto está interessando a classe”. Já o Jornal Pe-
queno a definiu como “enérgica resolução” e “agitação que vem se verificando 
entre os estudantes”.  A Folha da Manhã a definiu como “agitada e rumorosa”3. 
A assembléia seria realizada no salão nobre da Escola, mas a direção não a au-
torizou e os estudantes a realizaram no saguão do estabelecimento. Conforme a 
matéria do Jornal Pequeno, “tudo decorria em ordem, em ambiente improvisado, 
onde [havia] pelas paredes, quadros no (???), portas, frases contra o mestre arbi-
trário, insuflação à greve e apêlos à solidariedade universitária”4.
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A Folha do Povo chama a atenção para duas faixas enormes:  “Greve” 
e “Contra o sadismo de Luiz Freire está a mocidade desta escola”, destacando, 
também, que as portas e paredes estavam riscadas com giz em alusivo ao inci-
dente5.

Aberta a assembleia, após a leitura do manifesto pelo presidente Hugo 
Guimarães, falaram José de Augusto de Almeida, representando a 2 série; Dirceu 
Pereira, outro estudante; Heleno de Meira  Grilo, vice-presidente do D.A. de 
Medicina, Farmácia e Cursos anexos; Altino Neves, presidente do D.A. de Belas 
Artes; os acadêmicos de Engenharia Enock Coutinho (1 série), Jonio de Lemos  
(3ª série) e Jair Teixeira de Barros (4ª série). O representante da 2ª série concluiu 
sua fala com a “apresentação de proposta no sentido de ser declarada a greve 
geral até que os órgãos competentes da Escola resolvam o caso”, conforme as 
condições apresentadas: “1º) anulação da 1ª prova parcial da 2ª cadeira de Físi-
ca; 2º) realização de nova prova; 3º) afastamento dos professores assistentes da 
referida cadeira; 4º) afastamento do professor contratado Luiz de Barros Freire; 
5º) garantias aos alunos matriculados na 1ª cadeira de Física no sentido de evitar 
prováveis represálias; 6º) repetição das aulas dadas ou como tal consideradas; 7º) 
inclusão de um representante dos alunos no Conselho Técnico Administrativo 
da Escola”.6

Após diversas falas, encaminhou-se a votação. O acadêmico José Augusto 
solicitou que a votação fosse feita por aclamação, contudo, por divergências de 
opiniões, foi feita a votação, ficando o resultado da seguinte forma: 136 votos 
pela greve, 9 contra e 2 abstenções7. Apesar da votação folgada a favor da greve, 
a assembleia encontrou posições resistentes. Mac Dowell, um dos contrários ao 
afastamento dos professores, e à greve, argumentou que “era contra por três 
motivos: 1) porque nada resolvia; 2) porque era prejudicial; 3) porque era desne-
cessária”. A plenária não o deixava falar quando outros queriam apoiá-lo. Assim 
registrou a imprensa: “um outro quis continuar-lhe as palavras. Mas o plenário 
protestava forte, argumenta, queria e as vozes dos dissidentes se perderam...”. 
Os defensores da greve fizeram um “apelo para que os contrários á greve não 
atrapalhassem a marcha do movimento”.8

Mayra Marcelino
Stamp



134

Evson Malaquias de Moraes Santos

Na votação das reivindicações, todos os pontos foram aprovados por una-
nimidade – após novas falas, entre elas, de José Augusto e de Jonio de Lemos, vi-
ce-presidente do Diretório de Engenharia, com exceção, do sobre o afastamento 
do professor Luiz de Barros Freire, “que motivou longos e acalorados debates”9. 
A Folha do Povo destaca, também, que neste ponto “houve intensa agitação no 
recinto, pois alguns achavam que o professor em lide, não deveria ser afastado, 
mas apenas impedido de julgar os seus próprios alunos, que uma banca especial 
deveria examinar”10. Pelo afastamento desse professor votaram favoravelmente 
85, 28 contra e houve várias abstenções.11 

Na fala do último orador, Luiz Alberto de Alcântara Velho Barreto, este 
propôs “um voto de louvor a ser inserto na ata, à imprensa, pela sua atuação, 
desde o início da campanha, ‘o que certamente continuará a se fazer sentir de 
agora em diante em defesa da mocidade’”.12 Foi proposto por José Augusto o 
lançamento de um outro manifesto solicitando que as outras Faculdades entras-
sem em greve por solidariedade.13

No encerramento da assembleia, o presidente do Diretório Acadêmico 
Hugo Guimarães exaltou a “união e a solidariedade da classe e agradeceu aos 
representantes dos Diretorios das outras escolas presentes aos trabalhos decla-
rando oficialmente em greve os alunos da Escola de Engenharia”.14 A assembleia 
estendeu-se até as 17 horas da tarde.15

Este clima político aumentará no transcorrer da greve. A presença na as-
sembleia  dos presidentes dos Diretórios Acadêmicos já demonstrava articulação 
e unidade.

1.1. Solidariedades em apoio à greve

Os diretórios acadêmicos de outras Faculdades acompanharam todo o de-
senrolar da construção da greve, através das reuniões, discutindo o problema dos 
alunos de Física. Com a deflagração da greve, este acompanhamento transforma-
se em solidariedade ativa mais concreta, com os diretórios declarando apoio à 
greve dos estudantes de engenharia.
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Os diretórios mais envolvidos na solidariedade de “apôio moral”, que des-
cambará em greve de solidariedade, são os de Direito, Medicina e Belas Artes.

 O D.A. de Direito, imediatamente à greve, constrói uma moção de “apôio 
moral” aos estudantes de Engenharia e a distribui à imprensa.16 Politicamente, o 
Diretório de Direito, como já vimos, tinha uma atuação político-cultural bastante 
forte e intensa.

O Jornal do Commercio, em 11 de setembro, chama a atenção de que 
a greve está recebendo apoios de “outros estados; lhe têm chegado, também, 
expressivas manifestações de apoio e simpatia”. Às 13 horas desse dia, a Con-
gregação se reunirá “para deliberar sobre os graves acontecimentos que estão 
perturbando a vida do tradicional e prestigioso instituto, havendo, de parte dos 
estudantes, esperanças de que seja, nessa reunião, encontrada pelos mestres uma 
fórmula que lhes atenda os reclamos e ponderações”, informa o mesmo Jornal.17 
Este mesmo Jornal, um dia após, anuncia que será “muito provável uma greve 
geral, pois o diretório da E.E.P. já conseguiu, ao que se sabe, a adesão das escolas 
de Direito, Medicina e Belas Artes”.18

A greve começa a receber apoios abertos em solidariedade, além daquele 
do Diretório de Direito, já no momento da assembleia grevista. Os estudantes 
não só falam em “apôio moral” ou “completo apôio moral”19, como anterior-
mente, e como na nota do D.A. de Filosofia Manoel da Nóbrega, mas a possibi-
lidade de adentrarem à greve. O D.A. da Escola Belas Artes lança uma nota de 
solidariedade20, e até a greve, se necessário, e conclama “assembléia permanente” 
para acompanhar a luta dos estudantes de engenharia. O D.A. de Direito concla-
ma uma assembleia a se realizar às 10 horas, desse mesmo dia, com a finalidade 
de discutir “a participação dos estudantes de Direito no movimento grevista da-
quela escola”21.

O Diretório da E.E.P., em nota publicada no dia 12 de setembro, agradece 
os apoios que vem recebendo afirmando estar “profundamente sensibilizado” 
e “agradece o sentimento classista” manifestado pelos Diretórios de Medicina, 
Direito e Belas Artes e Filosofia. “Confiantes na vitória final das nossas reivindi-
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cações”, assevera a nota, “este se deve principalmente ao apôio por nós recebido 
de nossos colegas de Universidade”22.

Outra entidade que até agora não tinha manifestado publicamente apoio, 
apresenta-se ao público: o D.A. de Agronomia. Em 13 de setembro, solidariza-se 
com os estudantes de Engenharia que entram em greve “contra a incompreensão 
e intolerância de um professor” e porque “o descaso e o desprezo ordinariamente 
dispensados aos seus alunos pelo Prof  Luiz Freire constituem desconsideração a 
toda a classe estudantil do Estado”23.

1.2 Diretórios aderem à greve

Nesse mesmo dia, 12 de setembro, O Jornal Pequeno divulga a nota do 
D.A. de Direito aderindo à greve dos estudantes de Engenharia, e o argumento 
adotado foi o de que os estudantes estavam “conscios da sua responsabilidade 
de defensores do direito e da justiça; e fiel á tradição da Faculdade de Direito, 
que sempre teve em seus estudantes lutadores contra falsos professores ou falsos 
estadistas”, e levando em conta os “graves acontecimentos ocorridos na Escola 
de Engenharia, motivados pela intransigência de um professor que se diz sábio; 
cientes dos métodos depressivos empregados pelo professor, como sejam: humi-
lhação, menosprezo, etc”, resolvem “entrar em greve por tempo indeterminado, 
voltando ás aulas quando os colegas de Engenharia considerarem o seu caso 
resolvido”.24 Antes mesmo de iniciar a assembleia, marcada para as 10 horas, 
“numerosos acadêmicos de Direito e representantes de outras escolas superiores 
enchiam os corredores da Faculdade”.25  O clima e agitação emocional se via com 
o desenrolar dos acontecimentos, com forte presença dos estudantes nos debates 
e deliberações.

Conforme a matéria, no dia da assembleia de Direito, o presidente desta 
entidade, Felipe Gomes, ao abrir a assembléia, arguiu que sempre essas duas 
escolas foram solidárias na luta e “disse que nunca havia faltado as campanhas 
movidas pelos estudantes de Direito, o apôio total da Escola de Engenharia”26. 
Logo após, falou o presidente do D.A. E.E.P., Hugo Guimarães, que “agradeceu 
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o apoio dos estudantes de Direito e acrescentou que, aquele era um exemplo de 
vitalidade democrática”.27

Além do apoio dos estudantes à greve, os docentes dessa mesma Facul-
dade28, “Genaro Guimarães, Pinto Ferreira, Abgar Soriano, Barreto Campelo e 
Pedro Palmeira, suspenderam suas aulas num gesto digno dos maiores aplausos 
da classe estudantil, em sinal de solidariedade”.29

Se, no dia 11 de setembro, o D.A. de Belas Artes manifestou “apôio mo-
ral”, no dia seguinte, 12 de setembro, em sua assembleia, considerando que a 
resolução da  Congregação “não satisfaz às legitimas  aspirações dos colegas da-
quela Escola; considerando que a luta (...) merece irrestrito apôio de toda a classe, 
e  tendo em vista o sagrado dever  de manter a unidade da classe”, deliberou-se 
pela greve.

Ainda nesse mesmo dia, o D.A. de Direito, além da produção de uma 
Carta Aberta à Congregação da Faculdade de Direito informando os motivos da 
greve de apoio aos estudantes de Engenharia, solicita à direção que seja entregue 
a todos os seus membros “a fim de tornar bem claro o acato e o respeito que 
devotamos à totalidade de seus mestres”.30

No dia 13 de setembro, o Jornal Pequeno divulga a entrada em greve do 
D.A. de Medicina, através da assembleia que se realizou às 10 horas. Informa, 
também, que a decisão da greve não foi unânime, “ao contrário, sido comba-
tida por regular numero de elementos estudantis, cujos argumentos, contudo 
não conseguiram demover a maioria da classe prestar inteira solidariedade a seus 
colegas”.31 

O Diretório de Engenharia divulga uma extensa nota, no quarto dia de 
greve, analisando o seu momento, ressaltando a “solidez cada vez maior da classe 
universitária”, que a greve “ultrapassa seus limites naturais” e que “ a nossa posi-
ção continua a mesma, firme em nossos pontos”.

No seu quinto dia de greve, 14 de setembro,32 o Jornal do Commercio re-
conhece que “está assumindo proporções consideráveis o movimento grevista” 
e que “ontem, os alunos de Engenharia receberam duas outras expressivas de-
monstrações de solidariedade: a adesão à greve dos acadêmicos de Medicina e dos 
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acadêmicos da escola Politécnica. Amanhã, possivelmente, a parede se alastrará 
ainda mais com a adesão dos alunos da Escola de Agronomia e Química”.33

Surgiram várias notas comunicando apoio efetivo à greve: uma do D.A. de 
Medicina, a outra, do D.A. de Agronomia e Química, e a terceira, da U.E.P.. Sen-
do que, na primeira, comunica a entrada na “greve total”, pois os estudantes de 
Medicina “não poderiam deixar de marchar ombro a ombro com seus colegas”; a 
segunda divulga uma convocação de assembleia para tratar do assunto; a terceira, 
do D. A. da Escola Politécnica, comunica, também, sua entrada na “greve pacífi-
ca (..) situação imposta pelo delírio descabido de um  professor e instransigência 
dos meios competentes”; a quarta, a nota da U.E.P., faz um “apelo aos estudantes 
das demais escolas superiores do estado, que se encontram fora da parede (...) 
venham para este movimento que hoje se transforma numa causa comum, para 
a toda mocidade de Pernambuco”.34

Em 17 de setembro, no Jornal do Commercio, o D.A. da Faculdade Manuel 
da Nóbrega entra na greve e afirma que em “assembléia Geral, unanimemente, 
deliberaram aderir aos prezados colegas da Escola de Engenharia, entrando em 
greve até que consigam aqueles, as justas reivindicações dos seus direitos”.

Havia um boato, conforme jornal Pequeno do dia 19, de que os estudantes 
de Medicina furariam a greve, o que não ocorreu, conforme a matéria. Heleno 
Grilo, “afirmou que seus companheiros iriam até o fim, no seu movimento de 
solidariedade”. Na verdade, o hospital não poderia ficar em greve,  “e isso por 
razões fáceis de se constatar”. Os secundaristas estavam de prontidão para entrar 
em greve caso o Conselho não atendesse as reivindicações35.

1.3. Novo ator em cena: a Comissão Universitária e o recuo da 
greve

A Comissão Universitária é composta pelos presidentes dos Diretórios.36 
Ela busca se apresentar, em 14 de setembro, como mediadora da greve e não 
como representante da greve. Ela desenvolve algumas intervenções através da 
publicização de seus textos, analisando e propondo saídas. Faz apelo para a solu-
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ção do conflito ao Reitor Joaquim Amazonas, elogia a Universidade como “esteio 
da cultura do Nordeste”, enquanto critica, unicamente, o professor Luiz Freire, 
com a intenção, certamente, de isolá-lo.

Tudo indica que havia uma preocupação por parte dos estudantes com a 
dificuldade de continuidade da greve. O pensamento conservador da época, cer-
tamente, amedrontava e conduzia os alunos nesta postura política elogiosa às es-
truturas de poder. Quanto mais rápido acabasse a greve, melhor seria – pensavam 
os estudantes. A proposta de saída da greve, apresentada pela Comissão, indicava 
um recuo: ou por questões táticas de avaliação da força da greve ou pelos valores 
conservadores da época sobre o jovem. Mesmo que prevalecesse uma avaliação 
“tática”, acreditamos que os valores hierárquicos e de tutela falaram mais alto: 
fortes elogios a Joaquim e aos catedráticos em geral e às suas organizações. 

Um dos indicadores que podemos ilustrar sobre o conservadorismo da 
época, além dos discursos dos estudantes, talvez seja a vestimenta. O papel dos 
estudantes na sociedade se materializava nas roupas também: jovens se vestiam 
e se apresentavam esteticamente feito os velhos e adultos. O bigode, o cabelo, a 
roupa de adulto sinalizavam as representações do jovem como adulto. 

Assim, nesse contexto sociocultural-político, emergiu esta comissão em 
busca de solução, começando a agir.

A Comissão envia uma nota e uma Carta Aberta ao Reitor da Universida-
de do Recife, Joaquim Amazonas, e é publicada na íntegra, a solicitação de solu-
ção da crise. A Comissão, em suas palavras iniciais, busca sensibilizar o Reitor, 
fazendo apelo ao mesmo para que escute o clamor dos estudantes e utilize o seu 
elevado espírito de conhecimento jurídico para a solução do problema. A Co-
missão apresenta uma proposta ao Reitor e ao Diretório de Engenharia: retirar 
a exigência de afastamento do professor Luiz Freire, e o pleito de participar da 
CTA, “a não ser nos casos previstos em lei”. Quanto à primeira proposta, a Co-
missão adverte que o professor não poderia participar da Banca examinadora. A 
apresentação da proposta foi apresentada da seguinte forma: “para a mais pronta 
e harmônica solução”, “aceite a permanência do professor Luiz Freire no corpo 
discente da Escola de Engenharia, levantando, entretanto, a sua suspeição para 
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participar das bancas examinadoras em suas cadeiras”. Argumentam, mais adian-
te, reforçando a posição de que “trata-se de uma suspeição, de direito declarada. 
Não nos podemos furtar a admitir a justeza da alegação”.37 

Novos apelos de compreensão jurídica são feitos com a finalidade de sen-
sibilizar o Reitor quando destaca que o Magnífico reitor “compreenderá, como 
jurista nato que é, nosso ponto de vista” e “depõe os destinos deste movimento 
nas mãos de V. Magnificência” e assume “confiança”, porque se sabe que V. Mag-
nificência agirá como “um juiz imparcial e magnânimo, deixará em lugar invul-
nerável e seguro, a honra da classe acadêmica e apaziguará a família universitária 
pernambucana. Nunca tantos confiaram num só”.38 Nesse discurso, a vitória da 
greve está nas mãos do Reitor e não na sua força própria. Há uma valorização 
de sentido dos sujeitos: a autoridade saberá usar seu poder, os estudantes devem 
recorrer a ela quando precisarem para se defenderem de pessoas “más”.

Não foram gratuitos e fúteis o motivo e a ação da greve, procuram ar-
gumentar a Comissão, mas o corpo discente foi obrigado “a tomar a extrema 
atitude a que foi arrastado pela incompreensão de um mestre” e não falta outra 
coisa a fazer que solicitar que o Magnífico Reitor interceda “com o seu alto pres-
tígio e a sua comprovada dedicação à vida acadêmica, para uma solução honrosa, 
enquanto eficaz e tanto quanto possível rápida deste incidente”.39

Faz-se necessário que o Magnífico reitor “desça” ao mundo “terreno” dos 
acadêmicos, com seu “senso de justiça, de eqüidade de um velho e autorizado 
cultor das leis” e procure “dirimir esta contenda com espírito de compreensão e 
apaziguamento”, assim manifestou a mensagem da Comissão com o intuito de 
sensibilização do Magnífico Reitor Joaquim Amazonas. Novos apelos transcor-
rem no texto, reconhecendo no Magnífico Reitor “um amigo dedicado da classe 
estudantil e do ensino, a que tem dedicado longos anos da sua vida e tôda a sua 
capacidade e toda a sua cultura”.40 

Alerta a Comissão que o movimento “transbordou os corredores da Es-
cola”, transcendendo a “significação corriqueira das greves estudantis e assu-
me as proporções graves de um caso estadual e, possivelmente, de repercussão 
nacional”.41 
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1.4. A Congregação e a CTA são chamadas a se posicionar

No dia 16 de setembro42, uma nota entre outras tantas do Diretório de 
Engenharia, divulgada ao público e encaminhada antecipadamente ao diretor da 
Escola de Engenharia, solicita uma reunião da Congregação para que se discuta o 
conteúdo da proposta da Comissão, reconhecendo nela “fórmula conciliatória”, 
“acolhendo, com simpatia, a inteligente sugestão formulada pela Comissão Uni-
versitária – em boa hora incumbida da amistosa solução da contenda”. Entende 
que a solução do problema não vingou devido à “incompreensão de alguns, ou 
pela simples vaidade de outros”. E recorre à honra e importância da Universida-
de por ela ser  “um dos esteios da cultura científica do Nordeste Brasileiro”.

No dia 17 de setembro, o Jornal Pequeno afirma que “continuará a greve”, 
já que foi “insatisfatória a resolução dos diretores da Escola de Engenharia”. O 
principal entrave foi o de que a Escola manteve a prova da 1ª turma. A Congre-
gação utilizou o seguinte raciocínio para tal posição: “Tendo ficado claramente 
esclarecido que a Congregação anteriormente anulara a prova parcial da 2ª turma 
em virtude de fato verdadeiro, argüido pelos alunos e pelo próprio professor, qual 
seja o de haver este reconhecido a dificuldade relativa dos quesitos em conjunto, 
na ocasião da prova, não encontrou a Congregação motivo plausível para exten-
der tal anulação á prova parcial da primeira turma cujo resultado foi regular”. 
Houve, também, a deliberação “da necessidade do professor ministrar mais um 
aula por semana. Com o objetivo de lecionar a matéria que deveria ser explicada 
durante o lapso de tempo em que os alunos faltaram”. A Nota da Congregação 
não menciona o requerimento dos estudantes, fazendo menção, apenas, à carta 
do professor Luiz Freire ao Reitor Joaquim Amazonas, que assim se posicionou: 
“a Congregação resolveu acatar a decisão espontânea  daquele professor de se 
afastar das bancas examinadoras dos alunos da 2ª cadeira de Física, matricula-
dos no 2º ano”.43 O jornal informa, também, que os estudantes grevistas deram 
entrada num recurso ao Conselho Universitário, que a Comissão Universitária 
convocou uma reunião para as 15 horas a fim de analisar o processo de luta e a 
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UESP (União Secundarista) convoca uma assembléia para o dia 19, as 19h para 
deliberar sobre o assunto.

O Jornal do Commercio44, “deante da resolução da Congregação”, afirma 
que “não se modificou a atitude dos alunos daquela Escola, como também dos 
demais universitários”, e ressalta que a greve “tomou novo impulso, com a ade-
são da Faculdade de Filosofia Manoel da Nóbrega”.45 Os estudantes pretendem 
realizar “uma grande passeata pacífica, que terminará com uma Concentração em 
frente à Reitoria da Universidade, como uma demonstração da confiança que os 
acadêmicos de tôdas as Escolas têm no magnífico Reitor”. O D.A. de Engenharia 
convoca, nesse mesmo dia, para uma reunião às 10h, os alunos da 1ª turma da 
série para fazerem balanço da situação. A Comissão Universitária faz o mesmo, 
convocando todos os Diretórios.

O processo de greve, o dia-a-dia, apresentado nesta seção ficaria incom-
pleto sem os bastidores da Congregação e do Conselho Técnico-Administrativo, 
fóruns dos quais estavam ausentes os estudantes. Durante toda a greve, os estu-
dantes mostraram flexibilidade diante da Congregação e Conselho modificando 
discursos e propostas – além de evitar confrontos como o se segue. 

Com o argumento de que se realizaria a 7ª Reunião da Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas na Escola, o Diretório retirou o material expostos da 
greve, certamente, por pressão da Escola e do predomínio do imaginário social 
patriarcal: 

fiel à tradição de fidalguia que tem servido de norma a hospita-

lidade desta nobre gente pernambucana, determinou que fos-

sem retirados, durante o dia de ontem, da fachada da Escola, 

todos os dísticos que traduziam a veemência do protesto da classe 

contra o processo de julgamento do professor Luiz Freire.46 

Outro argumento para a retirada do material foi o de que “não era de 
bom alvitre que servisse de arco à passagem daqueles congressistas ilustres a 
bandeira de uma luta ingrata a que foram levados os alunos daquela Escola” e 
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que o “despotismo de um homem não deveria tirar o brilho daquela festa de uma 
plêiade de técnicos de renome”. Não satisfeito com a ação, o Diretório afirma 
que “fez substituir, ainda, aqueles dísticos por uma vibrante saudação aos dignos 
congressistas”.47

A Congregação lança uma nota no jornal Folha da Manhã que “serviu não 
só para fortalecer os propósitos dos estudantes de Engenharia, como também 
deu lugar a que, imediatamente, mais duas escolas da Universidade do Recife se 
declarassem em greve”.48 Essa nota foi aprovada por unanimidade49, em 12 de 
setembro, assinada em 11 de setembro, respondendo aos estudantes que manda 
“submeter a nova prova a segunda turma da segunda cadeira de Física, sob o 
fundamento de que os quesitos apresentavam dificuldade acima da compatível 
com o gênero da prova” e considera que há pessoas que são estranhas ao meio 
e que fazem “campanha de desmoralização pública do estabelecimento e fazen-
do deflagrar uma greve às vésperas da Reunião em que a Congregação deveria 
apreciar o assunto”. A Congregação desmente os estudantes, corrigindo-os no 
que tange à natureza do vínculo profissional do professor Luiz de Barros Freire. 
Desqualifica, “corrige” o sujeito que fala, tutela aquele que busca construir sua 
autonomia. Assim expôs o Conselho: “o professor da cadeira que, como catedrá-
tico da mesma disciplina no Curso de Engenharia Industrial, é o substituto nato 
do titular e não simples professor contratado desde o momento da realização da 
prova”. Além disso, a Congregação rejeita “as demais exigências dos alunos”, 
sem fazer menções a elas, quais sejam: a destituição dos professores, a participa-
ção dos estudantes no CTA, segurança de que não haverá represálias, repetições 
das aulas dadas.50

A elaboração desta nota mostra o “espírito de corpo” da categoria docen-
te, pois a nota foi elaborada pelo próprio envolvido, Luiz Freire, com o apoio de 
Newton Maia e outros, conforme ata da Congregação do dia 11 de setembro.51 É 
improcedente delegar ao envolvido a elaboração da carta. 

No desenrolar da reunião, aconteceu discussão sobre: 1) críticas ao supos-
to apoio de Aníbal Matos aos estudantes; 2) apelo ao professor Luiz Freire para 
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a realização da segunda prova; 3) possibilidade de cancelamento das provas de 
todas as turmas por ultrapassarem o número de estudantes por prova conforme 
a lei. 

A greve colocou divergências no modo como solucionar o fato entre a 
corporação docente. O Professor Anibal Ramos de Matos tomou para si a res-
ponsabilidade de ajudar na solução do conflito: 1) conversando com o D. A.; e 2) 
visitando o professor Luiz Freire. A conversa com os estudantes parece que saiu 
pela culatra, pois este foi logo se explicando no início da reunião da Congregação 
que não “estava ao lado dos alunos” e que não colaborou no memorial dos mes-
mos. Os estudantes tinham explicitado na imprensa que existia, conforme a ata, 
“um dos membros do CTA que estava ao lado dos alunos, tendo colaborado na 
organização do memorial” (1947, p.45). O professor explica a matéria se referia 
a ele e “deveria dizer que não agira como advogado de qualquer das partes, mas 
exclusivamente como mediador, visando evitar que o caso se torne ainda mais 
grave, à falta de um pouco de transigência”.52 

Este professor deve ter influenciado no discurso dos estudantes, pois a 
mudança do discurso foi patente: elogios aos órgãos colegiados dos catedráticos, 
ao Reitor e Diretor da Escola, ou seja, busca de harmonia com a ordem estabe-
lecida.

Ele esclarece que não participou da última reunião de julho, pois estava 
viajando quando tomou conhecimento dos conflitos com o professor Luiz Frei-
re. Relembra que, em agosto, na mesma reunião 

a qual assistiu, propôs em face dos termos violentos e desconten-

tes em que estava redigido o 2° memorial, a regeicão do mesmo, 

sugerindo entretanto que fosse dado aos alunos o direito que 

lhes assistia, de volta sobre o assunto, desde que encaminhado 

pelo órgão competente, que é o Diretório Acadêmico e nunca por 

intermédio de advogado, pois os casos entre alunos e professores 

nesta Escola sempre foram resolvidos intramuros, sem interfe-

rência de estranhos, dentro de um espírito universitário de com-

preensão mútua.53
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Ele esclarece que, quando procurou o presidente do Diretório foi para 
que revisse os termos “violentos e descorteses” e aceitasse “a rejeição feita pelo 
C.T.A., porém apresentariam novo memorial” – o que acordaram. O presidente 
do D. A. esclareceu que procurara um advogado, conforme explica ainda Anibal 
Matos, “á falta de uma pessôa, entre os alunos, com pratica bastante para orga-
nização do memorial e que pelo mesmo motivo, teriam agora de procurar um 
elemento estranho”. O professor se propôs, então, “auxiliar na elaboração do 
novo memorial, retirando todas as expressões ofensivas e descorteses”.54

Quanto à procura do professor Luiz Freire em sua residência, Aurino Du-
arte assumiu que foi um dos que procuraram Luiz Freire juntamente com Anibal 
Matos, quando este  explicou que tinha procurado o professor com mais dois 
membros da Congregação com o intuito de “ encontrar um meio conciliativo 
para a questão, o que infelismente não foi obtido naquele momento”55 

Reconhecendo que falhou na iniciativa propõe que não participe da vo-
tação, o que não é aceito pela Congregação, que vota contrário ao pleito por 
unanimidade.

O professor Paulo Guedes interfere na discussão e faz um apelo ao pro-
fessor Luiz Freire, chamando a atenção sobre a “intransigência dos alunos” e 

“pedindo que fosse concedida uma nova prova, uma repetição 

de prova, não como anulada, dada aos alunos como não tendo 

feito a prova, uma 2ª chamada, dada pelo mesmo professor, não 

havendo nisso quebra da dignidade, sendo o prof Luiz Freire 

o próprio julgador; daria o prof. Luiz Freire problemas [em] 

que os alunos mostrariam os seus conhecimentos, estava certo da 

aquiescencia do prof. Luiz Freire, em benefício da nossa esco-

la. A prova funcionaria com 3 professores designados pela con-

gregação (o prof. Paulo Guedes é aparteado pelos presentes que 

lembram que a designação das bancas era da competência do 

CTA). Continuando, dis que o afastamento do prof. Luiz Freire 
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é um absurdo porque os próprios alunos fazem bôas referencias 

do mesmo como professor, que faz um apêlo como amigo velho e 

colega para o prof. Luiz Freire aquiescer uma 2ª chamada para 

os alunos. 

Luiz Freire pede a palavra e acrescenta à discussão o tema da ilegalidade de 
vários exames, argumentando que terá que anular todas as outras provas, “uma 
vez que 16 bancas funcionaram com número superior a 30 alunos”.56 O Profes-
sor Antonio Baltar argumenta que seria necessário encontrar uma “variante, de-
clarando a impossibilidade de realização de uma nova prova em face da legislação 
de ensino”. Paulo Guedes utiliza o mesmo raciocínio e afirma: “se fossem anu-
ladas as provas por terem funcionado com número superior a trinta (30), então 
era preciso anular todas às provas realizadas na regência da lei em apreço”. Freire 
interfere novamente e defende que “deve anular todas as provas realisadas irre-
gulamente”. Outros defendem, a ata não faz referência aos autores, que a prova 
poderia ser anulada e o espaço de decisão poderia ser o Conselho Universitário. 
Os professos Siqueira Neto e Antonio Baltar defendem a realização de uma nova 
prova – este último propõe uma banca sem a presença de Luiz Freire, e este a 
chama de “cambalacho”.57 

O professor Siqueira Neto vem a defender a realização de uma nova prova 
com 15 alunos ou menos e Anibal Matos inclui uma das reclamações dos alunos 
de realização irregular de três exames num só dia e sobre os quesitos que não 
obedeceram às normas regulamentares.58 Pelópidas Silveira defende a nulidade 
de todos os exames com mais de 30 alunos na sala. Antonio Baltar indaga se as 
provas são nulas e Paulo Guedes apela ao professor Luiz Freire “fazer uma 2ª 
chamada para os alunos que tiraram zero”. O professor Anibal Matos pergunta 
“por que se anula a prova?” Ele propõe “para que dos três (3) exercícios dados, 
fique transformado em um (1), tirando-se a média dos três”. Siqueira Neto de-
fende que “essa iniciativa deveria partir do próprio professor Freire e não da 
Congregação”.59 Newton Maia defende que os dois exercícios excedentes “fos-
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sem feitos em 2ª chamada, no que é aparteado pelo prof. Luiz Freire, declarando 
que para fazer a 1ª prova parcial não era necessário ter exercícios escolares”.60

1.4.1 Reação dos alunos à nota da Congregação

Os estudantes não partícipes da reunião da Congregação, e não sabedores 
do conflito instaurado nele, apesar do “espírito de corpo” dos docentes, reagem 
nota da Congregação divulgada pela imprensa, produto desta reunião exposta e 
analisada anteriormente.

O presidente do Diretório, Hugo Guimarães, afirma: “lamentamos dizer 
que não procurou dar ao nosso caso a justa solução que esperávamos. Não re-
solveu o incidente surgido entre o Sr. Freire e os alunos do nosso educandário”. 
O estudante se diz estranho a declaração do professor Luiz Freire “de que não 
se sentia de maneira alguma diminuído em sua dignidade com a anulação da 
prova da cadeira de Física” e que o mesmo pediria demissão se isso acontecesse: 
“afirmava bastar essa anulação para o seu afastamento”. O estudante reafirma 
que os estudantes da cadeira de Física recorreram três vezes da dificuldade dos 
quesitos e “nada se obteve desses recursos”. A anulação era esperada, “tamanho 
era o atentado a lei do ensino superior”. A greve era uma luta contra a “injustiça” 
e “contra os métodos absurdos” e que não cabia a afirmação de que pessoas es-
tranhas eram as responsáveis pela luta deles: “nós que decidimos unanimemente 
lutar contra a injustiça, contra os métodos absurdos do Sr. Luiz Freire, repeli-
mos a precipitada declaração de que somos conduzidos por pessoas estranhas á 
Escola” o que nos faz lutar é “a defesa da nossa dignidade”: “A única coisa que 
nos conduz nessa campanha é a defesa da nossa dignidade e dos direitos dos 
estudantes da Escola de Engenharia”. O Sr Luiz Freire é que “desmoraliza” a 
Escola com a sua “insuficientíssima pedagogia, os seus absurdos reconhecidos 
pela própria Congregação”.61

Além disso, o representante do Diretório destaca quanto à alegação de 
uma “campanha de desmoralização” que estaria sendo feita pelos alunos que “se 
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não chegava a ser infantil, era quando nada capciosa”. Afirma o caráter autô-
nomo do movimento: “Sendo autônomo o Diretório, nada mais natural do que 
tomar a peito a campanha, para mostrar com quem estava a razão”.62

Os estudantes afirmam a vontade deliberada do professor Luiz Freire de 
prejudicar os estudantes a partir de seu método de avaliação. Segundo a matéria 
do jornal, “realizando três provas num só dia e numa mesma folha de papel, o 
professor da cadeira teve o propósito evidente de prejudicar os alunos coisa que 
não é de estranhar, pois o propósito de humilhar é inato no professor Freire 
quando procura humilhar os seus próprios colegas, como é fato notório. Nota-
se, ainda mais, que ele é um homem inteiramente desnorteado dos modernos 
métodos pedagógicos, fazendo o que fez”.63

1.4.2 O Conselho Técnico Administrativo da Escola de Enge-
nharia (CTA)

O CTA foi o agenciador direto dos conflitos dos estudantes com Luiz 
Barros Freire e o Diretório Acadêmico, pois, às vésperas da greve, no início 
do primeiro semestre, o CTA discutiu vários assuntos, entre eles: estudantes re-
provados de 1ª e 2ª época (17/03); abaixo- assinado sobre habilitação (25/03); 
exigiu deste Diretório que adaptasse seu regimento ao da Universidade (20/05 e 
09/06); solicitação de matrícula do estudante Antonio Hugo Guimarães (13/06); 
discussão sobre a prova parcial de Física e sobre pesos nas questões diferentes; 
memorial dos estudantes enviado por advogado; memorial sobre três exercícios 
no mesmo dia e excedente de alunos na turma (02/07, 14/07; 02/09); criação de 
cargo do assistente para a cadeira de Hidráulica Térmica (11/09); requerimento 
do professor Luiz Freire pedindo licença até 31 de dezembro do corrente ano 
(29/09).

A partir dos assuntos discutidos no CTA, percebemos que, desde o mês 
de julho, a cadeira de Física era problema em evidência. Tínhamos chamado a 
atenção de que, segundo uma matéria no Diario de Pernambuco, os estudantes 

Mayra Marcelino
Stamp



149

1ª Greve Estudantil da UFPE

estavam fazendo reuniões com outras entidades e com o próprio D. A. de Enge-
nharia para discutir a cadeira de Física e a prova parcial. Conforme a ata do dia 2 
de julho, o presidente do CTA, Moraes Rego, recebe visitas de estudantes no mês 
de junho, em sua residência, para tratar do assunto das provas parciais em Física 
realizadas no dia 17. O presidente do CTA comunica, também, que recebeu visi-
tas de três estudantes em seu gabinete para tratar do assunto. Conforme a ata, “é 
discutida a questão sobre pesos distribuídos às questões dos quesitos, ficando re-
solvido que uma questão não podia valer mais do que dois pontos da outra, que a 
diferença maior entre duas questões era dois, [ou] ainda podendo o professor dar 
três questões com os pesos 3.3.4, sendo uma facultativa” (1947, p.30). A delibe-
ração final do CTA sobre o memorial dos estudantes, não explicitado claramente 
o conteúdo do memorial na ata, é que foi “por unanimidade indeferido o pedido 
constante no memorial por falta de apoio legal”.64

É importante destacar que, os estudantes já em greve (11/09), o CTA faz 
uma reunião exclusivamente para deliberar a criação de cargo de assistente para 
a cadeira de Hidráulica Térmica, não havendo nenhuma menção, por menor que 
seja, à greve. Esta postura do CTA mostra-nos o distanciamento e, talvez, melhor 
dizendo, o desprezo deste órgão à vida político-acadêmica da Universidade.

Já em 2 de setembro, o CTA reconhece fundamento no memorial dos 
estudantes quanto à “ irregularidade cometida na realização simultânea de três 
exercícios no mesmo dia, tendo constatado também que a prova parcial foi rea-
lizada com um número de alunos excedentes do máximo fixado pela legislação 
em vigor”. O professor João Holmes opina que “seja ouvido o assistente sobre o 
problema dado pelo mesmo na prova parcial” (1947, p.32, verso). Imediatamente 
a este ponto, João Holmes pede a palavra para tratar do assunto da saúde do 
servente e este tema é encerrado.

Todos estes conflitos que deflagraram a greve, forçaram o professor Luiz 
de Barros Freire, como consta na ata do dia 29 de setembro, a solicitar por re-
querimento, pedindo licença “até 31 de dezembro do corrente ano, do exercício 
das cadeiras de Física (1ª e 2ª cadeira) e como membro do CTA e do Conselho 
Universitário da Universidade do Recife”.65 Conforme as atas do Conselho Uni-
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versitário, seu nome está ausente não por três meses, mas por dois anos.
A análise dos dois órgãos, da Congregação e do CTA, demonstra o dis-

tanciamento destes órgãos em relação aos estudantes. A sua aproximação se dá 
apenas, no reconhecimento do lugar que já está estabelecido no estatuto, a rela-
ção entre os catedráticos e os estudantes – vide a pressão do CTA para adequar 
o regimento do D.A. ao estatuto, senão não teria garantia de reconhecimento de 
sua representação enquanto categoria. Contudo, estes colegiados não são uma 
pedra monolítica em que os comportamentos de todos se dão da mesma forma. 
A postura de Aníbal Matos destoa das resoluções efetivadas por estes órgãos. En-
tretanto, prevalece hegemonicamente o caráter conservador destes órgãos, pela 
unanimidade das decisões em vários assuntos, inclusive os da greve, ou seja, mes-
mos os docentes identificados como democráticos, do porte de Newton Maia, 
Antonio Baltar e Pelópidas Silveira, nas votações, ficavam a favor da corpora-
ção docente patrimonialista dos catedráticos. Isto ocorria, também, no Conse-
lho Universitário, em que todos os recursos interpostos pelos estudantes foram 
recusados por unanimidade, em todo o mandato do Reitor Joaquim Amazonas 
(1946 a 1959) (análise de 113 atas de um total de 159 atas) – com exceção do caso 
dos estudantes que serviram na segunda guerra, tendo, assim, direito a concluir 
algumas disciplinas.

1.5 O desfecho da greve

Quanto mais passavam os dias, mais apelos surgiam aos catedráticos, ao 
Sr. Joaquim Amazonas e ao “digno povo pernambucano”. Neste último exemplo 
de apelo, há uma mudança, um deslocamento do apelo aos catedráticos ao “povo 
pernambucano”. Com esse deslocamento, os estudantes utilizavam-se do meio 
de comunicação para angariar simpatias da população – certamente já existia um 
mercado de massa que se via como pernambucano através do consumo das letras 
dos jornais. Mas sabiam, também, que ele não era sólido. A “salvação” da greve 
estava nas mãos, de fato, do Reitor e do principal órgão dos catedráticos, o Con-
selho Universitário – pelo menos acreditavam ou queriam acreditar eles.
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Se as matérias anteriores mostravam o impasse, a manchete do Jornal do 
Commercio66, após a carta de Luiz Freire, apontava para a solução do conflito em 
breve, ao estabelecer o seguinte: “Praticamente resolvido o grave incidente surgi-
do na Escola”. Mas parte do texto não expressava bem a manchete: “a greve dos 
estudantes no entanto continua. E continuará até que se conheça o pronuncia-
mento oficial da Congregação”. Informa, também, que “o movimento paredista 
(...) foi engrossado, ontem, com as adesões da Escola de Agronomia, de Química 
e Ciências Econômicas”.67 Este jornal já sinalizava para o fim da greve, antes do 
tempo. Já achava que a estava demorando demais.

A expectativa de a greve se encerrar é grande, principalmente, porque a 
posição da Congregação não ajudou a sanear o conflito, e transferiu-se para o 
Conselho Universitário essa possibilidade – a instância máxima da Universidade. 
Duas longas notas estudantis são publicadas68: uma do D.A. de Engenharia e 
uma outra da Comissão Universitária, além de uma carta explicativa do professor 
Amaranto Lopes Ferreira. Assim, em 18 de setembro, o Jornal do Commercio 
destaca;  “tudo indica que esta solução virá amanhã, favorável aos estudantes 
através do Conselho Universitário”. O Jornal apoia as ações dos estudantes, ao 
divulgar a nota do D.A. de Engenharia enfatizando “os motivos justos e ponde-
ráveis que fundamentam aquela pretensão”69. Essa nota do Diretório é assinada 
pelo presidente do D. A. de Engenharia, Hugo Guimarães, e seu vice, Jonio 
Santos de Lemos.

O Diretório não se dirige mais apenas aos estudantes, mas ao “digno povo 
pernambucano”, para se explicar “deante das insinuações cavilosas de terceiros, 
que nos acusam de estarmos em greve, já agora, sem motivos justos”. A pressão 
psicológica pelo fim da greve faz-se sentir neste discurso e busca apoio não so-
mente da estudantada, mas da população em geral, ampliando alianças. A entrada 
na greve foi por “um motivo justo”, a saída será pelo mesmo motivo. “Repelimos, 
de início, estas insinuações malévolas”, advertem o Diretório. O motivo alegado 
de permanecer em greve é que a “egrégia Congregação achou por bem não aten-
der [às razões] desde que não [as] considerava justas. Foram elas: 1º Considerar o 
professor Luiz Freire suspeito para os alunos do primeiro ano da nossa Escola, 
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das bancas examinadoras daqueles alunos; 2º anular a primeira prova parcial da 
primeira turma da segunda cadeira de Física”. No final de sua exposição, após 
uma longa narrativa do que sucedeu nas provas, o D. A. afirma: “não estamos 
em greve pelo simples propósito de estar em greve”, o D. A. não seria “traidor” 
e “abandonaria” a turma nesse momento do jôgo. Nesse momento da situação, 
“consideramos já encerrado, e vitorioso o nosso movimento, sob todos os outros 
aspectos. Não podemos abandonar, pois, esta reivindicação última, quando ela 
não é uma exigência, senão um direito”. Ressalta o documento, ainda, que “o 
público guarde, pois, a certeza de que são nobres os nossos propósitos. Mesmo 
porque, sem propósitos nobres não contaríamos com o conforto da sua simpatia 
que tanto prezamos porque tanto nos anima”.  O D. A. confia na instituição  Uni-
versidade e na “consciência jurídica dos doutos componentes do nosso egrégio 
Conselho Universitário”. O D. A. tem a confiança na “clarividência” “daquela 
consciência jurídica, [que] há de se pronunciar por nós e fará que volte a paz ao 
seio da nossa querida família universitária”.

Categoricamente afirma o D.A.: “cessem os motivos, cessaremos incon-
tinenti a nossa greve”, faz “promessa” ao povo pernambucano e “deseja estar à 
altura da distinção que lhe tem dedicado a imprensa e o povo em geral, já que a 
nossa causa é verdadeira e a verdade é soberana e está em todas as partes”. Na 
sua conclusão, apela à possibilidade de “voltar à paz, porque nela é que desejamos 
estar, trabalhando para a grandeza da nossa Pátria estremecida”.70

A Comissão Universitária, em nota divulgada nesse mesmo jornal, dia e 
espaço, vem a público solidarizar-se com o D.A. e os grevistas, dar solidariedade 
aos mesmos, reconhecendo “plenamente as razões dos colegas de Engenharia” e 
a “justeza das considerações do [D. A.], em proclamação dirigida ao povo”.71

A Comissão vem em defesa da política e, consequentemente, em defesa do 
“direito” de fazer greve e se rebelar com a finalidade de combater os discursos 
que buscavam “outras intenções” da greve. Porém, recorre à política pelo viés 
legalista, utilizando como salvaguarda a Lei constitucional, e não, simplesmente, 
pelo direito de organização e de liberdade de ação.. Afirma a Comissão: “En-
caramos a greve como um direito líquido, legal e sadio – direito garantido pela 
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constituição de 1946 – ao qual, uma vez esgotados os meios normais , recorra 
uma classe  prejudicada em suas justas aspirações”. Logo adiante, complementa 
seu argumento combatendo a ideia de que havia uma outra motivação na greve: 
“refutamos, veementemente, qualquer insinuação de quem quer que seja que, 
maldosamente, tente descobrir no movimento outras intenções  que não estas. 
Fomos sinceros e honestos no início, e sob a mesma característica continuamos”. 
Contudo, a Comissão não ataca a Congregação, mas reconhece seu esforço em 
solucionar os problemas, a sua “boa vontade com as últimas resoluções”, “aten-
dendo a mais dois pontos das reivindicações dos alunos”. Volta novamente a 
confirmar a justeza da sua posição : “não vemos por que motivo devemos fazer 
cessar nosso apôio, quando apenas uma turma foi satisfeita em seus desejos. 
Se entramos no movimento, por reconhecermos, nas suas pretensões, justiça e 
honestidade, e evocando a solidariedade da classe, não podemos abandonar nos-
sos colegas deante de uma solução parcial de um dos pontos em questão”. A 
unidade e coesão do movimento é ressaltada no texto: “Não poderíamos agir 
de outra forma. Nossa compreensão  de unidade e de solidariedade não permite 
interpelações dúbias ou vacilantes. Não prestamos apoios a grupos. Somos  pela 
classe”.72

A Comissão joga para o Conselho Universitário a responsabilidade da so-
lução do conflito: “Apêlo aos membros do Douto Conselho Universitário para 
que reconheçam um direito, e assegurem a paz e a tranqüilidade para alunos 
e professores”. Enaltece novamente o Conselho: “Conhecedores que somos, 
todos nós, do equilíbrio jurídico dos componentes do Conselho Universitário, 
podemos dizer, de corações tranquilos, que estamos em boa casa. Temos, por 
conseguinte, o direito e dever de ter esperança”73.

Apesar da crença dos estudantes no Conselho Universitário – recém-for-
mado, por sinal -, historicamente, o Conselho Universitário não fora o espaço 
dos estudantes. Não apareceu a fala dos estudantes na ata que deliberou a favor 
dos mesmos. O estudante só aparece na ata como componente do Conselho. 
Ou o representante do estudante ficou omisso durante a reunião (o que é difícil 
acreditar), ou a lógica cultural da época não permitia o aparecimento de vozes 
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discordantes que não fossem os catedráticos.
O Conselho Universitário se reúne na sala da Congregação da Faculdade 

de Direito, às 10 horas, com as presenças de Mario Guimarães, José Soriano de S. 
Neto, Eurico Matos, Oscar Coutinho, Jorge Lobo, Ferreira dos Santos, Ernesto 
Silva, Pelópidas da Silveira, José Maria, Maria Torres, Luiz Delgado, Torquato 
Castro e o bacharelando Paulo Rangel Moreira sob a presidência de Joaquim 
Amazonas, “tendo deixado de comparecer”, o professor Luiz Freire, segundo 
informa a ata da reunião. O único ponto da ordem do dia é o recurso interposto 
pelo Diretório “contra a decisão da Congregação da mesma Escola que, tomando 
conhecimento de um memorial da classe, em que pedia a anulação das primeiras 
provas parciais realizadas em junho, da 2ª cadeira de Física, deixara de anular as 
da 1ª turma, mantendo a resolução de anular somente as da segunda turma”.

Apesar de todo o conservadorismo organizacional da UR, a greve muda 
o ritual da reunião do conselho universitário. O Reitor argumenta que o procedi-
mento regular seria encaminhar a solicitação do Diretório a um dos membros do 
Conselho para que se apresentasse na próxima reunião o referido parecer. Porém, 
como“o assunto era de extrema urgência, a fim de ser solucionada  a crise por 
que passam os trabalhos universitários, em face da greve em que se declaravam os 
alunos de todas os institutos desta Universidade, além de outros não integrados 
nesta, resolveu trazer o caso ao conhecimento e deliberação do Conselho, inde-
pendente de tal formalidade”.

Após a historicização de todo o conflito pelo Magnífico Reitor, o profes-
sor Pelópidas da Silveira pede a palavra e declara-se “impedido de votar, por ser 
componente da Congregação recorrida, mas não se julga (???) de discutir e infor-
mar o caso. Eurico de Matos se coloca na mesma posição do Sr. Pelópidas”. So-
riano Neto pede a palavra e discorda, achando que ambos podem votar. Já Tor-
quato Castro e Mario de Souza concordam com a posição de Pelópidas e Eurico 
Matos. O professor Oscar Coutinho indaga se na ata da Congregação constam 
“os fundamentos da decisão recorrida”. Pelópidas pede a palavra e diz que “não 
são difíceis ou insolúveis” todas as questões postas. Jorge Lobo já declara sua po-
sição: “em face da anulação da prova da Segunda Turma, não via razão para não 

Mayra Marcelino
Stamp



155

1ª Greve Estudantil da UFPE

serem anuladas as da primeira, sendo neste sentido o seu voto”. Contudo, propõe 
uma “moção de louvor” ao professor Luiz Freire, “pelo seu gesto, afastando-se, 
espontaneamente, das Comissões Examinadoras da Segunda Cadeira de Física, 
no corrente ano letivo, e enaltecendo os seus grandes méritos de professor e de 
cientista”. Soriano Neto e Ferreira dos Santos, Pelópidas da Silveira, José Maria e 
Paulo Rangel defendem a aceitação do recurso. 

O Magnífico Reitor Joaquim Amazonas comenta que já está esclarecido o 
assunto e passa à votação. Votam favoráveis ao recurso: Maria de Souza, Soriano 
Neto, Oscar Coutinho, Jorge Lobo, Ferreira dos Santos, Ernesto Silva, José Ma-
ria, soror Maria Torres e o bacharelando Paulo Rangel; e contra, Luiz Delgado e 
Toquato Castro – com justificativas de voto: mais da metade da primeira turma 
conseguiram notas “rasoáveis, e isto prova de que as dificuldades não eram insu-
peráveis para a classe”. Proclama, assim, o magnífico Reitor, o resultado da vota-
ção: “ o Conselho por nove (9) votos contra dois (2), tendo se abstido de votar 
os profs Pelópidas da Silveira e Eurico de Matos, deu provimento ao recurso in-
terposto,  a fim de se considerar nulas as primeiras provas parciais, realizadas em 
junho último pelos alunos componentes na primeira turma da segunda cadeira 
de Física”. Logo após a proclamação dos resultados, o Reitor Joaquim Amazonas 
coloca em questão a proposta do prof. Jorge Lobo sobre a “moção de Louvor” 
ao professor Luiz Freire, ninguém se pronuncia e é aprovada por unanimidade, 
com os votos dos profs. Pelópidas da Silveira e Eurico de Matos.

Neste dia 19 de setembro, único jornal a divulgar o fim da greve, no dia da 
reunião, o Jornal Pequeno estampa em sua manchete: “Terminou a Gréve Uni-
versitária”. Este Jornal destaca que “venceram as pretensões estudantis” e que, 
logo após as 12 horas, já se sabia o resultado do Conselho.  Este informativo diz 
que Luiz Freire recebeu um “voto de louvor” “pela maneira com que se conduziu 
na questão, afastando-se voluntariamente dos bancos e aquiescendo na realização 
de novas provas”.74

Os estudantes grevistas “consideraram uma ‘prova de fogo’ a solidariedade 
estudantil. Por isso, festejarão o fato, na próxima segunda-feira, no Teatro Santa 
Isabel, com uma grande concentração, durante a qual será lido um documento 
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com as reivindicações consideradas vitais para a numerosa classe”. A festa não 
é de ódio contra quem quer que seja, afirmam os estudantes; “fazem, por nosso 
intermédio, um apêlo a todos os estudantes desta capital, no sentido de que, com 
as suas presenças, dêem maior brilhantismo nos atos”.75 O Teatro de Amadores 
foi convidado para realizar apresentação nesse evento e “levará a cena a peça de 
Paulo Gonçalves – a Comédia do Coração – colaborando, assim, para o maior 
brilhantismo das festas dos universitários pernambucanos”.76

Já no dia 20 de setembro, no Jornal do Commercio, a manchete dizia, tam-
bém, que “Terminou, ontem, a greve dos universitários”. Conforme a matéria, 
“o órgão máximo da Universidade, tomando conhecimento do referido recurso, 
veio ao encontro das justas pretensões da classe, pondo término ao estado de 
greve”.77 O Jornal publica duas notas: uma, da Comissão Universitária78, e uma 
outra, do Diretório de Engenharia”. 

A Comissão considera seus trabalhos “encerrados” e “concluídas as ta-
refas” devido ao fim paredista. “A vitória”, diz um dos trechos da nota, “-em 
face da amplitude alcançada – pertence não somente aos colegas de Engenharia, 
como também a nós todos, alunos de outras Escolas superiores de Recife”. A 
carta elenca várias causas que contribuíram para o deselance vitorioso: “a transi-
gência dos diretamente prejudicados, em [preze] dos pontos apresentados; a boa 
vontade da Egrégia Congregação da Escola de Engenharia; o equilíbrio jurídico 
do Douto Conselho Universitário; a atitude mediadora do Magnífico Reitor da 
Universidade; a elegante atitude do professor Luiz Freire que, em carta aberta, 
concordou em não participar das bancas de exame dos alunos matriculados na 2ª 
Cadeira  de Física e dependentes da 1ª; o apôio unânime da imprensa do Recife; 
e o interêsse e a atenção   acolhedora com que a opinião pública distinguiu a 
nossa causa”. Novamente, a Comissão faz questão de reafirmar os motivos desse 
apoio: “Não nos moveu, na atitude que assumimos, de apôio e de solidariedade 
aos colegas de Engenharia, outra intenção que não fosse o sentimento de uni-
dade de classe, ainda mais quando estávamos convencidos de que eram justas as 
pretensões daqueles colegas”.79

A Comissão apela para que não mais aconteçam tais “incidentes desa-
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gradáveis” e “que não sejamos jamais levados a atitudes tão extremas e a luta 
tão ingratas”. Desejam ”paz” e “harmonia entre os colegas e compreensão en-
tre mestres e alunos”80. A Comissão apela, também, para que, da mesma forma 
que usaram sua energia “para o combate” e “magnificamente somadas durante a 
campanha grevista”, que a utilizem para o “trabalho útil e produtivo”. 

A nota do Diretório de Engenharia se propõe a esclarecer os motivos 
da cessação da greve, “que advém de terem sido reconhecidas todas as nossas 
reivindicações pela egrégia Congregação da Escola de Engenharia e pelo douto 
Conselho Universitário da Universidade do Recife”. Ela foi assinada pelo seu 
presidente, Antônio Hugo Guimarães, e seu vice, Jonio de Lemos. O diretório 
faz um “agradecimento vibrante” ao rádio e à imprensa pelo apoio, aos colegas 
de todas as escolas superiores: “não poderíamos esquecer a maioria dos dignos 
professores de nossa querida Escola, como também os professores das demais 
escolas que compreenderam a elevação moral das nossas reivindicações nos con-
fortando e nos fortalecendo com o seu estímulo e até mesmo se solidarizando 
conosco”.81 Agradece, também, ao “mestre e amigo”, reitor Joaquim Amazonas, 
e ao diretor interino da Escola de Engenharia, Eurico de Matos: “a nossa mais 
profunda admiração pelo interesse e pela boa vontade que manifestaram nos 
entendimentos para a solução do grave  incidente”.

O Diretório prega o fim dos “rancores” e “ressentimentos”, voltando à 
normalidade: “tudo faremos para que, cada vez mais unidos e confiantes, profes-
sores e alunos da Escola de Engenharia construam, pela compreensão e sinceri-
dade de propósitos, um ambiente onde exista, acima de tudo, o espírito universi-
tário tão necessário a cada um de nós para que possamos cumprir o nosso dever e 
o nosso objetivo comuns”. Solicita “ausência de ânimo” ao professor Luiz Freire, 
e afirma não experimentar sentimento de “hostilidade à sua pessoa”. O Diretório 
reconhece seus “méritos intelectuais”, contestando apenas o “seu método de jul-
gamento”. “Por isto”, conclui o Diretório, “não vamos cantar hino de vitória. Ela 
virá mais tarde, com o restabelecimento da harmonia e da compreensão mútua. 
Este dia será então, legitimamente, o dia da VITÓRIA”.

O Diario de Pernambuco82, no dia 20 de setembro, expõe sua manchete: 
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“Terminou, ontem, a greve dos universitários pernambucanos” e classifica a gre-
ve como “ruidoso caso, que repercutiu longamente em todos os nossos círculos 
sociais”. Luiz Freire “atenuou” as pretensões estudantis, posiciona-se favoravel-
mente o Diário de Pernambuco. Foi deliberado um voto de louvor ao professor 
Luiz Freire “pelo modo com que se conduziu nesse movimento de classe  univer-
sitária, aquiescendo na realização de novas provas e afastando-se voluntariamente 
das bancas examinadoras.

Todos os jornais comerciais, como já vimos, trataram a greve em seus pró-
prios círculos corporativos da greve, não incluindo nenhum aspecto político mais 
amplo. O jornal Folha do Povo inova, incluindo outros temas, conforme a sua 
matéria, em decorrência de conversas com os líderes do movimento, quando res-
saltaram que, apesar da vitória, faltava muito a conquistar, como “federalização 
das escolas superiores, abatimento nas passagens de ônibus e bonde, represen-
tantes da classe nos Conselhos Técnico-Administrativo, ajuda oficial á Campa-
nha dos Ginásio Populares, restaurantes populares para estudantes, etc”.83

Percebemos aqui como foi rica e densa a dinâmica da greve com apoios 
de solidariedade entre os estudantes. Quanto mais apontava a não solução do 
conflito, mais estudantes aderiam à greve, com forte crítica ao “autoritarismo” 
do professor, o que na verdade era uma crítica à estrutura dos catedráticos, pen-
samos nós.

A greve sinalizou a construção da autonomia dos estudantes, constituin-
do um imaginário de liberdade perante a instituição educacional patrimonial. A 
inclusão da reivindicação de participação no CTA já demonstrava a exigência da 
democratização da Universidade. A própria defesa do direito de greve, argumen-
to essencialmente político, expressava esta consciência autônoma em formação, 
como o debate desenvolvido pelo Diretório sobre o fechamento do Partido Co-
munista. O ideário burguês de liberdade ecoava entre os estudantes. Não pode-
mos esquecer as lutas ideológicas vigentes entre capitalismo e socialismo, mani-
festadas nas eleições, nas greves e conflitos sociais nas ruas. Contudo, era frágil, 
ainda, esta autonomia pela força do imaginário social patrimonial que estabelecia 
a tutela como forma de relação social principal.
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Manifestava-se esta tutela pelo ataque sistemático ao professor Luiz Freire, 
em detrimento da estrutura catedrática, núcleo central do autoritarismo da insti-
tuição: masculina, hierárquica e verticalizada. A glorificação do Conselho Univer-
sitário, do C.T.A., dos seus professores e, particularmente, de Joaquim Amazonas 
expressava a prisão e o limite deste imaginário de autonomia em construção. Ga-
diel Perruci, em seu estudo sobre a história da UFPE, defende que não adiantava 
quem não fosse catedrático, recorrer aos órgãos colegiados da Universidade, pois 
eram compostos dos catedráticos, todos eles, o que inviabilizava qualquer reivin-
dicação. Sem dúvida procede esta argumentação quando investigamos a estrutura 
organizacional e quando os diretórios estudantis, entre eles, o de Engenharia são 
obrigados a adaptar o seu regimento ao estatuto vigente – exigência imposta pelo 
CTA com resistência desta entidade estudantil (como veremos mais adiante).

2. Explicação da greve conforme os  
docentes envolvidos

2.1 O ocorrido conforme o professor Luiz Freire

Antes de apresentar o seu esclarecimento dos fatos de acordo com a nota 
publicada pelos jornais, é importante situar sua reação diante da greve durante 
o processo, possibilitando assim, mais riqueza e compreensão de sua postura 
durante todo o conflito.

2.1.1 Postura política de Luiz Freire

Em 11 de setembro, conforme o Jornal do Commercio, a matéria chama a 
atenção de que o Sr. Luiz Freire enviou “um telegrama em termos algo ofensivos, 
dirigido (...) ao diretor interino da Escola, e do qual o professor contratado de 
Física teria enviado cópia ao reitor da Universidade do Recife”.

Não satisfeito com sua postura emocional, Luiz Freire tenta resolver o 
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problema da greve propondo um encontro dos estudantes em sua casa. O Dire-
tório informa que recusou uma proposta do professor Luiz Barros Freire, apre-
sentada pelo seu assistente, Amaranto Lopes Pereira, que se resumia à realização 
de sabatina em que ambos, estudantes e o professor, poderiam fazer perguntas 
entre si. A realização da prova oral seria na casa do professor, acompanhada de 
vinho de genipapo, o que serviu de gozação por parte dos estudantes. Relata a 
nota dos estudantes: 

Não faltou o lado pitoresco da questão, quando o emissário, ino-

centemente, afirmou que o Dr. Freire franquearia sua própria 

casa para o tetê-á-tête, regado para a delícia dos conferencistas 

a um maravilhoso vinho de genipapo. Embora profundamente 

sensibilizado com o gentil convite, este Diretório, fazendo vista 

grossa à ironia nele mal disfarçada não aceitou a proposta. Não 

que o (???) no caso, uma forte alergia dos seus membros pelo vi-

nho, mas simplesmente atendendo á situação de fato existente, 

que não permite um entendimento aberto desse órgão de classe 

com pessoas intencionalmente interessadas em envolvê-lo, e, pe-

las circunstancias, incompatibilisado com o mesmo.84

O diretório argumenta que esta iniciativa do professor Luiz Freire não é 
suficiente para mostrar sua não animosidade com os estudantes, e que eles não 
duvidam da capacidade intelectual do mestre e que a greve só surgiu por sua 
“intransigência e pela sua ausência de método pedagógico”. Afirma o Diretório: 
“sem desacreditar na superioridade intelectual do mestre, consta que sempre foi 
do nosso propósito ressaltar, não cremos que ela seja suficiente para dar ao Dr. 
Freire isenção de animo com relação a alunos”. Em relação a este assunto, o 
Diretório afirma categoricamente que não pode fazer acordo com pessoas de 
direito “suspeitas”, sendo este o seu principal motivo da  sua recusa à proposta: 
“Não podemos aceitar entendimento com pessoas que consideremos, de direito, 
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suspeitas. E no simples fato de evocarmos a suspeição, vai uma explicação do 
móvel principal da recusa”.85

Na reunião da Congregação, Antonio Baltar indaga a Luiz Freire se have-
ria “constrangimento” em aceitar as sugestões feitas – entre elas, realização de 
nova prova. Na verdade, Luiz Freire não responde ao professor Baltar, pois fala 
como se a pergunta não fosse dirigida a ele, mas ao seu assistente. A seu modo, 
Luiz Freire afirma que não haveria problema para o assistente, raciocinando da 
seguinte forma, conforme a ata:

“No caso do assistente que ou cairá com ele ou subirá com ele, declarando 
que pessoalmente não se sentirá de nenhum modo diminuído em sua dignidade 
com o aqui ceder na realização de uma nova prova, uma vez que fora sua  [a] 
iniciativa de [constatar] o fundamento do [ meio como] decidir a Congregação, 
iniciativa essa prejudicada tão somente pela atitude dos alunos”.86

Podemos deduzir, de tudo o que foi posto, pelo material coletado, de que 
as ações e atitudes de Luiz Freire não ajudaram a dirimir os conflitos. Pelo o 
contrário, demonstrou intolerância e indisposto a negociar a solução do conflito 
com os estudantes.

2.1.2 Carta explicativa de Luiz Freire

No dia 15 de setembro, no Jornal Pequeno87, o professor Luiz Freire dispo-
nibiliza publicamente uma carta enviada ao Reitor Joaquim Amazonas propondo 
“dar a minha parcela para a solução do celebre ‘caso’ da Escola de Engenharia 
que, hoje, envolve toda a Universidade do Recife”. Segundo o professor, “essas 
razões”, as postas na nota da Congregação, “militam inteiramente em meu favor, 
ao contrário do que maldosamente insinuam uns, e outros, inadvertidamente”. 
Continuando com seus argumentos, o professor acredita que o exame oral final 
é a “única prova idônea, entre nós – é isso que a minha já larga experiência tem 
indicado”. Ele não considera que tenha tido culpa no que diz respeito à  gravi-
dade do incidente e conflito. Só há dois culpados: os estudantes e o professor 
assistente: “como vemos, magnífico reitor, os culpados pôr esse triste incidente 

Mayra Marcelino
Stamp



162

Evson Malaquias de Moraes Santos

foram, em 1º lugar, o meu assistente e, em 2º, os próprios alunos. Eu é que ne-
nhuma culpa tive nesse caso deplorável, embora o contrário estejam parecendo 
a todos”88. Este professor propõe a criação de uma “comissão credenciada de 
universitários, a minha ausência das bancas examinadoras dos alunos em causa, 
temendo esses da minha parte uma possível ‘vingança”. Após essa proposta, o 
professor entende que o magnífico reitor pode “dar tudo por encerrado” esse 
“deplorável incidente verdadeira tempestade em copo dágua”  e encerra suas pa-
lavras sobre este aspecto do tema  desejando que “sejam de pronto reiniciadas as 
aulas da nossa querida Universidade , que abriga a mocidade, que, talvez mesmo 
em sua absoluta totalidade, constitui das maiores esperanças da nossa Pátria”89.

Para ele, “a prova estaria inteiramente válida” se não fosse a intervenção 
da Congregação que visava solucionar o caso, “fazendo-me um apelo unânime 
nêsse sentido e a que eu não pude deixar de acceder”90. Sugeria, assim, Luiz Frei-
re, estar fazendo um favor à Congregação que visava pôr termo ao conflito.

Os argumentos postos pelo professor que o inocentam são os seguintes: 
“apresento sempre em minhas provas parciais dois quesitos, um relativamente 
difícil, e outro, a cargo do meu assistente, de solução pronta, a fim de que possam 
os alunos prestar exame oral final - única prova idônea...”. “Acontece, porém”, 
esclarece o professor, que “este ano, que havendo eu mudado de assistente, esse, 
certamente por falta de experiência, deu um quesito que não consultava ao crité-
rio da cadeira”. O referido professor adverte ainda que tinha apresentado ao pro-
fessor assistente as referências de como deveria ser elaborada a questão. Assim 
se pronunciou: “E isso, apesar de ter eu, antes da prova, lhe feito ver qual aquele 
critério, dizendo-lhe mesmo que, se a questão que ele formulara extravazava do 
referido critério, eu e não ele a daria, então”.91

Na ata da Congregação, quando ele é chamado a explicar, no início da 
reunião, o ocorrido, o seu registro é brevíssimo e, conforme a ata, ele afirma que 
“obedece ao programa [nacional] da Escola de Engenharia e que sempre deu 
quesitos relativamente difíceis”.
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2.2 O ocorrido conforme Amaranto Lopes Ferreira

Em 18 de setembro de 1947, no Jornal do Commercio, publica-se a carta 
do professor Amaranto Lopes Ferreira cuja análise vem a seguir.

Este professor elabora uma carta ao Reitor Joaquim Amazonas e pede 
“permissão” para se comunicar por “este meio” e esclarecer, “por dever”, “em 
face do incidente havido”. Para o professor, a questão estava “enquadrada dentro 
do ponto e da matéria por mim dada e detalhada em aula e cuja solução so me 
afigurava compatível com o nível do curso”.  Afirma que o titular, professor Luiz 
Freire, tinha conhecimento antecipado da questão e que aquele indagou “se a 
questão que iria formular estava acessível, respondendo-lhe afirmativamente (...) 
para os alunos que tivessem estudado a matéria por mim explicada. Caso o que, 
plenamente concordou. Enunciados os quesitos não recebi por parte daquele 
professor a menor observação, o que atestava insofismavelmente não ter havido 
de minha parte, exorbitância de atribuições. Foi realizada normalmente a prova, 
nas condições citadas sem nenhuma reclamação ocasional”.92

. “Mantendo a mesma coerência”, afirma o professor que apresentou “um 
problema em condições idênticas” pra segunda turma e “ainda sem nenhuma 
advertência por parte do professor titular”. Informa este professor que a questão 
elaborada pelo professor Titular, Luiz Freire, valia peso 7 (sete) e 3 (três) o quesi-
to elaborado pelo professor assistente. Tendo ocorrido insatisfação dos estudan-
tes, o professor Titular “propôz à turma, para escôlha, uma segunda situação de 
exame em que seriam dados 3 quesitos, com a substituição daquele apresentado 
pelo titular por dois outros de peso 5 (cinco) e 2 (dois ), permanecendo sem subs-
tituição e com o mesmo pêso, a do assistente, propostas estas rejeitadas pelos 
alunos, que se retiraram sem fazer a prova”.93

Este professor alega que não cabia a ele apresentar o quesito de “solução 
pronta, diria melhor, um quesito incondicional, afim de que fôssem atigindos os 
objetivos pedagógicos e didáticos” como foi argumentado pelo professor Luiz 
Freire e que a nota da Congregação é clara ao afirmar que “não é este ou àquêle 
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quesito em separado, mas aos ‘quesitos apresentados’”. O professor afirma que 
relatou “os fatos na verdadeira ordem em que se processaram, e como se proces-
saram” e que teve a verdade “como objetivo”, acrescentando: me “baterei intran-
sigentemente na defesa dos meus direitos e da minha própria dignidade”.94

3. Quem são os atores paredistas e  
contemporâneos daquela época?

Não temos condições de apresentar todos os atores da época por falta de 
informação concreta. Não temos certeza, também, se Armando Monteiro Filho 
foi grevista. Contudo, como não foi noticiada a existência de aulas, supõe-se que 
ele aderiu à greve. Assim, conseguimos identificar alguns, e seguem, adiante, por 
ordem alfabética:

3.1 Amaranto Lopes Ferreira

Neto de seringueiro, o professor Amaranto Lopes Pereira nasceu em 1923, 
em Porto Velho, capital de Rondônia. Aos dois anos de idade, Amaranto mudou-
se com a família para Manaus e aos quatro anos foi para Pernambuco, terra 
natal de seu pai, o advogado Manoel Amaro Lopes Pereira, que fora nomeado 
Secretário de Segurança Pública do Estado, função na época denominada Chefe 
de Polícia. Na cidade de Recife concluiu seus estudos em 1946, graduando-se em 
Engenharia Civil pela UR. Ingressou na Great Western, empresa com sede no 
Canadá, que em 1957 passou a ser a Rede Ferroviária do Nordeste, onde exerceu 
o cargo de Diretor Administrativo entre 1962 e 1965. Em 47 foi convidado pelo 
professor Luís de Barros Freire para o cargo de professor assistente de física na 
Escola de Engenharia da UR. Passou a ensinar eletrotécnica, como professor-as-
sistente, no recém-fundado curso de Engenharia Elétrica da UFPE, a convite do 
professor francês Pierre Lalange. Ganhou uma bolsa de estudos na Universidade 
de Toulouse, na França, onde passou um ano estagiando na área de eletrotécnica, 
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no Laboratório de Engenharia Elétrica. De volta ao Brasil, em 1960, Amaranto 
fundou e passou a chefiar o Departamento de Engenharia Elétrica da Escola de 
Engenharia da UFPE. Cinco anos depois retornava a Toulouse como pesquisa-
dor do Laboratório de Engenharia Elétrica e Professor Titular do Instituto Na-
cional de Ciência Aplicada (INSA). Ligado a UFPE e lecionando em Toulouse, 
Amaranto inaugurou em 68 a primeira disciplina de Teoria Geral de Sistemas, a 
ser ministrada na França. Tal disciplina despertou interesse da Escola Politécnica 
de Montreal, no Canadá que o convidou para ministrar um curso sobre o tema, 
como parte de um convívio entre a França e o Canadá. O professor foi contem-
plado em 1973 com o Diploma e Medalha da Ordem Nacional do Mérito da 
França. No decorrer de sua trajetória na UFRJ, o professor Amaranto assumiu 
vários cargos e funções: foi membro do Conselho Universitário por oito anos, 
diretor eleito da Escola de Engenharia, entre 1978 e 1982, decano do Centro de 
Tecnologia, de 1982 a 1986, e Subreitor de Patrimônio, Finanças e de Pessoal. Foi 
três vezes eleito presidente do Conselho Deliberativo. Em 1995, foi incluído no 
seleto grupo de doze ex-alunos escolhidos para receber a Medalha do Mérito do 
Centenário da Escola de Engenharia de Pernambuco, uma das mais antigas do 
país. (disponíveis em: http://www.planeta.coppe.ufrj.br/artigo.php?artigo=842 
e http://www.planeta.coppe.ufrj.br/artigo.php?artigo=1058)

3.2 Armando Monteiro Filho 

Armando Monteiro Filho nasceu no dia 11 de setembro de 1925 em Re-
cife (PE), filho de Armando de Queirós Monteiro e de Maria José Dourado de 
Queirós Monteiro. Ingressou na Escola de Engenharia da Universidade de Recife 
em 1945. Nas eleições de 1950 elegeu-se deputado estadual pelo Partido Social 
Democrático (PSD), em Pernambuco, mas foi impedido de assumir o mandato 
devido a seu parentesco com o governador eleito Agamenon Magalhães, seu so-
gro. Em 1951, obteve a primeira suplência na Assembleia Legislativa e foi nome-
ado secretário estadual de Viação e Obras Públicas, cargo que ocupou até 1954, 
quando assumiu vaga aberta na Assembléia Legislativa. Em outubro de 1954 foi 
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o deputado federal mais votado. O pessedista Tancredo Neves nomeou Arman-
do Monteiro Filho para o Ministério da Agricultura. Com a renúncia do gabinete 
de Tancredo Neves em 26 de junho de 1962, deixou a pasta da Agricultura e 
reassumiu sua cadeira de deputado federal. Nas eleições de outubro de 1962, dis-
putou o governo de Pernambuco pelo PSD, mas Miguel Arraes venceu o pleito. 
Contrário ao golpe militar que destituiu Goulart em 31 de março de 1964, filiou-
se ao MDB, partido de oposição ao novo regime, sob cuja legenda concorreu, 
sem sucesso, ao Senado em novembro de 1966. Após o fim do bipartidarismo em 
novembro de 1979, filiou-se ao Partido Democrático Trabalhista (PDT), liderado 
pelo ex-governador gaúcho Leonel Brizola. Somente em outubro de 1994 voltou 
a disputar um cargo público, concorrendo a uma vaga de senador, mas não foi 
bem sucedido. Em outubro de 1998, depois de deixar o PDT, ingressou no Par-
tido do Movimento Democrático Brasileiro (Disponível em: http://www.cpdoc.
fgv.br/nav_jgoulart/htm/biografias/Armando_Monteiro_Filho.asp. 

3.3 Felipe Tiago Gomes 

Felipe Tiago Gomes nasceu em Picuí, em 1 de maio de 1921. Em 1936, 
ingressou no Colégio Pio XI em Campina Grande, Paraíba. Fundou e presidiu o 
Grêmio Lítero-Cultural Humberto de Campos em Picuí, no ano de 1938. Con-
cluiu o Curso Ginasial no Colégio Pio XI, em 1940; já em 1941 foi para o Ginásio 
Pernambucano, no Recife, e no ano seguinte foi nomeado secretário de Assistên-
cia da Casa do Estudante. Fundou a CGP - Campanha do Ginasiano Pobre, no 
Recife, em 1943, atual CNEC - Campanha Nacional de Escolas da Comunidade. 
Ingressou na Faculdade de Direito do Recife em 1944, no ano seguinte foi eleito 
representante da turma junto ao Diretório da Faculdade de Direito. Em 1946 
é nomeado prefeito de Picuí. Foi presidente do DCE da Universidade Fede-
ral de Pernambuco, em 1947, e fundou o Teatro Universitário de Pernambuco. 
Formou-se bacharel em Direito em 1948, dois anos depois tornou-se integrante 
da Campanha de Erradicação do Analfabetismo no Estado do Rio de Janeiro 
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e organizou o Movimento Popular de Alfabetização em 1951. Foi colaborador 
do Movimento Cívico Contra o Analfabetismo no estado do Espírito Santo em 
1954. Em 1958 foi nomeado diretor do Departamento de Ensino Médio da Se-
cretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro e em 1960 torna-se membro 
diretor da Associação Brasileira de Educação. Desde esse ano passou a dedicar-se 
integralmente ao trabalho para o desenvolvimento da CNEC (Disponível em: 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Felipe_Tiago_Gomes).

3.4 Joaquim Amazonas

Joaquim Amazonas era recifense, do Engenho do Meio, nascido na casa-
grande onde João Fernandes Vieira reuniu-se com os conjurados com a fina-
lidade de expulsar os holandeses. O terreno deste engenho foi doado para a 
construção da UR, hoje UFPE. Estudou os cursos primário e secundário no 
Recife, foi o laureado e colou grau em 7 de dezembro de 1901. Em 1909, por 
concurso público, assume a cadeira de Direito Comercial. Em 1911, represen-
tando a Faculdade de Direito, assume a cadeira do Conselho Superior do Ensino 
até 1935. Fez parte do Corpo Editorial da Revista Acadêmica da Faculdade de 
Direito do Recife nos períodos de 1913 a 1925 e de 1931 a 1946. Foi deputado 
estadual entre os anos de 1927 e 1930, senador estadual em 1930, membro da 
Comissão de Economia e Finanças do Estado, membro e presidente do Conse-
lho Administrativo do Estado. Organizador da seção de Pernambuco da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB) e seu presidente por 17 anos (1932 a 1949 e 
em 1951); organizador e presidente, por 17 anos, do Conselho Penitenciário de 
Pernambuco; presidente, por longos anos, do Instituto Arqueológico e Histórico 
de Pernambuco; e Diretor efetivo da Faculdade de Direito do Recife em 1945. 
Foi reitor da Universidade do Recife entre os anos de 1946 a 1959. (Diversas fon-
tes coletadas por Evson Malaquias de M. Santos e equipe de pesquisa)
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3.5 Jonio Santos Pereira de Lemos

Jonio Santos Pereira de Lemos nasceu em 14 de novembro de 1926 em 
Recife. Estudou no Ginásio Pernambucano em 1937, no Colégio Carneiro Leão, 
formando-se no Científico. Ingressou na Escola de Engenharia em 1947, obten-
do o primeiro lugar na seleção, diplomando-se em Engenharia Civil em 1949, 
sempre aprovado em primeira época. Em 1947, foi vice- Presidente do D. A. de 
Engenharia. Professor de Física do Colégio Oswaldo Cruz. Em 1952/53 retor-
na à Universidade como aluno, diplomando-se em Engenharia Eletricista. Em 
1952/56 ensinou na UNICAP. Em 1959 foi professor Catedrático por concurso. 
Em 1963/66 é nomeado diretor da Faculdade de Arquitetura da UFPE. De 1964 
a 1967 foi nomeado vice-Reitor da UFPE. De 1967 a 1970, foi reconduzido a 
vice-Reitoria (Currículo, 1971).

3.6 Paulo Pessoa de Queiroz

Paulo Pessoa de Queiroz, filho de Francisco Pessoa de Queiroz, - este, 
sobrinho de Epitácio Pessoa e seu secretário particular, foi também, senador 
pelo Estado da Paraíba e proprietário do Jornal do Commercio - foi Diretor 
Técnico da Rádio Jornal do Commercio em 1948. No período da greve estudantil 
de 1947, era estudante do segundo ano de Engenharia. Em 1966, ele assume o 
comando da empresa Jornal do Commercio. Este entra em conflito com D. Hel-
der Câmara ao fazer exigências para a realização de um debate transmitido pela 
sua emissora de televisão com os bispos que lançaram Manifesto dos Bispos do 
Nordeste, chegando a retirar da proposta de debate a presença dos jornalistas.  
O debate não se realizou (D. Helder, Pastor da liberdade. Disponível em: http://
www.pe-az.com.br/dh/1966.htm).
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Notas
1 Este capítulo só foi possível com a participação da estudante Hercília Melo do Nascimento na 

coleta dos jornais.
2 GREVE DE SOLIDARIEDADE dos estudantes de Direito e de Belas Artes. Decidirão hoje os de 

Medicina. Não atendidas as reivindicações dos universitários de Engenharia. Folha do Povo. 
Recife, 13 de setembro de 1947, capa.

3 ASSEMBLÉIA UNIVERSITÁRIA ??? No “Hall” da Escola de Engenharia. Pedida a anulação da 
primeira prova pericial da 2ª cadeira de física e o afastamento dos professores. Assistente 
é contratado na mesma cadeira - apoio moral dos estudantes de outros estabelecimentos. 
Folha da Manhã. Recife, 10 de setembro de 1947, p. 11, 12.

4 Em pé de greve a universidade iniciaram o movimento, na tarde de ontem, os estudantes de 
engenharia - a campanha contra o professor de física. Jornal Pequeno. Recife, 10 de set-
embro de 1947, p. 1.

5 Os estudantes da Escola de Engenharia declaram-se em greve pelas suas reivindicações. 
Folha do Povo. Recife, 10 de setembro de 1947, p. 4.

6 Estão em greve, desde ontem, os alunos da Escola de Engenharia. Em movimentada Sessão 
de Assembléia. Diário de Pernambuco. Recife, 10 de setembro de 1947, p. 10.

7 A Folha da Manhã forneceu outros números da votação: 134 votos favoráveis, 9 contra e 2 
abstenções.

8 EM PÉ DE GREVE a universidade. Iniciaram o movimento, na tarde de ôntem, os estudantes 
de Engenharia – a campanha contra o professor de Física. Jornal Pequeno. Recife, 10 de 
setembro de 1947, p.1.

9 ASSEMBLÉIA UNIVERSITÁRIA????? No “hall” da Escola de Engenharia. Pedida a anulação 
da primeira prova parcial da 2ª. cadeira de Física e o afastamento dos professores assistente 
e contratado da mesma cadeira – apoio moral dos estudantes de outros estabelecimentos. 
Folha da Manhã. Recife, 10 de setembro de 1947, p. 11

10 OS ESTUDANTES da Escola de Engenharia declaram-se em greve pelas suas reivindicações. 
Folha do Povo. Recife, 10 de setembro de 1947, p.4.

3.7 Paulo Rodolfo de Rangel Moreira

Paulo Rodolfo de Rangel Moreira,  Presidente do Diretório Central dos 
Estudantes da Universidade do Recife 1946-1947. Membro do Conselho Uni-
versitário da Universidade do Recife neste período. Presidente da Assembléia 
Legislativa de Pernambuco entre os anos de 1966 a 1969.
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11 ESTÃO EM GREVE, desde ontem, os alunos da Escola de Engenharia. Em movimentada 
sessão de assembléia geral, ontem realizada, tomaram os estudantes importantes medidas 
para a defesa dos interesses da classe. Diário de Pernambuco. Recife, 10 de setembro de 
1947, p. 10.

12 ASSEMBLÉIA UNIVERSITÁRIA????? No “hall” da Escola de Engenharia. Pedida a anulação 
da primeira prova parcial da 2ª cadeira de Física e o afastamento dos professores assistente 
e contratado da mesma cadeira – apoio moral dos estudantes de outros estabelecimentos. 
Folha da Manhã. Recife, 10 de setembro de 1947, p. 11

13 OS ESTUDANTES da Escola de Engenharia declaram-se em greve pelas suas reivindicações. 
Folha do Povo. Recife, 10 de setembro de 1947, p.4.

14 ESTÃO EM GREVE, desde ontem, os alunos da Escola de Engenharia. Em movimentada 
sessão de assembléia geral, ontem realizada, tomaram os estudantes importantes medidas 
para a defesa dos interesses da classe. Diário de Pernambuco. Recife, 10 de setembro de 
1947, p. 10.

15 EM PÉ DE GREVE a universidade. Iniciaram o movimento, na tarde de ôntem, os estudantes 
de Engenharia – a campanha contra o professor de Física. Jornal Pequeno. Recife, 10 de 
setembro de 1947, p.1.

16 Idem
17 CONTINUA A GREVE na Escola de Engenharia. Jornal do Commercio. Recife, 11 de setem-

bro de 1947, p.12.
18 FALA O ACADÊMICO Antonio Hugo Guimarães. “Jamais Tentamos organizar uma campanha 

de desmoralização”. A greve dos estudantes de Engenharia de Pernambuco. Aguardada a 
parede como um fato inevitável. A resolução da Congregação não satisfaz. Jornal do Com-
mercio. Recife, 12 de setembro de 1947, p.3.

19 MANTÊM-SE FIRMES na sua decisão de greve, os estudantes de Engenharia. Considerada 
insatisfatória a nota da Congregação. Apoio dos estudantes de Belas Artes. Participação dos 
estudantes de Direito no movimento. Diário de Pernambuco. Recife, 12 de setembro de 
1947, p. 3.

20 A nota diz: “ O [D.A.] de Belas Artes, em reunião realizada hoje, aprovou unanimemente seu 
irrestrito apôio aos colegas dessa Escola, indo á greve se preciso”.

21 MANTÊM-SE FIRMES na sua decisão de greve, os estudantes de Engenharia. Considerada 
insatisfatória a nota da Congregação. Apoio dos estudantes de Belas Artes. Participação dos 
estudantes de Direito no movimento. Diário de Pernambuco. Recife, 12 de setembro de 
1947, p. 3.

22 FALA O ACADÊMICO Antonio Hugo Guimarães. “Jamais Tentamos organizar uma campanha 
de desmoralização”. A greve dos estudantes de Engenharia de Pernambuco. Aguardada a 
parede como um fato inevitável. A resolução da Congregação não satisfaz. Jornal do Com-
mercio. Recife, 12 de setembro de 1947, p.3

23 MAIS DUAS escolas superiores em greve. Aderiram ao movimento dos estudantes de engen-
haria, os alunos da faculdade de Direito e da Escola de Belas Artes. Possibilidade de apoio 
das outras escolas que compõem a universidade. Diário de Pernambuco, Recife, 13 de 
setembro de 1947, p. 3.

24 EM GREVE os estudantes de Direito. Solidários com os colegas de Engenharia. Jornal 
Pequeno. Recife, 12 de setembro de 1947, p.3.
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25 MAIS DUAS escolas superiores em greve. Aderiram ao movimento dos estudantes de engen-
haria, os alunos da faculdade de Direito e da Escola de Belas Artes. Possibilidade de apoio 
das outras escolas que compõem a universidade. Diário de Pernambuco, Recife, 13 de 
setembro de 1947, p. 3.

26 Idem.
27 Ibidem.
28 Não temos maiores informações sobre a posição desses e de outros docentes de outras fac-

uldades acerca da greve. É apressado afirmar “apoio” de vários docentes à greve. Contudo, 
a liberação das aulas facilitou aos estudantes a participação na assembleia. Tanto o Jornal 
Pequeno, Folha da Manhã como o Jornal do Commercio afirmam categoricamente o apoio 
desses professores à greve.

29 EM GREVE os estudantes de Direito. Solidários com os colegas de Engenharia. Jornal 
Pequeno. Recife, 12 de setembro de 1947, p.3.

30 PROSSEGUE O MOVIMENTO grevista dos estudantes da escola de Engenharia. Ainda on-
tem, entraram a fortalecer a parede a Faculdade de Direito e a Escola de Belas Artes. Outros 
protestos de solidariedade. Jornal do Commercio. Recife, 13 de setembro de 1947, p. 10.

31 EM GREVE, TAMBÉM, os estudantes de Medicina. Jornal Pequeno. Recife, 13 de setembro 
de 1947, p.3.

32 O jornal Folha da Manhã, nesse mesmo dia, ressalta a falta de solução do impasse ao destacar 
que “prossegue sem qualquer perspectiva a resolução da greve” e divulga, sem maiores co-
mentários, as notas dos Diretórios de Medicina, Politécnica, Agronomia e Química, da Comis-
são Universitária e da UEP.

33 EXPRESSIVO EXEMPLO de coesão e solidariedade da mocidade universitária de Pernam-
buco. Solidários com os estudantes de Engenharia, entraram em greve os alunos da Facul-
dade de Medicina e Escola Politécnica. Vão deliberar os estudantes de Agronomia. Jornal do 
Commercio. Recife, 14 de setembro, p.14.

34 Ibidem.
35 TERMINOU A GRÉVE universitária.Venceram as pretensões estudantis. Um voto de louvor do 

prof. Freire. Jornal Pequeno. Recife, 19 de setembro de 1947, p. 19.
36 A longa nota de sensibilização ao Reitor, da qual trataremos em seguida, é assinada por 

Paulo Rangel Moreira (D.C.E), Felipe Tiago Gomes (D.A. de Direito), Altino das Neves (D.A. 
Belas Artes), Gilberto Duque de Souza (D.A. Politécnica), Heleno de Meiroz Grilo (D.A. de 
Medicina).

37 Expressivo exemplo de coesão e solidariedade da mocidade universitária de pernambuco. 
Solidários com os estudantes de engenharia.

38 Idem.
39 Ibidem 
40 Ibidem
41 Ibidem
42 O Diário de Pernambuco, nesse dia, divulga a carta de Luiz Freire ao Reitor; a adesão à greve 

do Diretório de Filosofia; de Ciências Econômicas, por maioria; Faculdade de Comercio e 
Economia, por unanimidade; carta do D.A. à direção da Faculdade de Agronomia e Química 
solicitando intermediação para sanar o fim do impasse (ULTRAPASSA O AMBITO da Uni-
versidade a greve da Escola de Engenharia. Carta do prof. Luiz Freire ao reitor. Aderiram 
ontem a Faculdade de Filosofia, Escola de Agronomia, Faculdades de Ciências Econômicas 
e Comercio. O requerimento do D.E.E. á Congregação. Diário de Pernambuco. Recife, 16 
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de setembro de 1947, p.2 e 8). A Folha da Manhã expõe o “longo requerimento” do D.A. ao 
diretor da Escola solicitando a convocação com urgência da Congregação e a informação de 
que a Congregação já tinha sido convocada para o dia 16/09, às 10 horas (CONVOCADA A 
CONGREGAÇÂO..., 1947, p.5 e 8).

43 CONTINUARÁ A GREVE..., 1947, p. capa e 3
44 São publicadas as notas dos D. As. da Faculdade de Filosofia Manuel da Nóbrega, Escola de 

Agronomia do Nordeste, de Engenharia, da Comissão Universitária e da Escola de Engen-
haria.

45 AINDA NÃO SOLUCIONADA a greve dos estudantes de Engenharia. Adere ao movimento 
a Faculdade de Filosofia Manuel da Nóbrega. Apoio da Escola de Agronomia do Nordeste. 
Convocadas 2 reuniões para hoje, na Escola de Engenharia. Uma grande passeata pacífica. 
Jornal do Commercio. Recife, 17 de setembro de 1947, p. 10.

46 DIARIO DE PERNAMBUCO, 1947, p. 12
47 REUNIÂO DA CONGREGAÇÂO da Escola. Concedida a realização de nova prova parcial. 

Serão dadas aulas especiais para não prejudicar o curso. Rejeitadas as demais exigências 
dos alunos. Será mantida a greve que tende alastrar-se a outras escolas da Universidade. 
Folha da Manhã. Recife, 12 de setembro de 1947, p. 5

48 EM PAREDE quase tôda a universidade do Recife. Folha da Manhã. Recife, 13 de setembro 
de 1947, p. 12.

49 A Folha da Manhã ressalta que a Congregação deliberou aqueles pontos “depois de ampla-
mente apresentados os vários pontos do memorial enviado pelo Diretório” (grifo nosso). As-
sinam a nota: Eurico de Monteiro de Matos, Newton da Maia, Álvaro Celso Cavalcanti, Paulo 
Guedes Pereira, Aurino Duarte, Ivan Loureiro, Manoel Falcão Filho, Almir Fernando Barros, 
Lula Ribeiro, Luis Osório Siqueira Neto, Pelópidas Silveira, Nestor Moreira Reis, Antonio 
Bezerra Baltar, Napoleão Albuquerque, Aníbal Ramos de Matos, Ivan Fonseca

50 MANTÊM-SE FIRMES na sua decisão de greve, os estudantes de Engenharia. Considerada 
insatisfatória a nota da Congregação. Apoio dos estudantes de Belas Artes. Participação dos 
estudantes de Direito no movimento. Diário de Pernambuco. Recife, 12 de setembro de 
1947, p. 3.

51 O diretor suspende a sessão temporariamente para que Luiz Freire elabore a nota da Congre-
gação com a ajuda de alguns membros, e, logo após o seu retorno com a nota, o professor 
Antonio Baltar a lê para o colegiado e a mesma é aprovada por unanimidade. Após a leitura, 
o professor Siqueira Neto propõe uma “moção de apreço” ao professor Luiz Freire “pela ma-
neira superior como se conduziu”.

52 1947, p. 45 verso
53 1947, p. 46
54 1947, p.46
55 1947, p. 46 verso
56 1947, p. 47 verso
57 1947, p.48
58 Denunciam os estudantes que já se chegou a realizar “3 exercícios escolares, num só dia, 

numa só folha de papel, enquanto somente é permitida a sua realização em períodos difer-
entes”. Chamam a atenção ainda de que “provas escritas são realizadas muitas vezes com 
cêrca de 90 alunos, enquanto a lei determina que não se deve ultrapassar o número de 30”. 
O professor Luiz Freire é denunciado, também, por repetir as notas das provas orais até por 
outros docentes da banca. Os estudantes criticam ironicamente este professor ao observa-
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rem que “o seu ‘senso físico’ e ‘matemático’, duas criações de sua inteligência atrabiliária, tem 
sido uma grande arma para reprovações em massa”( COESOS OS ESTUDANTES de En-
genharia na defesa dos interêsses da classe. ‘Iniciamos a luta contra o nosso inimigo público’. 
Jornal Pequeno. Recife, 10 de setembro de 1947, capa).

59 1947, p. 48 verso
60 1947, p. 48 verso
61 MANTÊM-SE FIRMES na sua decisão de greve, os estudantes de Engenharia. Considerada 

insatisfatória a nota da Congregação. Apoio dos estudantes de Belas Artes. Participação dos 
estudantes de Direito no movimento. Diário de Pernambuco. Recife, 12 de setembro de 
1947, p. 3.

62 FALA O ACADÊMICO Antonio Hugo Guimarães. “Jamais Tentamos organizar uma campanha 
de desmoralização”. A greve dos estudantes de Engenharia de Pernambuco. Aguardada a 
parede como um fato inevitável. A resolução da Congregação não satisfaz. Jornal do Com-
mercio. Recife, 12 de setembro de 1947, p.3

63 Idem
64 1947, p.30
65 1947, p.34
66 O Jornal publica o Memorial do DA de Engenharia entregue à Direção da Escola de Engenha-

ria, Notas dos Diretórios de Agronomia, da Faculdade de Filosofia do Recife, da Faculdade de 
Filosofia Manuel da Nóbrega e a Carta Aberta do prof. Luiz Freire ao reitor da Universidade 
do Recife.

67 PRATICAMENTE RESOLVIDO..., 1947, p. 3
68 A Folha da Manhã, com a manchete “Não foram atendidos em suas reivindicações”, sem 

nenhuma análise ou interpretação do processo de greve, publica as mesmas notas a serem 
desenvolvidas aqui e a Carta de Amaranto Lopes Ferreira.

69 AMANHÃ UMA SOLUÇÃO definitiva para o “caso” da Escola de Engenharia. Em longa e fun-
damentada nota, o diretório acadêmico diz dos motivos porque a classe ainda continua em 
greve. Jornal do Commercio. Recife, 18 de setembro de 1947, p. 3.

70 Idem. Ela é assinada por Paulo Rangel Moreira (D.C.E.), Felipe Gomes (D. A. de Direito), 
Altino Neves (D. A. de Belas Artes), Heleno Grilo (D. A. de Medicina), Gilberto Duque (D. A. 
de Politécnica), Sebastião Simões Filho (D. A. de Agronomia e Química), Antonio Bezerra de 
Carvalho (D. A. de Filosofia Manuel da Nóbrega), Nivaldo Landim (D.A. de Ciências Econômi-
cas) e Maria de Lourdes Barreto Campelo (D. A. de Filosofia da Universidade do Recife)

71 Ibidem.
72 Ibidem.
73 Ibidem.
74 TERMINOU A GRÉVE universitária.Venceram as pretensões estudantis. Um voto de louvor do 

prof. Freire. Jornal Pequeno. Recife, 19 de setembro de 1947, p. capa.
75 Idem.
76 TERMINOU, ONTEM, a greve dos estudantes da Escola de Engenharia. A decisão do Consel-

ho Universitário. Hoje mesmo serão reiniciado as aulas. Nota oficial do Diretório Acadêmico 
de Engenharia. Proclamação da Comissão Universitária da greve. Outras notas. Jornal do 
Commercio. Recife, 20 de setembro de 1947, p. 10.

77 Idem.
78 Assinam a nota: Paulo Rangel Moreira (DCE), Felipe Tiago Gomes (D.A. de Direito), Altino 
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Neves (D.A. de Belas Artes), Heleno Grilo (D.A. de Medicina), Sebastião Simões Filho (D.A. 
de Agronomia e Química), Gilberto Duque (D.A. da Politécnica), Maria de Lordes B Campelo 
(D.A. da Faculdade de Filosofia da Universidade), Nivaldo Landim (D.A. de Ciências Econômi-
cas), Antonio Carvalho (D.A. da Faculdade Manuel da Nóbrega) e Dalvino Santos (D.A. de 
Economia e Comercio).

79 Idem.
80 Ibidem.
81 Ibidem.
82 O Diário de Pernambuco publica na íntegra, também, nesse dia, as notas do Diretório Acadêmi-

co de Engenharia e da Comissão Universitária.
83 TERMINOU A GRÉVE, COM a vitória dos estudantes. Satisfeitas as reivindicações pleiteadas. 

Comemorão a vitória com uma grande concentração no Santa Izabel. Folha do Povo. Recife, 
20 de setembro de 1947, capa.

84 EM GREVE, TAMBÉM, os estudantes de Medicina. Jornal Pequeno. Recife, 13 de setembro 
de 1947, p.3.

85 Idem.
86 1947, p. 48 verso
87 Além desse Jornal, a carta do professor Luiz Freire foi publicada nos outros veículos.
88 “CARTA ABERTA ao Magnífico Reitor da Universidade do Recife”. (Dirigida pelo professor 

Luiz Freire a propósito do incidente que vem agitando os meios universitários desta capital). 
Jornal Pequeno. Recife, 15 de setembro de 1947, p. 1, 2.

89 Idem
90 Ibidem
91 Ibidem.
92 AMANHÃ UMA SOLUÇÃO definitiva para o “caso” da Escola de Engenharia. Em longa e fun-

damentada nota, o diretório acadêmico diz dos motivos porque a classe ainda continua em 
greve. Jornal do Commercio. Recife, 18 de setembro de 1947, p. 3.

93 Idem
94 Ibidem
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Há diversos aspectos desta greve sobre os quais podemos enfatizar: 1) 
sobre a origem da greve quanto aos aspectos factuais; 2) quanto à sua natureza 
política; 3) quanto a sua natureza pedagógica; 4) quanto aos seus aspectos estru-
turais de reprodução sociopolítico-ideológica.

Comecemos pelo primeiro aspecto: se a motivação da greve conforme a 
imprensa e as notas oficiais dos Diretórios e da Escola de Engenharia, foram a 
rejeição à reprovação da turma e a personalidade irônica e “forte” do professor 
Luiz Barros, não deixa de ser verdadeiro. Desde junho, quatro meses antes de 
deflagrarem a greve, os estudantes já estavam insatisfeitos com a postura do 
professor Luiz Freire. Os votos de louvor que este professor recebeu pelo seu 
comportamento durante a greve foram votos corporativos e oriundos do pres-
tígio que ele tinha profissionalmente, pois sua postura não ajudou muito, tanto 
com sua carta ao Reitor quanto com seu posicionamento na Congregação, crian-
do dificuldades para a solução do problema ao defender a anulação de todos os 
exames – pelo menos é o que podemos deduzir do que estava escrito.

Outro aspecto que precisa ser incorporado a esta análise é a natureza po-
lítica da greve. A rigidez política dos catedráticos que não cedem, não negociam, 
não se colocam como parte do diálogo foi fundamental para a emergência da 
greve. Este autoritarismo, sem dúvida, também expressão da sociedade da época, 
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foi a determinação dos estudantes que se solidarizaram uns com os outros. Esta 
é uma grande lição política na época atual em que a solidariedade está descar-
tada das instituições sociais, entre elas as educacionais, quando buscam apenas 
“resultados” e “competição”. A unidade política entre os estudantes, construída 
durante a greve, era fantástica, o que demonstrava a força ideológico-política da 
época estudada. 

O engajamento nos problemas nacionais, a defesa do petróleo nacional, 
a luta ideológica em defesa da liberdade de expressão ao Partido e à Juventude 
Comunista, o engajamento nas eleições partidárias e estudantis demonstravam 
uma juventude se colocando como sujeito político, como força instituinte da 
história em curso. Ao mesmo tempo era contida pelo imaginário patriarcal que 
os colocava no lugar: a reverência à Congregação, aos Catedráticos e ao Reitor 
Joaquim Amazonas simbolizava o limite da greve e de sua força. Isto se materia-
lizou, também, na retirada da proposta de ter um estudante assento no CTA, em 
nosso entender, a mais importante na política, e na reivindicação feita, apesar de 
ser tímida e insuficiente para uma prática emancipatória.

Um outro aspecto que se soma a esta reflexão é a prática pedagógica dos 
docentes catedráticos e na atualidade. Se houve mudança no tempo, quanto a 
essas práticas, elas não foram suprimidas na totalidade da relação professor/estu-
dante. Em alguns cursos, a prática desenvolvida por Luiz Freire não é isolada ou 
apenas decorrente de sua “personalidade”. Há elemento do simbólico que orien-
ta, ainda hoje, estas relações sádicas hierarquizadas entre docentes e estudantes. 

Esperamos que esta pesquisa ajude a iniciar uma discussão na UFPE sobre 
estas práticas bastante enraizadas nas “ciências duras” – mas não exclusivas de-
las – (em que pese a Escola de Engenharia ter formado políticos e resistências a 
governos ditatoriais, não foi suficiente para mudar a prática político-pedagógica). 
Esta questão merece mais destaque, pois parece-nos que o discurso político-ide-
ológico não é suficiente para constituir rupturas no imaginário social da prática 
político-pedagógica. A greve foi, também, um levante contra este autoritarismo 
bastante forte em Luiz Freire, mas que não era unicamente dele. Os diversos le-
vantes dos estudantes na história da Engenharia não eram apenas reivindicações 
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pela “melhoria” de seus estudos, mas a busca de autonomia na relação da cons-
trução de saber, apesar de isso não estar claro nos seus projetos políticos.

O alto saber do professor Luiz Barros Freire é inquestionável e admirável; 
acreditamos que a UFPE deveria valorizar e reconhecer mais sua importância na 
divulgação, reflexão e valorização de seu papel no conhecimento científico do 
Brasil. Infelizmente, apenas os especialistas na área têm conhecimento sobre sua 
importância. Publicar biografias e outros materiais é uma forma de reconheci-
mento a este grande cientista pernambucano.

Por fim, refletirmos sobre o núcleo do imaginário autoritário no Brasil é 
de suma importância: o patriarcalismo patrimonialista. Esta greve, em muitos dos 
seus aspectos, permeia esta temática. Toda a estrutura organizacional da Univer-
sidade expressava esta lógica centralizada, verticalizada e masculina (manifestada 
nos catedráticos e no culto aos mesmos, particularmente, na figura do Reitor) – 
ainda bastante presente na atualidade, apesar de com modificações. 

As ingerências da reitoria, das Congregações e direções das Faculdades na 
vida organizacional dos estudantes, com argumentos legalistas, são indicadores 
concretos da ordem patriarcal controlando e tutelando a juventude. A Universi-
dade do Recife, durante todo o mandato de Joaquim Amazonas, se portou desta 
forma.

Não podemos esquecer que, mesmo personalidades destacadas da educa-
ção, como Carneiro Leão, mostram-nos a “fragilidade” do liberalismo brasileiro. 
Quando as contradições e conflitos políticos emergiram, este mestre não pensou 
duas vezes e reprovou uma turma toda, em greve, por ela não estar presente na 
avaliação. Mesmo os democratas liberais, quando nos Conselhos deliberativos da 
Universidade, punham em cheque a autoridade da instituição, tomavam o partido 
dela por unanimidade. Antonio Paulo Rezende e Lucia Lippi têm razão quando 
apresentam os limites e as prisões do imaginário social da tradição falando mais 
alto aos intelectuais desta geração – diria, presentes fortemente até hoje.

A busca da autonomia por parte dos estudantes era constantemente bre-
cada pelas relações de tutelagem, manifestando-se constantemente na prática 
deles: retirando as faixas/cartazes que divulgavam a greve durante um encontro 
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acadêmico; elogios sistemáticos ao Reitor e aos catedráticos, ataques sistemáticos 
e exclusivos à pessoa do professor Luiz Freire, personalizando os conflitos; a 
retirada da proposta política de representação no CTA. 

A luta contra a tutelagem é de fundamental importância, e ela está bastante 
presente na atualidade política, basta vermos a política de cooptação dos gover-
nos que não modificam a realidade estrutural do País, mas mantém os mecanis-
mos de dependência política e econômica.

A tutela política, se não é exclusividade das sociedades patrimonialistas, é 
própria, também, dos países representantes da modernidade, é um ataque à alte-
ridade e à liberdade e, consequentemente, à democracia, pois democracia não se 
reduz aos procedimentos eletivos, mas é um conjunto de significações fundado 
na liberdade – o que implica o afeto e os seus valores igualitários na diversidade.

A construção de sujeitos livres exige métodos e instrumentos livres e de-
mocráticos, o que significa que o discurso de democracia e participação bastante 
em voga hoje exige uma ruptura com essas práticas, formas e subjetividades 
educadas para a submissão.
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A PRIM
EIRA

DA UFPE
GREVE ESTUDAN

TIL

...nos perguntamos que ensinamentos podemos
tirar hoje de um fato político ocorrido há 67 anos,
nos primórdios de nossa instituição?

As respostas podem ser encontradas através da
leitura do texto, bem escrito e documentado.
Chama atenção a estrutura do livro onde se
destaca o prefácio do professor Antonio Paulo
Rezende que, com clareza e profundidade afirma
que a Universidade se enriquece quando se põe
luz sobre sua memória. Os aspectos teóricos
relacionam história e cultura e põem as bases
para se entender contexto e fatos da época. Com
metodologia bem estruturada, os fatos são
interpretados a partir de farto material empírico –
jornais, fotos, documentos, entrevistas -
fornecendo rica leitura do contexto político e
social dos anos 1940 a 1950. Destaca-se a
efervescência cultural e política de Pernambuco
e sua capital, com importantes papéis cumpridos
por instituições centenárias como o Teatro Santa
Isabel, a Biblioteca Pública, o Gabinete
Português de Leitura, o Hospital Português, a
Faculdade Estadual de Filosofia e o Ginásio
Pernambucano, dentre outras.

Anísio Brasileiro
Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação da UFPE

Professor da Escola de Engenharia de Pernambuco.
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